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ESTUDOS 

Guia preliminar de fontes para a história da 
educação brasileira: reconstituição de uma 
experiência 

Clarice Nunes 
Pontilicia Universidade Ca tóli ca do Rio de Janeiro (PUCtRJ) 

Relato de experiência-piloto realizada no Rio de Janeiro, que 
pretendeu favorecer a expansão do conhecimento das fontes de história 
da educação e, conseqüentemente, forçar o crescimento da 
historiografia. Apresenta o mapeamento horizontal dos acervos de 41 
instituições, incluindo arquivos públicos e privados, núcleos e centros 
de documentação, museus e bibliotecas e faz uma apreciação sobre 
os acervos documentais privados de trinta escolas. Comenta a 
metodologia utilizada na elaboração do Guia Preliminar de Fontes para 
a História da Educação Brasileira. 

Introdução 

A idéia de realizar um estudo piloto , no Rio de Janeiro , para o 
levantamento de fontes documentais em História da Educação Brasileira , 
surgiu como fruto da reunião do Grupo de Trabalho de História da Educa­
ção, na IX Reunião Anual da ANPEd, realizada em junho de 1986. 
Parecia-nos fundamental que os pesquisadores da área tivessem não só 
um conhecimento sistemático dos acervos existentes , como também uma 
idéia da trajetória de sua constituição . 

A maior utilidade desse trabalho consistia, ao nosso ver , na organi­
zação e socialização das informações levantadas , uma vez que os pesquisa­
dores passariam a dispor de um conjunto de referências articulado, passível 
de constante atualização, o que, sem dúvida, lhes faria economizar tempo 
e esforços. Num primeiro momento havíamos pensado em elaborar um 
Repertório Documental, o que exigiria um detalhamento de informação 
que, infelizmente, a experiência de pesquisa, demonstrou inviável. Opta­
mos, então, por um Guia Preliminar de Fontes. 

O Guia é um instrumento que o pesquisador pode usar para infor­
mar-se sobre a localização, a disponibilidade e as condições, de manipu­
lação de acervos necessários à elaboração da sua pesquisa. E preliminar 
na medida em que este rastreamento tem o caráter de abrir caminho 
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para outras investigações que o ｡ｰｾ ｩｭｯｲ ･ ｭ＠ no se ntido de a tualizá- lo , 
e nriquecê-lo e. portanto . ampliá- lo. E de fontes , ente.ndend?-se com este 
termo , o conjunto de documentos que possam propo rcion a r , indepe nde nte 
da data da sua produção , recepção e organização numa d e te rmin a d a 
instituição. ou da forma e do seu suporte material , inform ações pertinentes 
à história da educação bra il e ira. 

O Guia Preliminar de Fontes e m Histó ria da Educação Brasilei ra 
reuniu informações de instituições , compreendendo arq uivos públicos e 
privados. museus , bibliotecas e centros de documentação. Nosso obje tivo 
neste texto é socializar a experi ê ncia que vivemos ao e laborá- lo, para 
que possa servir de ponto de pa rtida a o utras equipes de pesqui a inte res­
sadas e m trabalho semelhante. Dividimos a exposição e m do is m o m en tos. 
No primeiro. abordaremos questões re lativas ao processo de investigação 
e , no segundo , faremos um balanço dos resultados ob tidos. D es a forma 
esperamos oferecer modesta contribuição no sentido de revelar a potencia­
lidade do uso científico e social dos regi stros encontrados , bem como 
a possibilidade de se rem trilhados novos caminhos de invest igação no 
campo da história da educação. 

Limites e possibilidades na experiência de elaboração do guia 

A equipe básica que traba lhou no projeto foi constituída pelos m es­
trandos em educação Haydée da Graça F. de Figueiredo e Maria Clara 
Lanari Bó e pela estudante de graduação fsaura Cristina Campos , todos 
estudantes da PUC/RJ . Tivemos a consultoria do professor e pesquisador 
em história , Marcus Venício Toledo Ribeiro ; do professor e pesquisador 
em história da educação , José Silvé rio Bahia Horta e da arquivista Mõnica 
Medrado. 

Os trabalhos se iniciaram com a elaboração de um inventário das 
instituições a serem investigadas. Em seguida , visitamos algumas delas 
e levantamos dados para a confecção de um question á rio básico que 
serviria como nosso instrumento de trabalho em campo . O teste des te 
instrumento e o seu confronto com questionários utilizados na preparação 
de outros guias levaram-nos a reelaborá-lo . 1 

O questionário definitivo teve o objetivo de levantar informações 
sobre a história da instituição e do seu acervo , bem como sobre a natureza 

1 Muito nos valeu. na elaboração do questionário. da experiência de Mónica Medrado . autora do ques1ionário 
aplicado aos arquivos privados da cidade do Rio de Janeiro. avHliados pelo .Programa Nacio nal de Prcse rv'.u;ão 
da Documentação Histórica - Pró·docum ento e cujos resul tados fo ram divulgados cm 1986. Com pequenas 
modificações sugeridas pelo trabalho cm campo e pelos objetivos da nossa pesquisa . o quest1on:1roo elaborado. 
incluindo sua descrição. reproduzem o excelente trabalho realizado pel a arquivista. 
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dos docum e ntos , o rga ni zação . qu a ntificação, da tas -limite. arm aze na me n­
to e es tado de conse rvação das font es docum e nta is. 

A prim e ira pa rte do qu es ti o ná ri o visa à ide ntifi caç<o'io (no me) e loca li­
zação (e nde reço e te lefo ne) da in stituição, a lé m de um breve hi stó ri co 
a se u respe ito. O hi stó ri co recupe ra a da ta de fun dação. o rige n , mud a nças 
de sede o u a lte rações de ca rá te r j ur ícli co-aclmini stra ti vo que po rve ntura 
te nh a m oco rrido. Para co le ta de sas in fo rm ações . a lé m do ques ti o ná ri o. 
fo i so li c it ado às in stitui ções o mate ri a l el e d ivulgação d ispo níve l. esc rito 
ou impresso , a fim ele ofe rece r subsíd ios à reconstituição el e sua hi stó ri a 
e co m pree nsão ele eus obje ti vos. 

A segun da pa rt e do ques tio ná rio di z respe ito aos dados re la ti vos 
às co nd ições ele acesso (abe rto à co nsult a ; abe rto à co nsult a co m res tri ções 
e/o u ex igências ; fech ado à co nsult a) . ho rá rio pa ra co nsult a . ide ntifi cação 
cio respo nsável im ed ia to pelo a rqui vo o u bibli o teca - caso ha ja - e 
cio fun cio ná ri o e ntrevis tado para ap li cação cio q ues tio ná ri o técni co. A ind a 
na segun da pa rt e há in fo rm ações refe re nt es às o rige ns. à co nstituição 
e o rgani zação cio a rqui vo o u bib lioteca e també m o bre as possíveis t ra nsfe ­
rê ncias cio ace rvo o u pa rt e de le . caso não te nh a pe rm a nec ido junto à 
ecle in titu cio na l. Es tes dados aux il ia m a ava li a r o lu ga r. o pa pe l e. 

e m pa rt e , a co ncepção qu e a in stituição te m so bre o a rqu ivo o u bi b lio teca. 
pe rmitin do in fe rir co nsiderações sob re ce nt ra li zação . desce nt ra lização e 
dispe rsão el e docume ntos. 

Segue m- e dados re la ti vos às da tas -limite cio ace rvo . sua na tureza 
e q ua nti ficação aprox im ada. Estas in fo rm ações q ua ndo co njugadas re me­
te m a co nsiderações impo rt a ntes que di zem respe ito à teor ia das três 
icl acles2

, à ex istê ncia ele fund os fec hados e à co nsta tação da pe rda de 
docum e ntos . A ca racte ri zação el a natureza do ace rvo ab range o gê nero 
el a docum e nt ação ex iste nte ( tex tu a l - escrit a/ impressa - ca rtográ fi ca . 
iconográ fi ca , film ográ fi ca e so nora) e as respecti vas espécies docume nt a is 
e ncont radas (ofícios . ca rtas, me mora ndos . di á rios. a tas. liv ros el e registro. 
es ta tutos . regim entos, ba la ncetes, re la tó rios. e tc .). 

O s ite ns re la tivos ao a rranjo e à produção de instrume nt os de pesqui sa 
ide ntifi ca m algun s exemplos que ele ve m ser assin a lados e m caso a firma ­
tivo. D e ve-se indica r o crit é rio ado tado (es trutural. te má tico . tipo logia 
docum e nta l, e tc.) para a o rde nação física do ace rvo ou pa rte de le . ass im 
como o(s) tipo(s) de instrume nto(s) (inve nt á rios, índices . fi chá rios . e tc.) 
de que di spõem as instituições visitadas para a recupe ração d a inform ação. 
Na hipó tese do ace rvo não se e ncontra r o rga nizado. poré m pa rcia l o u 
to ta lme nte ide ntificado, me nciona-se esta informação co mo a rran jo. 

2 Oi: acordo com a conccp ｾＭ Ｑ Ｐ＠ das três idaJi:s - currc: nt c: . int 1..· rm i:di :i r1 :1 1.: pi.:rm ;.i 1H.' nlc' -. u ｾｲＱＮＮＱ ｵ ｩｶｮ＠ pc: rm :in t.·nh: 
ou dt: custódia guard:1 os documc: n1os que dl'vc: 111 sc: r prt"S1;:rvados 1..h .. · acorJo co m seu va lor prohJ. tdrio e: 

in fo rm ativo. 
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Ressaltamos. ainda, itens que revelam a existênci a o u não de no rmas 
adotadas para o desca rte e a microfilmagem de documentos , ou seja: 
se a microfilmagem atende parte ou todo o ace rvo ; se há e limin ação 
após a microfilmagem ; se a instituição di spõe de uma tabela de tempora­
lidade que regule os estágios de arquivamento ; se o desca rte . caso ocorra , 
obedece a essa tabela ou a critérios e formas de controle que o orie ntam ; 
se já houve perda acidental de do'cumentos e ob qu e condições isto 
ocorreu. 

Por último. seguem-se os itens relativos aos tipos de mobi liári o ex is­
tentes , às formas de acondicionamento adotadas e à:; condições físicas 
da docl\mentação. discriminando-se diferentes características de deterio­
ração encontradas . Esses tópicos vêm acompanhados de um a ava li ação 
conclusiva. feita pelo pesquisador que aplicou o questionário sob re o 
estado geral de conservação do acervo . 

Ainda o questionário indica se a instituição tem publicaçõe próprias 
e. em sua parte final , prevê espaço para anotações complementares e 
outras observações de caráter geral. 

Durante a elaboração do questionário tivemos o cuidado de regi strar , 
de um modo sucinto. as instruções para o seu preenchimento , um a vez 
que pretendíamos uma certa homogeneização na sua compreensão e na 
atuação dos pesquisadores durante a coleta de dados. A sua aplicação 
em campo trouxe problemas e reve lou poss ibilidades que comentaremos 
a seguir. 

Embora o caráter desse instrumento fosse abrangente. tornou-se , 
em determinadas circunstâncias , uma camisa-de-força para certas in stitui­
ções visitadas. particularmente aquelas cuja organização diferia bastante 
dos padrões arquivísticos nele subentendidos. Isso ficou claro no caso 
da Fundação de Assistência ao Estudante. Acrescente-se. també m , o 
fato de que , pensado inicialmente para o a rquivo , foi adaptado , no mo­
mento da sua aplicação , às bibliotecas , museus e centros de documentação. 

A relação que os informantes mantiveram com o ques tion á rio variou 
de acordo com o rtÍvel de organização e importância que a tribue m à 
sua própria atividade . Dessa forma , as instituições mais organizadas e 
experientes esforçaram-se , através dos seus funcionários. para fornecer 
informações detalhadas e não pouparam esforços no atendimento às so lici­
tações da equipe . É o caso do Centro de Pesquisa e Documentação da 
Fundação Getúlio Vargas, do Arquivo Público do Estado do Rio de 
Janeiro e da Fundação Casa de Rui Barbosa , para citar a lguns exemplos. 

As instituições menos organizadas estabeleceram com o questionário 
uma relação desconfortável , o que evidenciou a resistência e elaboração 
de uma imagem depreciativa que as respostas (ou a ausência ､ｾｬ｡ ＮｳＩ＠ ｾｯ､･ﾭ
riam sugerir. Passaram a usá-lo como meio de aumentar a ､Ｑｳｴ｡ｮｾＱ Ｌ｡＠ do 
pesquisador em relação à realidade institucional , sempre alegando falta 
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de tempo e disponibilidade " para o contato direto. Dessa forma , optaram 
pe la resposta esc rita , exigindo uma ampliação do tempo de resposta e 
sucess ivos te lefo nem.as e visitas do pesquisador para recuperá-lo . 

O rece io de passa r uma imagem pouco condizente com o caráter 
ela instituição obrigo u muitos funcion á rios a " prenderem " o questionário 
com o intuito de subm e tê- lo à apreciação e aprovação de seus chefes 
im ediatos, o qu e també m acarretou a dilatação do tempo gasto no anda­
me nto do trabalh o . Em vá rias ocasiões , a inda , os questionários eram 
respondidos a pe nas parcialm e nte , exigindo dos pesquisadores esforços 
adicion a is para o pree nchim ento dos iten s de ixados e m branco . 

Algum as instituições só responde ram ao instrumento à medida que 
certas exigências foram cumpridas pelos pesquisadores. como registrar, 
para a instituição , o cará te r da so licitação e a justificativa da mesma . 
Foi o caso da Secretaria de Estado de Educação do Ri o de Janeiro . 
Outras , sem apelar para a formalidade , só responde ram aos pe squisadores 
a pós contatos re iterados e m que a desco nfi a nça foi se diluindo. Nestes 
casos , a simples prese nça do pesquisador era potencia lmente ameaçadora 
e o questio ná rio reforça va essa impressão. 

Alguns ite ns do question á rio tiveram seu preenchimento compro­
me tido . Assim. a inexistê ncia de ma te rial registrado refe re nte à história 
das instituições e seus acervos , aliada à desinformação dos funcionários 
e ncarregados de responder ao questionário , levaram . em certas situações , 
a uma co leta empobrecida de dados. No que diz respeito à quantificação 
de docume ntos. a col e ta não foi uniforme devido ao estado diferenciado 
na organização das inform ações. Finalmente em algumas instituições , 
a equipe priorizou , na avaliação do acervo , apenas os aspectos físicos 
dos documentos, deixando de lado questões relativas a cuidados e procedi­
me ntos adotados. 

De qualquer form a, o questionário teve uma função pedagógica. 
isto é , funcionou como um es tímulo , tanto para o informante quanto 
para o pesquisador , no sentido de sensibilizá -los contra a desorganização , 
dispersão e destruição dos registros documentais. Ampliou-se principal­
mente a consciência do pesquisador , mais voltado para o uso da documen­
tação, no sentido de alargar sua compreensão sobre a importância da 
preservação das fontes e o sentido novo que ganham se é respeitada 
a organicidade do conjunto no qual estão inserid as. Embora não tivésse­
mos pretendido transformá-lo num instrumento de trabalho que se esgo­
tasse em si mesmo , as dificuldades emergentes. já descritas . praticamente 
obrigaram-nos , em grande parte dos casos. a contar exclusivamente com 
ele. 

Pretendíamos. prioritariamente, aplicar nosso instrumento de pes-
quisa em instituições sediadas no município do Rio de Janeiro . No ･ｮｴ｡ｾｴｯＮ＠
as pistas levantadas e o fato de dois pesquisadores morarem. respectiva-
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mente. em São Gonçalo e Correias levaram-nos a incluir, no .nosso rol. 
instituições sediadas em Niterói e Petrópolis. dacbsua ｰｲｯＺＱｭＱ､ｾ､･＠ co m 
as cidades ante riorme nte citadas. Resolvemos. a ind a, nao del11rntar o 
período temporal a ser investigado pois julga1:nos que. pe lo fa to de se r 
o primeiro trabalho do gênero na á rea. devenamos a mph a r: n.a :11ecl1cla 
do possíve l. o leque de opções. Esco lhe mos . portanto. 111 s t1 t t11çoes que 
- respe itada a viabilidade de acesso - tivessem . dentro ci o E tado cio 
Rio de Janeiro. ace rvos significa tivos para a hi stó ria el a educação brasi­
leira. Os questionários foram aplicados de dezembro a o utubro ele 1988. 

Além deles. os pesquisadores usa ram um cade rno ele ca mpo para 
anotações. bastante útil na reflexão empree ndida sobre os limit es e possibi­
lidades de confecção do Guia. 3 

Gostaríamos de comentar. ai nda. os limite e as poss ibiliclacles que 
se reve laram no que diz respeito à formação e ao níve l el e expe ri ê nc ia 
dos pesq uisadores e às ca racterísti cas específicas cios in for m a nt e e in stitui­
ções visitadas. 

O rendimento das atividades desenvolvida pelos pe quisaclores foi 
afetado pela dificuldade que tiveram e m move r-se dentro elas instituições 
visitadas , particularmen te dos arquivos. e em dominar e u vocábulo téc­
nico . 

A superação dessa situação ex igiu que os pesquisadores revissem 
criticamente sua experiência disce nte. De fato essa si tuação re flet e , ele 
um lado , as condições de produção inte lectua l dos p rogram as ele pós-gra­
duação e, de outro , a ausência da produção a níve l de graduação. particu­
larmente no que diz respeito à pesquisa hi stó rica, que e nvo lve o contato 
com os acervos existentes. Nenhum dos doi s cursos instrumentaliza-os 
para essa tarefa . Mesmo quando há interesse por parte dos a lunos e les 
se vêem sozinhos , pois não encontram possibilidade de troca r idé ias co m 
professores afeitos ao métier do historiador e do arquivista. A dificuldade 
no manejo de catálogos e inventários , o desconh ecimento da histó ri a 
dos arquivos nos quais são levados a fazer o seu traba lho obrigam-lhes 
a um grande esforço pessoal , do ponto de vista físico e psicológico. 

Os estudantes engajados nesse projeto aprenderam a valorizar as 
fontes primárias e a sua preservação , a identifica r e a relacionar fontes 
primárias e secundárias , a avaliar , mesmo que precariame nte , o níve l 
de organização das instituições-memória em nossa sociedade e a dominar 
um vocabulário próprio de comunicação com as instituições de informação , 
além de visualizar o quanto é necessário e urgente ava nçar no conheci­
mento da história da educação brasileira . 

Estes resultados ao nível da formação do próprio pesq uisador foram 

d.d fi Ｑｾ ﾷ＠ yd <e Figueiredo e Maria Clar:t Lanari 
3 Muito nos beneficiamos dos relatos que . a nosso pe 1 o. 1ze ram • •' i.: 

136. 
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se ndo grada tiva me nt e construídos quando cada um se dispôs a discernir 
na prática a lógica das instituições visitadas e a confro nt á- las e ntre si. 
As dificuldades e ncontradas. examinadas à luz das reuniões el a eq uipe . 
levara m-lhes a fo rmul a r pe rgunt as, a lgum as elas quais são de fundamental 
impo rt ãncia, não só para a di scussão ele um a política el e se leção . descarte 
e acesso à informação. mas também para a compree nsão ela necess idade 
ele inte rcâmbio e ntre histo riadores, arq ui vistas e ed ucadores para a proclu­
ç<:'io ele um a his tó ri a ela ed ucação me nos e te reo tipada. capaz ele es tabe lecer 
e fe tivam e nte o diá logo e ntre as fo ntes e a teo ria. Ei a lgum as dessas 
in dagações: Qu em decide os cr ité rios de se leção de documentos? Quais 
são esses crité ri os? Q uais os prazos de guarda dos docume nt os 9 Que 
docum e ntos ão e limin ados, sob que crité rios e co ndições 9 Q ual a força 
proba tó ri a do docum e nto'7 Q ual o pape l do ed ucado r. do histor iador 
e do a rquivista no processo de se leção. orga ni zação e prese rvação ela 
docum e nt ação hi tór ica? 

As inq uietações leva nt adas no processo de traba lho foram debatidas 
a part ir de le ituras que aprofund aram a problemáti ca das re lações e ntre 
a rq uivo e historiografia. e ntre fo ntes e pesqui sa histó ri ca. Estas lei tu ras 
es táa indicadas na bibliografi a. Além disso constituím os um a espécie de 
Glossário, através da compil açé'io da te rmino logia utili zada pelas in stitui ­
ções visitadas. Este glossário foi anexado ao relató rio de pesqu isa. 

Resta -nos. ainda, um a palavra sob re os in fo rm antes e as instituiçõe s . 
Co m raras exceções os cont a tos fora m difíce is , mas em ques táo de cu ltura . 
investigação e ensino. os co nta tos e m nosso Pa ís sáo se mpre difíceis. 
A eq uipe e ncont ro u . gera lme nte nos órgãos oficia is ligados diretamente 
à educação. como as secre tarias, grande res istê ncia de funcionários respon-
áve is pe los arq ui vos e m responder às so li ci tações fe it as . Esta resi stência 

fo i a lime ntada. de um lado , pela ausê ncia de mate rial disponível para 
divulgaçáo. como o caso ela Secretaria Municipa l de Ed ucaçáo e C ultura. 
que passava. na ocasião , por um a rees trutu ração in stitu cio na l. De o utro 
lado, o informante , que não co mpreendi a o a lca nce do trabalh o proposto. 
também cr iava obstáculos ao e ncarar a visita como inte rfe rê ncia indese­
jável. na med ida em que a trapa lh ava a rotina e exigia-lhe uma tarefa 
adicio na l. A má vontade e m a te nde r a eq uipe fo i evide nte na Secretaria 
de Estado de Educação . na qual os funcionários do arq uivo se se ntira m 
'' inspecion ados ' · e receosos de fo rnecere m informações que. na sua ó tica. 
não poderiam se r divulgadas a pesquisadores. 

De um a maneira ge ra l as dificuldades enco ntradas no contato com 
esses ó rgãos e xt ra pol am o âmbito de re ferê ncia da pesquisa. São no tórias . 
no cotidiano das secre tarias, a difi culdade na obte nçáo de informações 
de qu alque r espécie e a revolta dos funcionários com re lação às condições 
de trabalho que lhes são impostas ao lado de uma remuneração pouco 
digna. Na De legacia de Educação do Ministé rio de Educação e Cultura 
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também encontramos este clima desalentador atingindo os informantes 
e repercutindo diretamente sobre a nossa pesq uisa. No âmbito dos órgãos 
públicos diretamente ligados à educação os ｩｮｦｯｲｭ｡ｾｴ･ｾ＠ não ｡ｰｲ･ｳ･ｮｴ｡ｾｮ＠
consciência do valor do seu trabalho , nem da 11nportanc1 a da preservaçao 
da documentação educacional. 

Em contrapartida. independente do caráter oficial ou não das in stitui­
ções, os informantes com formação nas <l reas de histó ria , a rquivologia 
e biblioteconomia foram mais sensíveis e receptivos ao nosso trabalho. 
Algumas instituições privadas , com arquivos organizados por amadores . 
demonstraram , de modo surpreendente , orgulho pelos documentos pre­
servados e consciência da utilidade pública da instituição e relevância 
do seu acervo . É o caso da Associação Brasileira de Educação (ABE) , 
que. mesmo com a falta de verbas para contratar profissionais especia­
lizados e organizar os documentos guardados, tem como um dos se us 
objetivos a guarda e o a rranjo de documentos para manipul ação de pesqui­
sadores e demais interessados. 

Foram visitadas as seguintes instituições: Arquivo da Secretaria de 
Estado de Educação; Arquivo Público do Estado do Rio de Jane iro ; 
Arquivo da Central Brasileira de TV Educativa - Gilson Amado; Arqui­
vo da Fundação Educar: Arquivo da Fundação Instituto Brasile iro de 
Geografia e Estatística ; Arquivo do Departamento de Pesq uisa e Docu­
mentação da OAB; Arquivo do Centro de Documentação da Fundação 
Casa de Rui Barbosa ; Arquivo do Museu da República ; Arquivo da 
Fundação Luís XIII ; Arquivo da Fundação de Ass istência ao Estudante 
(FAE); Arquivo dos Colégios Extintos ; Arquivo da Fundação do Cinema 
Brasileiro ; Arquivo Público do Estado do Rio de Janeiro : Arquivo do 
Núcleo de Documentação da UFF; Arquivo Histórico do Itamaraty ; Ar­
quivo Nacional ; Arquivo do Museu Imperial de Petrópolis; Arquivo da 
Casa Benjamim Constant ; Arquivo do Museu da Imagem e do Som ; 
Arquivo do Museu de Arte Moderna; Arquivo da Associação Brasileira 
de Educação; Arquivo do Conselho Estadual de Educação do Rio de 
Janeiro ; Arquivo da Secretaria de Educação do Município ; Arquivo do 
Instituto Histórico-Geográfico Brasileiro; Arquivo da Associação dos Edu­
cadores Católicos; Arquivo do Sindicato dos Professores do Município 
do Rio de Janeiro (SINPRO); Arquivo do Sindicato dos Estabelecimentos 
de Ensino; Arquivo do Centro de Pesquisa e Documentação da Fundação 
Getúlio Vargas; Arquivo do Centro de Documentação do Instituto de 
Estudos Avançados em Educação (IESAE) da FGV; Arquivo da Funda­
ção Rádio Roquete Pinto; Arquivo da Sociedade Brasileira de Educação; 
Arquivo Geral da Cidade do_ Rio de Janeiro; ｾｲｱｵｩｶｯ＠ Geral do Instituto 
de Educação do Rio de Janeiro (IERJ) ; Arquivo do Centro Alceu ｾｭｯﾭ
roso Lima; Arquivo da Assembléia Legislativa ｟ ､ｾ＠ Estado do_ ｾＱＰ＠ de 
Janeiro; Biblioteca do Palácio do ltamaraty ; Biblioteca Municipal de 
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Petró polis ; Biblioteca Regional ela Glória ; Biblio teca Central e Setorial 
ela PUC/RJ ; Biblioteca Estadual ele Niterói ; Biblioteca Central da Univer­
sidade Cató lica ele Pe trópo lis; Biblioteca Setorial de Educação da UFF; 
Biblioteca ele Ciê nci as Hum anas da UFF; Biblioteca Euclides da Cunha ; 
Biblioteca Nacio nal: Biblioteca da Fundação Casa de Rui Barbosa; Biblio­
teca da Fundação Getúlio Va rgas; Biblio teca do Instituto de Educação 
do Ri o ele Jane iro; Biblioteca do Instituto Bras ile iro de Dese nvolvimento 
( IBRADES ) - Cen tro João XXIll ; Biblioteca da Câ mara cios Vereadores 
do Município ci o Rio de Jane iro ; Biblioteca da Faculdade de Educação 
da UFRJ ; Biblioteca Pública cio Estado do Rio de Janeiro ; Biblioteca 
da Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Jan eiro ; Biblioteca do 
Conse lho Estad ual de Educação do Rio de Janeiro ; Biblio teca do Centro 
Alceu Amoroso Lim a . 

É possível que , den tro deste e le nco. não tenh a sido incluída alguma 
in stituição re levan te . Se isto oco rre u foi po r falta ele informação . ou 
por não te r sido possível, por mo tivos dive rsos. ob ter resposta em tempo 
hábil para a e ntrega do relatório e a e laboração deste a rtigo . Os questio­
nár ios ap licados no ámbito dos arquivos públicos e privados. bibliotecas. 
cent ros e núcleos de docum e ntação es tão dispon íveis para consulta dos 
inte ressados no Departamento de Educação da PU C/RJ. 

Cabe finalmente observar que o resultado da nossa pesquisa incor­
pora além das in fo rm ações re la tivas às instituições inves tigadas. uma intro­
dução na qu al são fe itos escla reci me ntos qu anto ao o que é Guia . o 
se u significado e impo rt áncia. limites e possibilidades na sua e laboração 
e um texto de di agnóstico dos ace rvos localizados , bem como cios acervos 
documentais privados relativos a instituições de ensino de primeiro. segun­
do e te rceiro graus no Rio de Janeiro. 

O diagnósti co desses a rquivos institucionais das escolas privadas foi 
realizado por Marcu s Venício Toledo Ribe iro qua ndo integrava equipe 
de pesq uisa do Pró-Documento. projeto dese nvolvido pe la Pró-Memó­
ria/MIN C/SPHAN , e m 1985 , e que gentilmente nos cedeu para incorpo­
ração ao Guia. Na ocasião . a equipe por ele coordenada escolheu um a 
amostra por significação histórica. que reuniu oito instituições da rede 
primária (Instituto João Alves Afonso, Escola Senador Correa. Instituto 
Gonçalves de Araújo , In stituto Central do Povo. Eclucancl <i rio Nossa 
Senhora de Nazare th , Instituto Nossa Senhora Auxiliadora. Educand<irio 
Santa Te reza e Educandário da Misericórdia) ; se is escolas profissionais 
(Liceu de Artes e Ofícios , Lice u Lite rá rio Português, E scola Técnica 
de Comércio Cánclido Me ndes, Escola Maria Raythe , Centro de Formação 
Profiss ional-4/Se nai e Centro Profissional de Formação Profissional-6/Se­
nac) ; onze escolas da rede secundária (Colégio de São Bento. Colégio 
dos Santos Anjos , Colégio Pio-Americano. Colégio Santo lnácio. Colégio 
Arte e Instrução, Colégio Batista Sheparcl. Colégio Andrews. Instituto 
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Metodista Benett. Colégio Metropolitano. Escola Ame:icana e In sútuto 
Souza Leão) : cinco instituições de ensin o supe rio r (Sociedade Brasil e ira 
de Instrução. Faculdade de Ciência_ Política e ｅ｣ｯｮ￳ｮＱＱｾ｡ｳ＠ d o Rio .de 
Janeiro. Faculdade de Direito Câ ndido Me nde . Conse rva to n o Brasil e iro 
de Música e Pontifíci a U nive rsidade Católica) e um a A ociação de Educa­
dores (ABE) . O s questiom1rios aplicados est<"io guardados na ｐｲ ￳Ｍ ｍ ･ ｭ ￳ｾ ｩ ｡＠

e podem também se r con ult aclos po r qualquer pesquisador que ass im 
o desejar. 

Os acervos para a história da educação brasileira: avaliando os resultados 

Dentre as instituições visitadas algumas fora m exc lu ídas ela ap licação 
do ques ti oná rio po r e ta rem fechadas. agua rda ndo a muda nça do ace rvo 
para outro locn l. ou por te re m transfe rido se us arquivos para fora do 
estado. o u po r não ap resenta re m mate ri a l re leva nt e dentro da á rea ele 
nosso inte resse o u. a ind a . po r se re m tão po uco recep tiva . à pesqui a 
que a inviab ilizara m . No primeiro caso podemos ci ta r a Fundação Educar 
e a Fundação Rád io Roque te Pinto . No segundo caso . a A sociação 
dos Educado res Católicos. que transfe riu a maio r parte da sua docum e n­
tação para Brasili a. No te rce iro ca o citamos a Embrafilme. a Sociedade 
Brasile ira de Educação. o Muse u de Arte Mode rn a e a Fundação Leão 
XIII. Finalmente. no último caso. o Sindica to dos Estabelecimentos de 
Ensino . Me rece destaque o fato de que o Co nse lho Estadual do Ri o 
de Jane iro. embora e esquivasse de presta r escl a recim e ntos com re lação 
aos arquivos. não se negou a ofe rece r dados re lativos a sua biblioteca. 

Das 55 instituições visitadas. 45 foram investigad as. so fre ndo a a plica­
ção do questi oná rio . O diagnóstico dos seus acervos ide ntifi co u inúmero 
proble mas no que diz respeito à sua prese rvação. o rganização e di sponi­
bilidade junto aos pesqui sadores. assim como reve lo u a lgum as po sibi­
lidades pouco exploradas e mesm o não exp loradas no que diz respe ito 
à pesquisa histórica em educação . Fare mos. a princípio. uma avali ação 
dos arquivos públicos e privados e ce ntros de docum e nt ação e. a seguir. 
uma apreciação sobre a bibliotecas. 

Arquivos e Centros ele Documentação: um Ba lan ço 

Concepção e acesso 

A concepção de a rquivo histórico como a lgo v.ivo .e ｣ｯｾｳｲ｡ｮｾ･ Ｎ ｭ ･ ｮｴ ･＠

utilizado não é a concepção que predomin a nas mst1tu1çoes ｾＱｳＱｴ｡｣ｬ｡ｳ Ｎ＠
Salvo honrosas exceções. as instituições o qu a lificam como Ｇ ｟Ｇｭ｡ｴＱｶｾＢＮ＠
"morto" e mesmo corno depósito de documentos. Esta ｣ｯｮ｣･ｰ￧｡ｾ＠ re.stnta 
reflete uma avaliaçc"io distorcidr. que as comprometem na sua possibilidade 
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ele pe nsa r c riticame nte um a prá tica já exe rcida e sobre a qual poderiam 
ainda re fl e tir. a lé m ele indicar a falta ele impo rtância que at ribuem às 
ativiclacles ele pesquisa. 

Est<1 concepçáo re me te o a rquivo e mpre ao passado , corno se e le 
náo ti vesse ne nhum a li gaçáo co m o presente e o futuro. Trata-se , a inda. 
é bom frisar. ele um passado não valorizado. É evidente que esta mane ira 
de e ncara r o a rquivo traz repercussões diretas sob re o acesso. a organi­
zaçáo ela doeu me ntação. preservação e , ev icl e n teme nte a pe squisa h is tó­
rica que se pretende rea liza r. 

A desvalorização elas at iviclacles a rqui vísti cas não leva as in stitui ções 
a se preocupare m com o profis io na l hab ilit ado que se dedique ao trat a ­
me nto ci o eus regist ro Por ua vez , a ausê ncia d e efic ie ntes se rviços 
el e a rquivo afas ta m o pesquisador. contribuindo para a não formação 
cio háb ito el e co nsult a nesses órgãos. 

D e o utro lacto . quando ce rt as in stitui ções buscam tra tar as inforrn ;:i ­
ções que produzem e e e mpe nham e m de se nvo lve r um sistem a de infor­
m ação mo de rno. sob re tudo pelo processa mento e le trõ ni co de dados. aca­
bam refo rça ndo a di ssociação e ntre os a rquivos e esses meca nism os de 
informação , sem inse rir os primeiros no sis te m a global de inform ação 
in tituci o na l. (Cf. Soares , 1978, p. 12) . O caso da Secre ta ri a de Estado 
de Educação é um exem pl o típico. Ne la o projeto de informatização 
ele claclos ignora o setor arquivístico. 

D o ponto de vi ta do acesso à in for mação . e mbora as instituições 
se jam abertas à consult a. as variações e m to rno elas ex igê ncia requeridas 
o u ele ce rt as res tri ções são gra ndes. Poucas são as insti}uições que contam 
co m um regimento próp rio para regul a r es ta questão. E o caso cio Arquivo 
Histó ri co cio Itamaraty . que te m o acesso a se u ace rvo regul ado atravé 
el e decre to da Presidê ncia ela R epública. Nele o pesquisador tem o acesso 
liberado a docum e ntos a nte rio res a 1900. co m exceção dos documentos 
re lat ivos à Guerra ci o Paragua i e Limites. Para co nsultar os documentos 
que se situ am e ntre 1900 e 1940 é nece sá ri a a utorizaçáo expressa do 
Ministério das Relações Exteriores. com parecer da Comissão d e E stud os 
do T ex tos de Histó ri a cio Brasil. D e fato , a possibilidade de consulta 
aos doeu me ntas ela ta cios após l 900 já está se ndo a la rgada a té 1959 , e mbora 
o - documentos co nfide nciai s náo esteja m liberados. 

Entre as in stituições m ais abertas temos o Arquivo Nacional , com 
acesso tota lme nt e liberado à pesquisa. e mbora certos documentos judiciais 
que e nvo lvam pessoas vivas te nha m s ua poss ibilidade el e co nsulta subme­
tid a à apreciaçáo cio Departamento Jurídico ; o Centro de Pesquisa e 
Documentação ele Histó ria Contemporânea (CPDOC), que não faz res tri­
ções quando os fundos es tão o rga nizado . e mbora o titular cios arquivos 
ou se us familiares te nham o direito ele limitar o acesso a d e terminados 
documentos. clescle qu e mante nham ch-i usula especifica no co ntrato ele 
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doação: o Instituto Histórico e Geográfico Brasi le iro e o ｍｵ ｳｾ ｵ＠ Imperial 
que procedem de forma semelhante ao C PDOC; a Fundaçao Casa de 
Rui Barbosa , ABE , Secretaria Municipal de Educação , Museu da Imagem 
e do Som e o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística , qu e estão 
com seus acervos disponíveis sem res tri ção a todos os inte ressados. 

Há casos de instituições que . a pesar d e abertas , ado ta m a prática 
de priorizar o atendimento a seus setores int e rnos , como a Secretaria 
de Estado de Educação . Outros restringem o acesso aos docum e nt os 
em estado precário . como o Arquivo Público do E stado do Rio de Janeiro 
e o Museu da República. 

Algumas instituições têm o acesso ao ace rvo dos se us a rqui vos d e pen­
dente de autorização ｾ ｡ｳ＠ respectivas direções que avaliam a propri e dade 
ou não da consulta. E o caso do Arquivo da Fundação de A ss istência 
ao Estudante. da Central Brasile ira de TV Educativa , do Sindicato dos 
Professores do Município do Rio de Jane iro (SINPRO). Outras fazem 
exigência de identificação e aviso prévio por contato pessoal o u telefônico , 
como o Arquivo do Instituto de Educação do Rio de J anei ro. 

Esta heterogeneidade reflete , em última instâ ncia. a ausência de 
instrume.nto_s legais sobre o direito à inform ação em nosso país. Aliás , 
･ｳｴｾ＠ ause_nc1a reflete o descaso com que tratamos esta questão diante 
ｾ･＠ 1mciat1vas presentes em outros países europeus ou mesmo latin o-am e· 
ncanos. Uma análise comparativa realizada por a rquivistas do CPDOC 
mostra que. no Brasil , a primeira legislação sobre o assunto data de 
1975 . A França teve sua primeira legislação e m 1974, a Holanda e m 
1918 , a Alemanha Federal em 1969, os Estados Unidos em 1967, o Uruguai 
em 1929, a Argentina em 1961 e o Chile e m 1929 (Cos ta e Fraiz , 1988, 
p. 1-9 e 13). 

Histórico das instituições e objetivos 

O histórico das instituições mostra que há recorrência com re lação 
à mudança de sede. mesmo que temporariamente . É o caso do IERJ. 
do SlNPRO. da Central Brasileira de TV Educativa , do Museu da R e pú­
blica , do Arquivo Histórico do Itamaraty , da ABE e do Instituto Histórico 
e Geográfico Brasileiro. Outro traço a ser destacado para algumas institui­
ções é a alteração quanto à subordinação, caso do Arquivo Geral da 
cidade do Rio de Janeiro e mudanças nas suas características, se ja pela 
ampliação dos seus objetivos , como a FAE, que passou , a partir de 1983, 
a abrigar órgãos de assistência envolvidos com a saúde e a alimentação 
escolar , além do livro didático e materiais escolares básicos , seja pela 
restrição das finalidades , como a ABE , que perd.eu. o vigor de_ centro 
organizador dos profissionais da educação, mas pers1stw como órgao agiu-
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tinador da antiga geração desses profissionais e instituição preservadora 
da própria memória . 

É evidente que modificações e mudanças como as apontadas reper­
cutem sobre o acesso , a guarda e a preservação da documentação. Além 
de retirar a possibilidade de consulta e m momentos de mudança do acervo , 
o extravio e a perda dos documentos constituem ameaça real. Em nossa 
pesquisa tivemos o acesso prejudicado em in stituições que se preparavam 
para mud ar , como por exemplo , a Fundação Roquete Pinto. 

O extravio de documentos ficou patente no IERJ e no SINPRO . 
Neste último , parte do acervo foi dispersa e , com sorte , pode estar ainda 
so b a guarda de ex-dirigentes sindicais . A memória desta instituição , 
nos anos quarenta e cinqüenta , está centrada , por exemplo , na pessoa 
de José de Almeida Barreto , cujo depoimento é imprescindível para a 
reconstituição da própria história institucional nesse período . 

No entanto , a dispersão não é apenas externa . Muitas vezes ela 
é interna, ou se ja, o acervo apresenta-se desmembrado , ficando deposi­
tado em te rraços, galpões , salas-depósito e alojamentos provisórios e 
in adeq uados para a guarda dos documentos . É o caso da F AE especifi­
camente. 

A mudança de subordinação também afeta a organização do material 
e sua disponibilidade ou não para consulta , acarretando , algumas vezes , 
alterações na rotina, em termos da alocação de funcionários e tarefas , 
e que traz aborrecimentos e perda de tempo ao pesquisador na localização 
de fontes pertinentes a sua pesquisa . 

Com relação aos objetivos, algumas das instituições visitadas , além 
de preservar o acervo e divulgá-lo , facilitam o trabalho do pesquisador 
pela prestação de serviços xerox , restauração de documentos e reprodução 
fotográfica de peças . É o caso do Arquivo Geral da Cidade do Rio de 
Janeiro, do CPDOC , da Fundação Casa de Rui Barbosa , entre outros . 
Em algumas instituições , ainda, os objetivos revelam uma ausência de 
fronteiras bem definidas entre as funções do arquivo intermediário e 
histórico . Nesses casos a concepção instrumental do arquivo , voltada para 
os serviços internos da instituição , é mais marcada . E o que ocorre na 
Secretaria de Estado de Educação e no Conselho Estadual do Rio de 
Janeiro que, como já afirmamos , esquivou-se de fornecer qualquer infor­
mação relativa a sua documentação arquivística. 

Finalmente , nenhuma instituição visitada , mesmo as especificamente 
pedagógicas, como o IERJ , concebe o arquivo como elemento propria­
mente pedagógico , capaz de tornar acessível as fontes históricas e desen­
volver o interesse dos jovens pelo seu estudo , o que já ocorre em outros 
países como a República Federal da Alemanha (Franz, 1985). A única 
instituição que , de certa forma , se aproxima palidamente desta perspectiva 
é o CPDOC , que, apesar das restrições contidas no regulamento , tem 
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na prática atendido a ･ｳ ｴｵ､ ｡ ｮｾ ･ｳ＠ de prim e}ro e. segun?? graus . o ri e nt an.­
do-os nas suas pesquisas a traves de md1caçoes b1bhograf1cas o u de e nca mi ­
nhamento a instituições consideradas mais apro priadas para recebe r es te 
tipo de demanda (Costa e Fra iz. 1988). 

Histórico dos acervos 

A fo rm ação dos ace rvos arquivísti cos provém , no caso dos museus. 
de compra e doação de documentos pe rtin entes às fin a lidades para a 
qu al estas instituições fora m cri adas . Cabe sa li e nt ar qu e os museus vi sita­
dos. enquanto instituições subordinadas a ó rgãos pú blicos , fora m fo rm a­
dos a partir do recolhimento de coleções e arqui vos de pa rti cul a res. Assim , 
o ace rvo do MIS iniciou-se pe la compra de fo tografias da coleção pa rt icul a r 
de Augusto César Malta ; o do Museu el a Repú blica co nstituiu-se de cole­
ções e arquivos privados de ex-pres ide ntes da República e perso na lidades 
de destaque na vida repu blicana brasileira; o do Museu imperi a l começou. 
além do pequeno ace rvo de documentos relati vos a Pe trópo li s, co m as 
doações de arquivos parti culares , como o do Marquê de Pa ranaguá e 
o da Famíl ia Impe ri al. 

A instituições arquivísticas privadas , como o CPDOC e a Fundação 
Casa de Rui Barbosa são constitu ídas exclusivamente pe lo reco lhim ento 
de arquivos e coleções particulares . No CPDOC os titula res pe rte nce m . 
em sua maio ri a , à e lite política brasil e ira e ti veram sua traje tó ri a circun s­
crit a a um mesmo período histó ri co , com início na décad a de trint a. 
o que confe re um caráte r de complementari edade às fo ntes . Na Fundação 
Casa de Rui Barbosa o titular é o próprio Rui , com toda docum e ntação 
que produziu e recebeu entre 1850 e 1923 . Outras instituições como o 
Arquivo Geral da Cidade do Rio de Jane iro , o Arquivo Nacio na l e o 
Arquivo Histórico e Geográfico Brasileiro também possuem coleções e 
arquivos de particul ares, alguns de especial inte resse para a histó ri a da 
educação . 

Por ora gost aríamos de destacar no histó rico dos ace rvos a impo r­
tân cia que têm recebido por parte das entidades públicas e privad as e 
de arquivistas os arquivos pessoais. Como adverte Bellotto ( 1985 , p . 11-2) 
eles têm recebido no Brasil uma atenção proporcional à que merece ri am 
os arquivos públicos. E , de fato , os arquivos de estadistas , político s , 
administradores da educação são significativas e ricas font es de inform ação 
para o historiador. .. 

Nesta investigação, os arquivos de Jon athas Serran?, Ma no ａｵｧｾ ｳ ｴｯ＠

Teixeira de Freitas e San Tiago Dantas no Arquivo Nac10na l: os arquivos 
de Amaro Cavalcante , Clóvis Beviláqua , Estácio ｃｯｩｾ｢ ｲ｡ Ｎ＠ Heitor Ura 
e Prudente de Morais no Arquivo do Instituto Histó rico e G eográfico 
Brasileiro ; as coleções de Saldanha Marinho , Lucílio de Albuquerque 
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Pe reira Passos e Ant o nio Carneiro Leão no Arquivo Geral da cidade 
ci o Rio ele J ane iro ; o arquivo ele Rui Barbosa na Fundação Casa de 
Rui Barbosa ; os a rquivos ele Gustavo Capanem a , Anísio Te ixeira , Lou­
re nço Filho , Clemente Mari a no e Pedro Ernes to no C PDOC ; os arquivos 
ela Famíli a Rea l no Mu e u Imperi al; o a rquivo de Nilo Peçanha no Museu 
ela Re pública e a coleção ele Augu sto Malt a no MIS são ele gra nde re levâ n­
cia para a histó ri a ela educação . 

Como nos e nsin a Bello tto (l 985 , p. 11-2). os arquivos pessoais (aí 
incluídos os arquivos familiares, cujos fundos não elevem ser confundidos. 
mas també m não ele ve m se r desme mbrados) são co nstituídos por papéis 
li gados à vida e à obra de um a pessoa. lsto é , são papé is ligados à vida 
fa miliar , civil profissional e à produção po lítica e/o u inte lec tual e/ou cientí­
fica e/ou a rtísti ca dos titul ares E m últim a in stâ ncia , são papéi s do cidadão 
que pos am int e ressa r à pesqui a hi stó rica , apresent a ndo dados sobre 
a vicia co tidi a na , socia l e re ligiosa , econômica e cultural do tempo e m 
que e le viveu ou , e ntão , so bre sua próp ri a perso na lid ade e comporta­
mento. Te m, nes te se ntido , o valor ele tes te munh o . 

Alé m cios a rquivos pessoa is percebe mos a importância cios a rquivos 
re la tivos às instituições religiosas, aos movime ntos e entid ades políticas 
e àqueles provenie ntes elas in stituições educacionais privadas e das associa­
ções ele classe . Ass im , e nco ntram os no Arquivo Ge ra l da C idade do 
Rio ele Janeiro docume ntos relativos à Orde m ele Nossa Senhora do Ca r­
mo; no Arquivo Naciona l, documentos re la tivos à Fede ração Brasileira 
pe lo Progresso Fe minino , ao Instituto de Pesquisa e Es tudos Sociais e 
à Rádio Mayrink Veiga. No S1NPRO encontramos documentos relativos 
às atas das assembléias rea lizadas entre 1931e1950. e mbora es ta documen­
tação se ja lacun ar. 

Este conjunto el e documentos aq ui arro lados pode se r utilizado. como 
le mbra Be llotto ( 1985 , p . 9-11) de formas variadas , isto é . como documen­
tação básica , documentação alternativa, documentação subsidiária e docu­
mentação paralela. Este uso, evidentemente , depe nde rá do te ma , das 
hipó teses cio pesquisado r, da perspectiva da abordagem e até do próprio 
fio conduto r que o documento pode revel ar ao historiador. Assim , um 
mesmo conjunto de documentos pode servir de diferentes formas à pes­
quisa proposta. 

A utilização dos documentos privados como documentação básica 
é uma tendência menor dentro da pesquisa histórica e só tem sentido 
se o historiador pretende elaborar o que se chama " história de vida" . 
Mesmo neste caso , o pesquisador não prescindirá de fontes paralelas 
(historiografia do período , depoimento de companheiros de trabalho. 
etc ... ) . Sua utilização como documentação alternativa é realizada quando 
servir como testemunho de afirmações , cujos fundamentos não são encon­
trados em outros documentos (por exemplo , a participação de Anísio 
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Teixeira na redação do program a partidá rio de Pedro Ernes to). O uso 
como fonte subsidiária é de te rminado quando inform ações re tiradas dos 
seus componentes atuarem como exemplos ilu tra tivo d e a rgume nto 
desenvolvidos a pa rtir de outro tipo de ma teri a l (po r e xe mpl o : as difi cul ­
dades de implantação da Refo rm a Anísio T e ixe ira , na capita l fed e ral , 
noticiada pela imprensa da época pode m se r confrontadas co m as in fo rm a­
ções localizad as na correspo ndência e re la tórios de le e de se us co la bora­
dores imedi atos) . Aind a, a utilização como fonte paralela te m o ob je tivo 
de oferecer inform ações que corroborem o utras ob tid as e m docum e ntos 
públicos. não no sentido de um a nova fonte , mas com o afi rm ação que 
reforça a anterior (exemplo : podemos enco nt ra r as prime ira s re d ações. 
os sucessivos assuntos e e me ndas do M anifesto d os Pio ne iros na correspon­
dência e ntre Anísio Teixe ira e Fe rnando de Azevedo). 

A pa r da docume ntação privada , gra nde pa rt e d a fo rm ação do 
ace rvos das instituiçõe_s visit adas decorre predomin ant em e nte do seu pró­
prio funcionamento. E o caso da Secre ta ri a Municipa l de Ed ucação. da 
Secreta ri a de Estado de Educação do Rio de Jan e iro . d a Centra l Bras il e ira 
de TV Educativa. da A ssociação Brasil e ira de Ed ucação . do Núcleo de 
Documentação da Universidade Federa l Flumine nse, do Ce nt ro d e D ocu­
mentação da Fundação Getúlio Yargas e do Arquivo Centra l dessa m esma 
instituição e do Arquivo Histórico e Geográfico Brasil e iro. Ce rtas in stitui ­
ções surgiram com o intuito específico de recolhe r acervos de determinados 
órgãos , como o Arquivo do Itam ara ty , que se constituiu pe la docume n­
tação do Ministé rio das Re lações Exteriores , o Arquivo N acio na l , que 
é oficialmente incumbido de recolher e prese rva r o patrimônio docume nta l 
da administração pública federal , para cita r do is exe mpl os . 

Além da form ação, o hi stórico do acervo fo rnece d ad os re la ti vos 
à sua dilapidação e dispe rsão , casos que infe lizme nte são reco rre nte 
nas instituições visitadas . Pudemos observar que esses proble m as vêm 
ocorrendo pela transfe rência de documentação to ta l o u parc ia l (é o caso 
dos arquivos da AEC e da FAE) , a nível de cidade e d e in stituição 
(SINPRO) , por acidentes (IERJ) , negligência (IERJ) e falt a de recursos 
das instituições (TVE) . H á casos em que mais de um mo tivo está presente. 
Embora este quadro seja lastimáve l é preciso registrar os esforços in stitu­
cionais no sentido de recuperar e reorganizar a docume ntação ex iste nte 
(Museu da República e MIS , no primeiro caso , e do IERJ , no segundo) . 

Notamos também , que algumas instituições tê m grande dificuldade 
para administrar documentos . As secretarias , por exemplo. não são capa­
zes de oferecer uma visão de conjunto do fluxo docume nta l. Outras a pre ­
sentam armazenação documental indevida , estando os documentos expos­
tos à poeira , umidade , calor e detritos alimenta!es . Muito poucas ｩｮｳｴｩｴｾｩ ﾭ

ções têm critérios para descarte da documentaçao ou se valem da microfil­
magem como forma de preservar (pela substituição) seus registros . Ainda 
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algum as, e m caráter excepcion al, decl araram atu alizar se us instru me ntos 
de pesqui sa. 

As Biblio tecas 

Concepção e acesso 

Estamos lo nge cio sécul o XIV . quando a biblioteca de um co nve nt o 
be neditin o descrit a po r U rn be rto Eco. em se u no táve l ro mance O nome 
da rosa , apresentava -se co mo ce ntro de pode r e ra ridade na qu a l estava m 
gua rdados . e m grande núm ero , ob ras precio as e m grego e la tim . Moder­
na mente . as bib lio tecas passa m a faze r pa rt e de um siste ma in fo rm atizado 
e suas fun ções b m ma rcada já não a confude m co m o utras institui ções­
memó ri a , co mo os a rq uivos. 

Pri o ri za mo e m no a inve ti gação as bibli o tecas que a te ndem a uni ­
ve rsit á rio e e tud a nt e de pó -grad ução e/o u q ue e tão acop ladas o u 
funcio nam pa rale lame nte aos a rqui vos visit ados. Fo ram ao todo 20 institui­
çõe , e nt re púb licas e pa rti cul ares. co nfes io na is o u não. 

Em sua gra nd e ma io ri a as b ib lio tecas são abe rt as à co nsult a do 
público qu e a procura. A exceções fi ca m po r co nt a das in stituições 
que o pt ara m pe lo a te nd ime nto inte rn o, co rn o a do Ce nt ro João XXII! ; 
as que e tão fec hadas para obras de res ta uração . co mo a do IERJ ; as 
qu e fun cio na m em regim e fechado. isto é, nas q uais o le ito r não te m 
acesso dire to à es tantes e que faze m ce rt as ex igê ncias pa ra co nsul tas 
a docume nt os raros, co mo a Biblioteca Nac io na l e a do Pal<kio lt amara ty. 
A lgum as são mi stas. O Sistema de Biblio tecas da PU C/RJ , por exe mplo . 
manté m o aces o das bibli otecas se to ri a is abe rt o e o da Biblioteca Ce ntra l 
restrito, co m livre acesso ape nas às o bras de refe rê ncia , co leção did á tica 
e ob ras e pe ri ód icos dos últim os cinco anos das á reas de ciê nci as socia is. 

As biblio tecas não são apenas um loca l o nde se lê . Oferecem se rviços 
basta nte dive rsificados, quai s sejam: e mpréstim os domiciliare s. consultas 
por te lefone , pesquisa bibliográfica, int e rcâ mbio co m o utras in stituições 
do gênero , xerox , microfilm agem , cursos, se miná rios , se to r braille, divul­
gação de sum á ri os e de novas obras inco rporadas ao acervo , ex posições 
pe rmanentes. atividades pedagógicas para crianças e ado lesce nt es, tardes 
e noi tes de autógrafo , biblioteca itinera nte , le itura de microfichas , orien­
tação para traba lhos acadêmicos e cie ntíficos . 

A maio ri a das bibliotecas visitadas não possui publicação própria . 
A s que o faze m são a Biblio teca Pública do Est ado do Rio de Janeiro: 
a Biblioteca Central da Universidade Ca tó lica de Petrópolis; a Biblio teca 
Central da PUC/RJ ; a Biblio teca do Centro João XXIII ; a Biblioteca 
da Câmara Municipal do Rio de J ane iro ; a Biblio teca Seto ri al de Educação 
da UFRJ e a Biblioteca Nacion al. 
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Quando comparamos a variedade de serviços que as bibliotecas pres­
tam com a restrição nas publicações próprias somos forçados a nos pergun­
tar: até que ponto as bibliotecas ｶ￪ｾ＠ cumprindo o papel esperado pelo 
pesquisador. isto é. até que ponto tem efetivamente trabalh ado. em seu 
âmbito . o fluxo da inform ação'l 

Se repensarmos o caráter deste fluxo vemos que o documento é 
gerado (produzido/composto). impresso e colocado em circulação. reco­
lhido pela biblioteca e. finalm ente , submetido à organização, controle 
e descrição. Nessa seqüência. o passo eguinte é a di ssemin ação que 
será tanto mais completa quanto mais corretamente for rea lizada através 
dos serviços de bibliografia. resumo e indexação. Ora. efetivamente . muito 
poucas bibliotecas visitadas oferecem esses erviços. Além do que. se ria 
necessário ava li ar se tais se rviços estão se ndo feitos em a perda (mutila­
ção) da informação. 

Histórico e obje rivos das instituições e seus acervos 

Mais da metade das bibliotecas visitadas surgiram para dar suporte 
às atividades dese nvolvidas pelas instituições que as insta lara m. quer ativi­
dades de ensino e pesquisa , caso das bibliotecas relativas às universidades, 
à Fundação Getúlio Yargas e ao IERJ ; quer atividades ligadas a ó rgãos 
ministeriais. caso da Biblioteca Euclides da Cunha. ligada ao Ministério 
da Educação e Saúde e da Biblioteca do Palácio Itamaraty. ligada ao 
Ministério das Relações Exteriores: quer at ividades ligada a trabalhos 
de pessoas físicas , como a Biblioteca da Fundação Casa de Rui Barbosa , 
que teve origem na coleção desse estadista ; quer atividades ligadas a 
trabalhos parlamentares. como a Biblioteca da Câmara Municipal do 
Rio de Janeiro e a Biblioteca da Assembléia Legislativa do Estado do 
Rio de Janeiro . 

Outras bibliotecas surgiram com o intuito de recolher acervos j <í 
existentes. como a Biblioteca Regional da Glória , que ab ri gou o acervo 
da antiga Biblioteca Central de Educação do DF de 1932 e a Biblioteca 
da Pós-Graduação da Faculdade de Educação da UFRJ , qu e teve origem 
na Biblioteca de Educação Lourenço Filho . Algumas foram criadas com 
o intuito de recolher e organizar o acervo administrativo. como a Biblioteca 
Municipal de Petrópolis. a Biblioteca Pública do Estado do Rio de Janeiro 
e a Biblioteca Estadual de Niterói . Caso especial é a Biblioteca Nacional. 
cuja origem mais remota é a coleção de 60.000 impressos da Real Biblio­
teca , salvos de um incêndio em 1755 e reorganizados por ordem de D. 
José , rei de Portugal. . 

De um modo geral todas têm o objetivo de informar aos usuános 
que as procuram , dentro de um perfil ､ｾｴ･ｲｭｩｮ｡､ｯ＠ em grande_rar.te ｾ･ｬ｡ｳ＠
características das instituições que as instalaram. Este perfil d1rec1ona 
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també m sua maio r o u me nor especia lização em ce rtas á reas do conheci ­
me nto, ass im co mo sua maior o u me nor abrangênc\a e riqueza documental 
co m re lação a ce rt os te mas. E stão vo lt adas, pre fe re nci a lm e nte. para ativi­
dades de e nsino e pesqui sa. 

O s ace rvos das bibli otecas investigadas foram fo rm ados po r doação . 
com pra. in te rcâ mbio e recolhim e nto e fe tu ado pe lo desme mbramento de 
b ibli otecas já ex iste nt es. Algun s fora m des truídos po r incêndio . como 
o que ocorre u na Bib lio teca Pública do Estado do Ri o e J aneiro e m 
1984 . Out ros fora m tra nsfe ridos pa ra c idades fo ra do es tado . como os 
70 .000 vo lum es ele histó ri a co nt emporâ nea da Biblio teca do Pa lácio Itama­
ra ty que fo i levada para Bras fli a . aco mpanha ndo a mud ança do Ministé rio 
ela R e lações Ex te ri ores e pa rt e do ace rvo bib liográfic o e foto gráfico 
do fNEP/CB PE , q ue també m fo i t ra nsfe ri do para essa ｣ ｩ､ ｡ ､ ･Ｎｾ＠

D e um modo ge ra l. as co ndições de acondicio name nto do ace rvo 
das bibli o tecas ão razoáve is e , e m a lgun s casos. de e xce pcio na l qua lidade. 
q ua ndo co mpa radas co m as cios a rqui vos. Sua orga nização obedece a 
normas de pad rão int e rn acio nal e a lgum as já inicia ra m es tudos de autom a ­
ção e comprara m eq uipame nto próprios para essa a lteração. Todas utili­
za m ca tá logos e fic há rios po r o rdem a lfabé tica po r a uto r e ass unto. A lgu­
mas acresce nta m a esses instrum e ntos gui as. bole tins. resum os . indexação , 
índi ces . 

Os arquivos escolares 

Como me ncio namos na int rodução , o nosso G uia Pre limin a r de Fo n­
tes incl ui , a lém do diagnóstico dos ace rvos dos arqui vos e biblio tecas . 
o di agnóstico sob re os a rquivos in stitucio nais das esco las pri vadas , t raba lho 
rea li zado po r Marcus Ve nício T o ledo Ri be iro e equipe. que reuniu 30 
instituições de ensin o já a rro ladas no in ício deste tex to. Fa re mos aqui 
um a sucinta descrição do se u conte údo. 

Após um histó ri co a rticul ado das instituições visitadas. o autor exa ­
min a a situ ação dos a rquivos visitados. le m brando que o ace rvo a rqui ­
vístico de um a esco la é form ado , esse nci a lme nte. como conseqüê ncia 
de a tivid ades administra tivas e pedagógicas. As prime iras são própri as 
ela secreta ri a, do de part amento de pessoa l. da tesou ra ri a. a lé m da direto ri a 
e da associação mante nedora . As segundas são específicas da sal a de 
aul a, locus no qua l são " produzidos" mate ri a is dire tame nte re lacionados 
ao e nsino e no qu al tem o rige m informações registradas e m documentos 
sobre as turm as e cada a lun o individua lme nte. 

4 Sobre a tra nsfe rência dos acavos do INEP1CBPE pa ra Brasil ia vc: r: .. A cult ur ::t Jbandona o Rio .. . Jornal 

do Brasil , RJ . ＲＵ Ｏ Ｐｾ Ｏ Ｑ ＹＷＷ＠ e " Bil>lio1ec3 do CBPE". J orna l do Brasil - seç;io co rios . RJ. 19,07.'1988. 
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Apesar de um certo cuidado com a documentação escolar pouco 
mais de um terço das escolas visitadas destina sal as próprias para sua 
guarda . Dois terços dentre elas têm seus _acervos razoavelmente identifi­
cados e nem sempre a instituição possui todo o acervo organizado. A 
ordenação dessa documentação é baseada em noções empíricas do se nsó 
comum que não asseguram atendimento eficaz às de mandas reais e virtuais 
de informação . 

A espécie documental mais volumosa encontrad a nas in stituições 
visitadas é o dossiê individual do aluno, ordenado segundo o núm ero 
de matrícula e cujo acesso se faz através de um fichário , organizado 
em ordem alfabética. Com exceção do dossiê, os de mai s documentos 
não possuem instrumentos de pesquisa (fichas-listas-guias) que lhes garan­
tam o acesso. Norm almente, em decorrência da ausência de critérios 
sistemáticos de organização , o acesso a essa docume ntação é feito a través 
do recurso à memória dos funcionários responsávei s. 

O autor aponta como um dos problemas mais sé ri os dos arquivos 
a eliminação indiscriminada e perda por acidente ou negligência. As lacun as 
documentais são significativas e a situação dos a rquivo e co lares , quanto 
à conservação física , não se distingue da grande maioria dos demai s arqui­
vos existentes no país. 

Marcus Yenício apresenta e di scute, ainda , a regul a m e ntação da 
guarda dos documentos escolares e oferece alternativas para o resga te 
da prática do ensino através da preservação de documentos de inequívoco 
valor pedagógico , como enunciados das provas, trabalhos de alunos, plane­
jamento das aulas, livros didáticos adotados , atas ou relatórios das coorde­
nações. Faz , também , uma discussão do pape l dos arquivos escolares , 
não só pelo valor comprobatório , que é o predominante hoj e, mas princi­
palmente pela oportunidade de tornar-se um espaço privilegiado para 
a aprendizagem da história e para a se nsibilização dos alunos e m torn o 
de questões relativas à preservação da memória coletiva , de significado 
fundamental na formação do futuro cidadão. 

À guisa de conclusão 

A importância do conhecimento dos arquivos para a pesquisa histó­
rica. particularmente a realizada em educação , obriga-nos a lembrar a 
menção de Charles Braibant de que os arquivos são o celeiro da história . 
O documento. como lembra Bellotto ( 1985 , p . 2-4) é um discurso sobre 
a realidade. trabalhado pela leitura do historiador que lhe acrescenta 
os envolvimentos e inquietações do presente . A partir de uma hipótese 
de trabalho. dentro de um tema preestabelecido , o historiador vai consti­
tuindo 0 ｱｾ･＠ ela denomina de corpus documental. Tal ｾｯｲｰｵｳ＠ abrange 
uma ampla variedade de elementos-fonte ao qual se atnbu1 certa dose 
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de credibilidade . É do di á logo do historiador (e sua teoria) com as fontes 
que resulta a pesquisa histó rica com suas fases de análise, síntese e crítica. 

É na constituição do corpus documental, no entanto, que o histo­
ri ad o r precisa do arquivista que lh e facilite os esforços e economize tempo 
quando co loca à sua disposição um trabalho e ficiente de descrição e divul­
gação d a inform ação. Esta colabo ração não é apenas cómoda para o 
pesq ui sado r. É, sob re tudo , necessá ri a para um a maior cl a reza e veracidade 
das co nclu sões que e le fo rmul a. 

Ao trab a lh a r com a rquivos públicos e/o u privados, com coleções 
de bibliotecas , o hi sto ri ador deve pe rceber como essas in stituições funcio­
nam e qu a is o s se rvi ços que oferecem para ex trair da í o máx imo possível 
em termos de in fo rm ação . E m rel ação aos arquivos deve perceber , por 
exemplo , qual a re lação qu e os documentos re unidos em fundos guardam 
un s com os o ut ros, eja na seqüê ncia tempo ra l, seja nas inte r-relações 
la terais e transve rsa is. Compree nde r e buscar as poss íveis int e rpenetrações 
de ta is fund os pode m oferece r pi stas e escl a rece r nuances da investigação 
que passarão despercebidas se o pesquisador desconhece as características 
e a co nst ituição dos fundos de arquivo. 

O mapea mento ho rizontal que realizamos dos a rquivos e bibliotecas 
e cujos result ados aparece no Guia pode vir a favorecer a ex pansão do 
co nh ecim e nto das fo ntes de históri a da edu cação e , conseqüentemente , 
forçar o crescimento da histo riografi a , já que as própri as fontes constituem 
po te ncial gerador de novas pesquisas. Pode , ta mbém , contribuir para 
me lhorar qualitativamente a produção da á rea , não só pe la possibilidade 
que cria de confronto e ntre antigas e novas inform ações . mas també m 
pela valorização do documento e , indiretamente , pe lo convite à criação 
de condições, de ntro dos program as de pós-graduação , nas qu a is se repen­
se m os te mas e me todologi as capazes de traba lhá -los. 

Pelas inform ações levantadas a contribuição de a rquivos e coleções 
particulares a í localizados , embora em muitos casos lacunares, pode lançar 
nova luz sobre a investigação de te mas como: admini stração pública da 
ed ucação, educadores brasileiros , esco la nova , e nsino e escolas secundá­
rias , ensino e escolas primárias , ensino e escolas superiores , escolas técni­
cas , e nsino e escola s particulares , ensino e escolas confessionais. formação 
de professores , livro didático , métodos de alfabetização. organização dos 
profissionais do e nsino , prática pedagógica das escolas. 

Diríamos que , pa rticul a rmente importante. seria trabalhar sobre o 
acervo que constitui o discurso construído sobre essa prática. que abrange: 
fich as de estudantes , currículos, programas , impressos diversos. fotos, 
material didático , correspondência, provas, relatórios , dossiês dive rsos , 
memoriais , jornais estudantis e atas de reuniões . 

O maior volume da documentação identificada encontra-se na se gun­
da metade do século XIX e início do século XX , até meados dos ;nos 
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trinta. O volume da documentação dos anos quarenta. cinqüenta e seguin­
tes , quando compa:ado ao ｡ｮｴｾｲｩｯｌ＠ é mais rarefeito_, espa lh ado. ､･ｳｾｲｧｾﾭ
nizado . Nesse penodo. tambem. 111c1de a d1spersao pela transferenc1a 
de acervos para Brasilia. além do que grande parte dele ap rese nta as 
características conferidas pelos serviços de documentação cri ados nos ó r­
gãos da administração pública federal e que limit aram suas a ti vid ades 
à referência iegislativa (maté ri a divulgada em Diários Oficiai s), biblioteca 
e publicações . 

Do ponto de vista metodológico . urna alternativa que se coloca face 
às características de certos acervos. co rn o os fotográficos. é a possibilidade 
de uma abordagem que alte re. mesmo que parcialme nte , a perspectiva 
atual de valorização do texto frente a o utros compo nen tes in fo rm a tivos. 
de forma que a arnllise de certos elementos corno as fo tografias das turm as. 
os eventos escolares. a arquitetura das escolas e ce rt as at ivid ades pedagó­
gicas registradas visualmente possa m compleme nt ar as explicações decor­
rentes das fontes tradicionais ou colocar novas indagações a ind a não inco r­
poradas pela hi storiografia da educação. 

Com relação aos arquivos das esco las é preciso le mb rar que con ti­
tuem. ao lado dos demais . um "celeiro da história". Por que não torn á- los 
lugar de pesquisa hi stórica e aprendizagem de disciplinas como histó ri a , 
geografia e estudos sociais? Se lembra rmos que as esco las de primeiro 
grau. em suas séries iniciais , corno adverte Marcus Venício , trabalham 
o estudo das realidades locais (a própria escola. as ruas, o bairro, a 
famtlia) por que não usar os dossiês individuais dos a lunos. os regimentos. 
os álbuns fotográficos, os cadernos , os periódicos publicados pela escola 
como testemunho dessas rea lidades? 

Para finalizar diríamos que o exercício de elabo rar um Guia to rn ou­
nos mais conscientes de que a associação entre educadores , historiadores 
e arquivistas é fundamental na luta pela preservação documental e pelo 
acesso às fontes da história da educação. É evidente que esta batalha 
aponta para uma política de acesso à informação , sinalizada pelo habeas­

data na nova Constituição , mas que deve ser alvo de legislações comple­
mentares ainda a serem elaboradas . 

Lembramos, também , que este trabalho teve um efeito pedagógico. 
não apenas sobre os pesquisadores. mas sobre os próprios informantes 
das instituições visitadas. Percebemos que, quando levamos a elas nossas 
demandas , estamos efetivamente realizando uma pressão no sentido de 
que se organizem melhor para atender aos pesquisadores da á rea , além 
de chamar-lhes a atenção para a importância dos acervos necessários 
à pesquisa histórica em educação . 

De outro lado, o trabalho realizado, como todo instrumento de 
pesquisa , exige revisão e ampliação constantes , ｾｲｩ｡Ｎｮ､ｯ＠ ｣ｾｭ､ｩ￧￵･ｳ＠ ｟ｐﾪｾｾ＠

0 aprofundamento e detalhamento em certos mve1s de mformaçao ia 

28 
R. bras. Esl. pedag .. Brasília, 71(167) : 7·31, jan.labr . 1990 



obtidos. Ainda , seria estimulante pensar na possibilidade de realizar inves­
tigação se melhante e m outros es tados brasileiros . congregando vários 
pesqui sadores , e m difere ntes instituições , num Programa de Pesquisas 
nessa direção, po is temos certeza de que é somente através de um esforço 
conjunto de todos os interessados na prese rvação da memória nacional 
que chegaremos ao conhecime.nto efetivo das fontes disponíveis para a 
pesquisa histórica no Brasil. Neste sentido , este artigo. que buscou divulgar 
em linhas gerais a experiência desse levantamento , é um convite à colabo­
ração el e tod os , tanto no sentido de corrigir , completar e ampliar as 
informações aqui incluídas, co mo no sentido de assumir iniciativas próprias 
que ve nh a m juntar-se aos esforços já rea lizados. 
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Clarice Nunes. Mestre em Educação pelo Instituto de Estudos Ava nçados em 
Educação (JESAE/FGY) . é professo ra de História da Edu cação da Po ntifícia Unive r­
sidade Católica do Rio de Janeiro (PUC/RJ) . 

This article describes a pioneer experience, held at Rio de Janeiro. 
intending to favour lhe expansion of knowledge of lhe sources of history 
of education and, consequently, to force the growing of historiography. 
lt presents an horizontal map of lhe collections of 41 institutions, including 
public and private archives, nucleus and centers of documentation. 
museums and libraries also analysing private documents of thirty 
schools. lt comments on the methodology used in arder to elaborate 
the Guia Preliminar de Fontes para a História da Educação Brasileira. 

C'est le rapport de l 'expérience-ptfote réalisée a Rio de Janeiro, 
qui a en l'intention de favor/ser /'expansion de la connaissance des 
sources de l'histoire de l'education et, par conséquent. provoquer la 
croissance de l'historiographie. Ce rapport présent le tableau horizontal 
des co/lections de 41 institutions, incluant les archives publiques et 
privés, centres de documentation, musés et bibliotheques et présent 
une appréciation sur les collections privées de documents de 30 écoles. 
li fait aussi des considérations sur la méthodologie employée a /'élabo­
ration du Guide Préliminaire de Sources pour l 'Histoke de l'Education 

Brésilienne. 

Descripción de la experiencia-ptfoto realizada en Rio de Janeiro, 
que pretendió favorecer la expansión dei conocimiento de las fuentes 
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de la historia de la educación y, consecuentemente, forzar el crecimiento 
de la historiografia. Presenta el mapeamiento horizontal de los acervos 
de 41 instituciones, incluyendo archivos públicos y privados, núcleos 
y centros de documentac1ón, museos y bibliotecas y hace una aprecia­
ción sobre los acervos documentales privados de treinta escuelas. Co­
menta la metodologia utilizada en la elaborac1ón de la Guia Preliminar 
de Fuentes para la Historia de la Educación Brasi/ena. 
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Estilos de desempenho de professoras da 
primeira série e seus efeitos sobre a 
aprendizagem da leitura* 

Lair Levi Buarque 
Universidade Federal de Pernambuco (UFPEl 

O desempenho do professor-alfabet1zador é uma das questões 
levantadas acerca da evasão e repetência das crianças da p rimeira 
série da escola pública brasileira. Assim. este trabalho investigou a 
relação entre o estilo de desempenho das professoras e o resultado 
dos alunos na alfabetização Acompanharam-se. em sala de aula. doze 
professoras de primeira série. distribuidas em cmco escolas da rede 
estadual. e testaram-se 120 crianças, ao final do ano, em leitura e 
escrita de palavras. Os resultados não indicaram uma relação entre 
o estilo de desempenho da alfabetizadora e a aprendizagem dos alunos. 
mas apontaram um passivei efeito da qualidade do trabalho 
desenvolvido pela escola. junto a comunidade. sobre os resultados 
finais na alfabetização. O estudo aponta. então. para a importância 
de se reconsiderar a formação profissional dos p rofessores 
alfabetizadores e para a necessidade de a escola redefinir o seu papel 
na tarefa de educar 

Introdução 

As pesquisas educacionais que buscam explicações para o fracasso 
escolar. nas primeiras séries da rede oficial de ensino , têm passado ao 
largo da sala de aula. Como bem salientaram Medley e Mitzel (1963, 
citado em Patto, 1981) " o pesquisador limita-se à manipulação ou 
estudo dos antecedentes e conseqüentes( ... ) . mas jamais olha para dentro 
da sala de aula para ver como o professor realmente ensina ou como 

o aluno realmente aprende. " (grifo nosso) . 

· Eslt: ｡ｲｴｩ ｧ ｯｾ＠ um ｲ｣ ｾ ｵｭ ｯ＠ d;1 ､ｩ ｾｳ ｣ｲｴ ［ Ｑ￧￣ ｯ＠ dt: Mestrado orient ada pela Pror· Tcrczinha N. C.ir raher . dm:L·n1c 

da UFPE . e deíendida ne >Sa lnstituiç:io cm 1'186. 
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Talvez a carência de estudos que considerem o professor uma variável 
explicativa se deve a dificuldades inerentes a esse tipo de pesquisa. Em 
geral , pensa-se que é rela tivamente fácil reconhe<;er bons e maus profes­
sores , quando se entra numa sala de aula. Mas , que aspectos caracterizam 
um bom professor? Quais as diferenças fundamentais entre esses dois 
desempe nhos? O que faz um professor para conseguir resultados satisfa­
tó rios ele seus alunos? Um a vez dissecados os fatores característicos. como 
observá-los no contexto da sa la de aula , sem perder de vista a riqueza 
de informações que uma atividade interativa oferece? 

Tais dificuldades constituem empecilhos para o desenvolvimento de 
pesquisas em sa la de au la , pois o pesquisador , ao se deparar com o 
fenômeno , sente dificuldade em fracionar aspectos de uma realidade niti­
dam ente contínua. Temos de considerar , contudo. que as tent ativas cons­
troe m a ciência e os resultados , um a vez obtidos , apontam caminhos 
a trilhar ou aba ndonar. 

Assim , vários são os autores que ressa lt am a necessidade da pesq:..iisa 
e m sala de aul a e apo ntam o professor como uma variável que deve 
ser investigada. Entre estes , encontramos Nurss (1981) que. ao examinar 
a questão ela prontidão ava liada através de testes. como fator preditivo 
para a alfabetização , também aponta o professor como uma variável no 
processo ele aquisição da leitura , pois nenhum dos instrumentos de avalia­
ção da prontidão lida com atitudes, interesses e fatores ambientais que 
podem afetar a aprendizagem inicial ela leitura. 

A questão do domínio que o alfabetizaclor deve ter acerca do se u 
próprio idioma é um aspecto abordado por Poersch ( 1982). que não consi­
dera esse conhe·cimento a salvação da alfabetização , uma vez que esta 
é urn a a tividade influenciada por fatores diversos dos exc lusiva mente 
lingüísticos: personalidade do professor , motivação do aprendiz. técnicas 
e métodos pedagógicos , contexto psicossocial , terminando por apontar 
que " qualquer método , a história o confirma , te m-se mostrado eficiente 
consideradas certas circunstãncias e na dependência dos participantes do 
processo: professor e aluno". 

Com resultados bastante interessantes acerca do dese mpenho do 
professor em sa la de aula , em frente de alunos de difere ntes níveis sócio-e­
conômicos, está o trabalho de Filp e outros (1982). no Chile. Tal estudo. 
rea lizado na rede pública daquele país , também e nfatiza a escola como 
local prioritário de pesq uisa e oferece dados da realidade própria da 
América Latina. 

A pesquisa em sala de aula se faz necessária . senão imprescindível. 
para que se registre e investigue o cotidiano de nossas escolas. das aulas 
propriamente ditas , com o objetivo de apreender a realidade escolar 
numa perspectiva mais ampla , através de suas inter-relações. De posse 
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desses dados. é possível que se identifiquem as poss íve is di fe renças entre 
professores efetivos e não-efetivos e, sobre tudo , se conheça "como o 
professor rea lmente ensin a ou como o aluno realmente apre nde". 

A proposta deste estudo 

Este estudo pre tendeu investigar , mais de tidame nte. a questão re la­
tiva ao estilo de desempenho do professo r como um a va ri áve l impo rtante 
no processo de aquisição da leitu ra. Mas . o que é o es tilo de desempenho 
de um a professora? 

Numa obse rvação prelimina r de dez professo ras de p rim e ira sé rie. 
rea li zada em três escolas ptíblicas do Recife -P E. ain da q ue a te ndendo 
a níve l sócio-econômico emelhante (baixa re nda) . detectara m-se va ri a­
ções . à semelhança do estudo de Filp ( 1982) , nas a ti vidad es didá ticas 
desenvolvidas por alfabe tizadoras que utilizava m o ma te ri a l pedagógico 
do Projeto de Al fa betização -ALFA . 

As variações no modo como as professoras dese nvolvem as a ti vidades 
de alfa beti zação em sala constituem o aqui deno min ado estilo de dese m­
penho da alfabetizadora . Explicitando , podemos di ze r qu e essa va ri ações 
refe rem-se . fund amentalmente . à maneira como a professora conduz as 
atividades didáti cas junto aos alunos. E la so li cita a produção el a cri ança 
ou a restringe? Estabelece diretrizes inflexíve is pa ra o t ra ba lho e m sa la 
ou aprove ita as sugestões das cria nças? Preocupa-se com a a ná li se de 
detalhes de aspectos somente figurativos (3 " pe rn as" ci o " rn ". pingo do 
··i .'). ou enfatiza essa análise no contexto (le tra maiúscul a no início da 
frase . em nome de pessoas)? 

Tais vari ações constituem a marca pessoal que a a lfabe ti za clora impri­
me em seu trabalho , seu estilo pa rticul ar de no rtea r o seu d esempe nho 
com possíveis efeitos sobre a performance dos alunos . E ste estudo rea li zou 
obse rvações em sa la de aula com os seguintes obje tivos : 

1. Detectar os estilos de desempenho das professo ras predo minantes 
nas primeiras sé ries da rede ofi cial ; 

2. Determinar a relação exis tente entre estilo de dese mpe nho da 
professora e resultado na alfabetização ; 

3. Verificar a relação entre a escola e o desempenho dos a lunos; 
4. Traçar o perfil dos alunos aprovados ou retidos . re lacio nando-o 

com a avaliação das professoras. 

Plano de pesquisa 

Para atender aos objetivos já explicitados, esquematizou-se a o bse r­
vação em sala de aula. durante o período dedicado à Co municação e 
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Expressão , à luz do calendário escolar, de modo a acompanhar cada 
professora , no mínimo cinco vezes durante o ano letivo. 

Ao final elas o bservações, cada professo ra teve dez alunos sorteados, 
ｰ ･ ｲｦ｡ｾ･ｮ｣ｬｯ＠ um total de 120 crianças, submetidas a testes de ditado , leitura 
e escrit a ele pa lav ras, com o objet ivo de ve rificar a relação entre o desem­
penh o dessas cri anças e o es til o el e desempenho ele suas ｲ･ｳｰ･｣ｴｩｶ｡ｾ＠ profes­
soras. 

Concomitante à testagem dos alunos, foram realizadas entrevistas 
com o corpo doce nte e técnico elas escolas , segundo o roteiro ele entrevista 
es truturada, cedido por Filp (1982) . E ste roteiro foi adapt ado para as 
duas funções (profe sso ra e supe rvi sora) , com vista a cotejar as informações 
e compor um a vi são do processo da a lfabe tização a través cios depoimentos 
dive rsos. 

A amostra 

Participara m des te es tudo doze professoras di stribuída s e m cinco 
esco las ela rede pública estadua l que utilizava m o mate ri a l Alfa na prime ira 
sé rie. A s esco las situ ava m-se e m 4 ba irros el e Recife. A esco lh a das profes­
soras no corpo docente ele cada esco la foi alea tó ri a e a amostra abra nge u 
os turnos matutino e inte rmediá rio . 

As professoras integrantes da amostra: comentário 

Ao longo cio ano. o co nta to com as professoras foi extremamente 
cordial e suas certezas. incertezas, questionam e ntos , que ixas. e tc . foram 
aborclaclas com a observado ra que registrava essas conversas. por conside­
rá- las valiosas sob o ponto el e vista antropológico. Afina l. só assim se ria 
possível percebe r a escola e as intrincadas re lações que influe nci am dire ta­
me nte o contexto de um a sala de aula . o comentário a seguir mescla , 
resumida me nte , observações fe itas no dia a dia aos dados colhidos no 
mo me nto d a e ntrevista rea lizada ao final cio ano . 

As professoras que integram a amostra d este trabalho são , em geral. 
profiss io nais expe rie ntes . Possue m uma média ele se te anos ele sala ele 
aula com primeira série. e mbora uma experiência equivalente não se 
registre em re lação ao uso cio ma te rial Alfa (2 anos , e m médi a). 

A escolha cio Alfa foi baseada. para a maiori a destas professoras . 
na riqueza do material para o aluno e a professora. e na dispensa de 
um planejamento diário para es ta últim a (o que foi e laborado para se r 
uma sugestão assume. assim. o papel ele script). E sse critério de escolha 
torna cristalino o fato el e que, embora sejam tantos os anos no exercício 
do magistério , as professoras não foram capazes ele de se nvolver uma 
consciência crítica em relação aos métodos e materi a is que podem utilizar 
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em sala e. mais grave ainda. não estabelece ram parãmetros de julga mento 
para o processo de alfabetização. 

No que se refere à repetência. as professoras apont am os cntenos 
que provavelmente utili zam para reter um aluno e. ao fazê-l o . evid enciam 
a ausência de um quadro de referência comum para o jul ga ment o dos 
alunos . 

A responsabilidade de aprovar os alunos é assumi da excl usiva mente 
pela professora. segundo o depoim ento unânim e da doze e nt revistadas. 
que estabelecem seus próprios critérios ele julgamento . ava li am seus alun os 
em "fortes. fracos e médios·". mas não co nseguem explicita r os pa rá metros 
utilizados na decisão de promovê-los à segun da sé ri e. 

A observação em sala de aula 

No período destinado à Comunicação e Exp ressão a pesquisadora 
es tava atent a para acionar o gravador todas as vezes em que a profe so ra 
iniciava explicação de um assunto, corrigia um exe rcício o u orientava 
a execução de um a tarefa (freqüentemente esta aul a co nsti tuía o turno 
esco lar). 

Além do gravador. a observadora dispu nha de um a fo lh a de obser­
vação subdividida em qu atro colunas: hora. codifi cação. eve nto . ob er­
vação. No item hora, registrava-se a hora de início, int e rru pção e/ou 
término de um evento (o rient ação da tarefa , expli cação de um assunto 
novo , saída do professor da sa la. etc.): o início do evento a se r gravado , 
bem como uma complementação feita pe la professo ra que prescindisse 
de gravação , registrava-se em evento ; os aspecto re lati vos ao co ntexto 
do evento , como, por exe mplo, coment ários da pro fessora à observadora, 
acerca de algum aluno. envolvimento das cri anças na ati vidade desen­
volvida pela professora. ent rada de pessoas es tranh as à sa la. eram regis­
trados em observação; a coluna codificação só fo i utilizada na fa e de 
análise dos dados , pois as ati vidades dese nvo lvidas em sa la de aul a fora m 
demarcadas e codificadas após a transcrição das fit as e reproduçáo escrita 
ipsis verbis das aulas obse rvadas. 

Instrumentos para avaliação dos alunos 

Os alunos ｰ ｡ ｲｴｩ｣ｩｰ ｡ ｮｾ･ｳ＠ da amostra foram submetidos a dit ado , leitura 
de frases e compreensão de texto e tarefa de escrita. A esco lha das tarefas 
de escrita (ditado e escrita utilizando o abecedário) teve como objeti vo 
verificar, no domínio cognitivo , a compreensão dos modos de represen­
tação do sistema alfabético presentes nas crianças Ｈ ｆ ･ ｾｲ ･ ｾｲｯ Ｌ＠ 1985) '. en­
quanto a tarefa de leitura de frases e textos teve como objetivo detenrnnar 
a habilidade de leitura e compreensão da mesma . 
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A T a refa ci o Ditado 

Na ta re fa do dit ado. so licit ava-se à criança que escrevesse as palavras 
(d oze ao to do) e. ao fim ele cada um a , lesse lentamente . apontando 
co m o dedo. T a l li sta co ntinha pa lav ras-chave tre inadas e m sala e pal avras 
não e nsin adas . embo ra nes tas as stl abas treinadas estivessem presentes. 

O s nív.e is el e dese mpe nho utilizados para as tarefas de escrita foram 
o es tabe lecidos po r Ca rra he r e Rego (1984) e m tarefa a ná loga . O desem­
pe nho el as cri a nças situava-se e m dois níve is (l e 2). cada um com dois 
subníve is (a , b). No níve l l , subníve l Ja , a criança não re laciona a palavra 
esc rit a siste ma tica me nte com a palavra falada e utiliza o mes mo número 
ele le tra inde pe nde nte cio co mprime nto ela pa lav ra ; no lb. a escrita não 
re fl e te a te nta tiva ele correspo nde r le tras a stl abas , m as a le itura o faz. 
e mbo ra ele modo in ade quado ; no níve l 2 , subníve l 2a , a criança relaciona 
siste m a tica me nte a palavra esc rit a com a falada e estabe lece correspon­
dê ncia e ntre núme ro de sil aba e números de le tras, podendo have r a 
o bse rvâ ncia do va lo r so noro d a voga l; já no subníve l 2b . a criança e xibe 
uma co nce pção a lfabé tica da escrita e re prese nt a as sil a bas po r mai s 
de um a le tra , quando for o caso. 

Nes ta tarefa e na el e escrita , utilizando o abecedário , surgiram proble­
mas para a cl assificação da p erformance de a lguns a lunos. agrupados 
sob o título " Não há dados/ Não cabe na classificação", cujos desempenhos 
de m o nstram que não houve compreensão do siste ma ou houve formulação 
ele hipó teses pa ra a re prese nt ação da linguagem , o que pode se r indício 
de que esta classificação não consegue abrange r o sistema de compreensão 
dessas cri a nças. O s protocolos d a tarefa do ditado foram julgados por 
dois juízes indepe nde ntes e a percentagem de acordo e ntre eles foi da 
o rde m de 92,5%. 

Le itura de Frases e Texto 

Esta tarefa baseou-se num a semelhante , aplicada por Rego Maciel 
(1984) e visou a avaliar a habilidade e a compreensão de leitura . Para 
verificar esta última , solicitava-se à criança , após a leitura de cada frase , 
a escolh a (com justificativa ve rba l) de uma figura , entre quatro. que 
representasse a frase lida . Entretanto , devido a uma falha de aplicação 
nesta tarefa (ausê ncia da justificativa para a escolha de figuras) tornou-se 
inviável a avaliação da compreensão de leitura nesta tarefa. 

Por outro lado , os níveis de habilidade de leitura deixaram de ser 
avaliados , em razão do tempo , que não permitiria a transcrição das fitas 
com os detalhes exigidos para análise , nem sequer o treinamento de 
dois juízes para o julgamento desta tarefa . 
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A Tarefa de Escrita 

A lista de palavras desta tarefa foi a e laborada por R ego Maciel 
(1984) para um trabalho com alunos alfabe tizados com o mate ri a l Al fa. 
o procedimento consistia em solicitar à criança a escrit a de se is palavras, 
utilizando um abecedário . com leitura poste rio r , à seme lh ança do ditado . 
O desempenho foi avali ado pelos mesmos crité rios da ta refa cio ditado: 
níveis 1 e 2 . subdivididos. cada um , nos subníve is a e b . O s protocolos 
das crianças foram julgados por dois juízes independent es e a pe rce ntagem 
de acordo entre eles foi da o rdem de 94 , 16% . 

A análise do estilo da professora 

A Análise Quantitativa x Qualitativa 

Considerando-se que o estilo de dese mpe nho refe re-se às va ri ações 
no modo como as professoras desenvolvem as atividades ele a lfa be tização 
em sala e que essas variações dizem respeito , fund ame nta lm e nte. à manei­
ra como a professora conduz as ativid ades didá ti cas junto aos a lunos. 
supunha-se, ao se iniciar a observação em sala , que cada p ro fesso ra desen­
volvia sua ª!lia de maneira peculiar e isto possibilita ri a a ide ntificação 
dos estilos. E importante registra r que inexisti a um qu ad ro ele refe rê ncia 
para julgar o desempenho da professora em classe , o u se ja . o estilo não 
estava rotulado a priori. 

A proposta inicial de análise das aulas observadas re fl e ti a um a abor­
dagem quantitativa , já que se pretendia avali a r a aul a de Co municação 
e Expressão através do cálculo da proporção de tempo efe tivame nte dedi­
cado ao trabalho e do número de atividades desenvo lvidas e m sa la de 
aula . Esta postura foi abandonada em favor da análise qua lita tiva, uma 
vez que , após a transcrição das fit as, obteve-se uma rep rodu ção integral 
da aula de cada professora , pois a parte gravada e transcrita e ncaixava-se 
às observações realizadas na ficha original. 

De posse dessas aulas reproduzidas na íntegra (cinco po r professora, 
sessenta ao todo) , partiu-se para a demarcação das front e iras e ntre as 
atividades desenvolvidas no tempo destinado à alfabe tização , a respectiva 
codificação e quantificação destas . 

A leitura reflexiva dessas aulas já demarcadas , codificadas e quantifi­
cadas revelou a pobreza dos critérios escolhidos para analisar o estilo 
da professora , já que a quantidade de tempo dedicada às a tivi?ades de 
alfabetização pouco dizia do estilo e nada espelhava da qualidade de 
sua aula. Por outro lado , o número de atividades revelou-se um critério 
inexeqüível, uma vez que as atividades em sala n_ão são es.tanque.s, segmen­
tadas , mas sobrepõem-se num processo continuo , CUJO fracionamento 
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distorce a realidade de cada aula e. em conseqüência , torna-se ineficaz 
para uma análise científica. 

Assim , a abordagem quantitativa não espelhou a diferença observada 
ao longo cio convívio com a professora e sua turma. revelando-se inefi­
ciente para tratar este tema , pois nivelou professoras cujos estilos. quali­
dade ele aula e clima de participação em sala eram radicalmente opostos. 

A Determinação dos Estilos de Desempenho 

Imperiosa foi , portanto , a opção pela análi se qualitativa e esta deter­
minou a adoção de du as etapas , no tra tamento das aulas reproduzidas 
ipsis verbis: 

1. Le itura de um a mesma atividade ao longo das cinco aulas de 
cada professora , de modo a verificar a consistência do comportamento 
para avaliá-lo . 

A análise das aulas permitiu a identificação de 21 atividades desenvol­
vidas e m sa la de aula. Embora estas atividades retratem o cotidiano das 
primeiras sé ries e las não estão presentes no repertório de todas as profes­
soras , razão pela qual somente nove dessas atividades foram utilizadas 
para efeito de análise do estilo de desempenho e poste rior localização 
na escala de ava liação. São elas: análise de detalhes , cópia. coro. divisão 
siláb ica , emissão de palavras, exploração de significado , le itura individual. 
le itura grupal e orientação da tarefa . 

Analisadas qualitativamente, essas atividades constituíram a base da 
idea lização de dois estilos predominantes em sala de aula - mecanicista 
e elaborativo - , cujas características, em linhas gerais. são descritas abai-
xo . 

A professora , no estilo mecanicista: 
a) segue rigidamente uma rotina de trabalho em sala de aula. de modo 

que o aluno freqüentemente antecipa os passos a serem seguidos: 
b) estabelece diretrizes inflexíveis para o trabalho em sala. de modo 

que os alunos, em geral, não oferecem sugestões para modificél-las ; 
c) dirige perguntas fechadas à turma, gerando respostas de uma só palavra 

ou repetindo o conteúdo da própria pergunta; 
d) tem preocupação com a análise de detalhes de aspectos figurativos 

como, por exemplo, a configuração das letras , quer maiúsculas. minús­
culas, cursivas ou de imprensa. A atenção da criança é requerida 
para aspectos como a "asinha" do "p". as três pernas do "m" , o 
pingo do "i", etc.; 

e) exige um modelo padrão de resposta a determinados exercícios e, 
embora a resposta da criança esteja correta , esta não é aceita e , mecani-
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camente , ela deve copiar o proposto pela professora. aba ndonando 
o produto de sua própria criação ; . 

f) apresenta e descreve a realidade às crianças. se m procura r d e las extrair 
uma elaboração para o contexto . 

No estilo elaborativo . oposto ao mecanicista . a professo ra . e m geral : 
a) não possui uma rotina rígida de ação em sala, de modo que às cri anças 

é dada a surpresa de uma atividade desenvo lvida de mo do dife re nte; 
b) determina diretrizes fl exíveis de traba lho na cl asse . de mo do que as 

sugestões surgidas no grupo podem ser aprove itadas; 
c) desenvolve as atividades em sa la envolvendo to do o grupo . ma ca racte­

riza-se por solicit ar um desempenho individual. e m que o progresso 
do aluno pode se r sistem aticamente de tectado ; 

d) aproveita as respostas ofe recidas pelas crianças e . a pa rtir d e las. dirige 
perguntas à turm a que responde de form a e labo ra ti va o u exempli ­
ficando situações . O conteúdo da resposta é . po rt a nto. ma io r e o 
grupo oferece vári as opções que se podem comple ta r : 

e) também tem preocupação com a aná li se de de ta lh es . m a dife re o 
contexto em que a análi se é inserida. Neste estil o . o de ta lh e se rve 
não para realçar aspectos fi gurativos . mas pa ra sobressa ir o co ntex to : 
letra maiúscula no início da frase, em no me de pessoa , cidade, ou 
o acento em lápis , porque inexiste essa fich a no arquivado r ; 

f) não impõe um modelo de resposta a ser seguido po r to da a turm a 
e a produção das crianças, uma vez correta , é ace it a e po de se r e xibida 
ao grupo como uma criação ; 

g) preocupa-se em extrair das respost as dos alunos um significa do pró ximo 
à realidade deles , esgotando , com o próprio grupo. as alte rn a tivas 
que este pode oferecer. 

Tais estilos são marcadamente diferentes, mas não se pode a firm ar 
que as professoras se mantêm rígidas num ou no utro extre mo, po i seus 
desempenhos podem variar entre as duas dimensões , já qu e e le não 
se encontram cristalizados num ou noutro pólo. 

Na análise dos estilos , o elaborati vo evidenciou uma freqü ê ncia de 
características do desempenho mecanicista , observando-se . e ntre ta nto. 
que o inverso raramente ocorreu (mecanicista com caracte rís ticas do e labo­
rativo ) , o que tem maiores implicações para a turma cuj a professora 
possui um estilo de desempenho predominantemente mecanici sta . 

2. Elaboração de uma escala de avaliação com o objetivo de atribuir 
pontos ao desempenho da professora nas atividades didáticas , dese nvol ­
vidas em aula. de acordo com a variabilidade do estilo . 

A escala elaborada para a avaliação é simples e con sta de um intervalo 
de zero a cinco pontos . Um desempenho caracteristicamente mecanicista 
ao longo das cinco aulas , na mesma atividade, é ｡ｶ｡ｬｩ｡､ｾ＠ em ze'.o ponto . 
Se , ao contrário , o estilo é identificado como elaborat1vo. atnbuem-se 
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cinco pontos. O s valores um , dois e quatro fora m atribuídos quando 
o est ilo é osci la nte: observando-se uma te ndê nc ia predo minante para 
a dim e nsão meca nicista. atribuem-se um o u do is po ntos . mas quando 
essa oscilação varia pe ndul a rm e nte para o extremo elaborativo a tribuem­
se qua tro po ntos . O va lo r de três pontos é a tribuído quando o dese mpenho 
da professora vari a equilibradame nte e ntre as duas dimensões. A a tividade 
de no min ada coro. por se r caracte ri sti came nte meca nici sta. foi pontuada 
e m cin co quand o ause nt e do re pe rt ó rio da professo ra e zero qu a ndo 
pre e nte . 

A ass istê ncia indi vidu al ao a luno foi pontuada ele modo in verso: 
cinco po ntos q ua ndo pre e nte . zero qua ndo ause nte. A ss im. o desem­
pe nho das professoras pode variar num a dime nsão de zero a cinqüenta 
po nt os , caracte ri za ndo-se os e til os pe la po ntu ação ob tid a. Desse modo . 
quanto ma is pró xi mo de zero , mais o es tilo se aprox im a da dimensão 
meca nici sta e. mais e labora tiva o desempe nho será. qua nto mais próximo 
es ti ve r do va lo r de cinqüe nt a po ntos. 

Resultados 

De te rmin ação dos Estilos de Desempe nho de Professo ras Alfabetizadoras 

Agrupa ndo-se os resultados obtidos com a pontuação individua l. 
trê inte rva los fora m de te rminclos e es tes re tratam os es tilos de tectados 
na a mostra ele doze professoras : 

Tabela 1: Número de professoras agrupadas por estilo de 
desempenho nas cinco escolas observadas 

Escolas 
Estilos Total 

A B e D E 

5 - 13 pontos 
(Mecanicrsta) 1 1 1 2 1 6 

16 - 23 pontos 
(lntermediarro) 1 1 2 - - 4 

29 .39 pontos 
(Elaborativo) - - 1 - 1 2 

Total 2 2 4 2 2 12 
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a) desempenho mecanicista: inte rvalo de 5-13 po ntos; 
b) desempenho inte rmediário entre os dois es tilos: inte rva lo de 16-23 

pontos; 
c) desempenho elaborati vo: intervalo de 29-39 pontos . 

Torna-se claro , po rtanto. que o estilo predo mina nte de desempenho 
das professoras da amostra é o mecanicista (6 doce ntes o u 50% da amos­
tra) , ressaltando-se ainda que . embora ha ja uma fa ixa inte rme di á ri a de 
desempenho . esta tende predomin ante mente para o est ilo meca nicista, 
pois das quatro professoras classificadas nesta fa ixa , some nt e uma obteve 
23 pontos. próxima. portanto , da pontuação média de 25 po ntos da escala 
de 50. 

No estilo elaborativo , somente duas professo ras tive ra m seus desem­
penhos assim classificados , sobressaindo-se , ent reta nto , a d istância ent re 
as duas pontuações obtidas: 29 e 39 pontos . 

Determinados os est ilos de dese mpenho predomin antes , pa rt iu-se 
para a análise dos possíve is efei tos sobre a ap re nd izagem da le itura, rela­
cionando-se o estil o de desempenho à performance dos a lunos nas ta refas 
aplicadas. 

Relação Existente entre Est ilo de Desempenho e Resul tado na 
Alfa betização 

Comparem-se os re ul tados da turma da professora q ue obteve a 
mais baixa pontuação (5 pontos) com a ava liada em 39 pontos. 

Tabela 2: Resultados comparativos da performance dos alunos das 
duas professoras situadas nos extremos da escala de a valiação 

Oi lado Abecedário Le1 1ura 
Tarefas Níveis de desempenho Níveis de desempenho de frases 

Não Não Não 
Professora l a l b 2a 2b cabe la lb 2a 2b cabe leram 

X - - - 8 2 - 1 1 7 1 2 

y - 1 - 9 - - - 3 7 1 - 1 
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Na tarefa cio clitaclo , nove alunos da professora y situaram-se no 
níve l 2b (hipótese alfabética), enquanto só um enquadrou-se em lb (fase 
pré -sil áb ica); já entre os alunos ela professora x, oito situaram-se em 
2b e dois não puderam ser classificados . 

A julgar pelos result ados el a Tabe la 2 , os desempenhos dos alunos 
da professora ele estilo predominantemente mecanicista equivalem-se ou 
chegam a supera r os obtidos pelos alunos da professora de es tilo mais 
e labo rativo. 

Se este nde rm os essa análi se , verificaremos que não há um a consis­
tê ncia do desempenho dos alunos relacionada ao es tilo predominante 
da professora . As im , curiosamente , os resultados obtidos nas três tarefas 
não evidencia m um a re lação en tre o es tilo de desempenho da professora 
e a performance de seus a lunos em alfabe tização. 

A s prováveis explicações referem-se à questão da adeq uação dos 
it ens das duas tarefas (d itado e abecedário) e da fa lha da a plicação do 
tes te de compreensão da leitura (ausência de just ifica tiva para a escolha 
de figura) como possíveis arrazoados para esses resultados. Embora es ta 
últim a aprese nte a falha de aplicação referida , ela foi considerada pa ra 
aná lise porque revela o número de crianças que não conseguem ler. 

Tabela 3: Freqüência dos alunos nas tarefas de ditado e abecedário segundo 
o estilo de desempenho das professoras 

Ditado Abecedário 

Estilo Escola ｎ ｾ＠ Níveis de desempenho Nive1s de desempenho 
Prof 

Não Não 
la lb 2a 2b cabe la lb 2a 2b cabe 

A 1 2 - - 8 - - 1 3 6 -
B 1 1 - - 8 1 t - 5 3 1 

e 1 - - - 10 - - 1 1 8 -
D 2 3 - - 15 2 - - 7 13 -
E 1 3 1 - 4 2 - 1 6 3 -

A 1 1 - - 9 - - 1 3 6 -
B 1 3 - - 3 4 3 1 3 3 -
e 2 - - - 19 1 - 2 2 16 -

e 1 - - - 8 2 - 1 1 7 1 

E 1 - - - 8 2 1 - 3 5 1 
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Comparando-se os resultados das tarefas de ditado e abecedário 
os primeiros são. em geral. superiores aos do abecedá rio. Ve rifica-se 
que, no ditado , há uma ｩｮ｣ｾ､￪ｮ｣ｩ｡＠ maior de alunos no ｳ ｵ｢ｮ￭ｾ ･ ｬ＠ 2b . enquan­
to há uma distribuição maior da amostra entre os qu a tro 01ve 1s de desen­
penho na tarefa do abecedário : 

A explicação possível para um melh o r desempe nho na ta re fa do 
ditado pode ser feita em dois níveis: 1) a constru ção da li sta de pa lavras: 
e 2) o resultado refletiria a escola que enfatiza o tre ino siste mático 
da escrita. 

Relação entre a Escola e o Desempenho dos Alunos nas T a re fa s Aplicadas 

A fim de identificar possíveis efeitos por escol a . o result ados da 
crianças foram relacionados às escolas : 

Tabela 4: Freqüência de sujeitos nas tarefas de ditado e abecedário 
nas cinco escolas observadas 

Ditado Abecedário Leilua 

Escola ｎ ｾ＠ N1veis de desempenho Níveis de desempenho de frases 

Prof. Não Não Não 
la l b 2a 2b cabe l a lb 2a 2b cabe leram 

A 2 3 - - 17 - - 2 6 12 - 3 
B 2 4 - - 11 5 4 1 8 6 1 10 
e 4 - - - 37 3 - 4 4 3 1 1 6 
D 2 3 - - 15 2 - - 7 13 - 5 
E 2 3 1 - 12 4 1 1 9 8 1 8 

Observa-se que , de um modo geral , os resultados das escolas B 
e E são, nas três tarefas, os mais pálidos da amostra . Considerando-se 
a escola B na tarefa do ditado, verifica-se que qu atro alunos situaram-se 
no nível la, enquanto cinco não puderam ser classificados . Os resultados 
do abecedário também são ilustrati".os , já que a escola deteve a maior 
incidência de alunos no nível la . E , entretanto , a tarefa de leitura de 
frases que evidencia a maior freqüência de crianças que não conseguiram 
ler (10). Esta análise pode ser aplicada à escola E , verificando-se que 
seus resultados equivalem os de B. 
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Convém enfatizar que os resultados da escola C não podem ser 
julgados aleatórios, dados os a ltos índices de evasão de duas turmas 
(45 , 16 % e 41 ,37 % ) , os quais constituem uma auto-seleção ou um viés 
na a mostra . 

De um modo geral , sobressaem-se os resultados da escola A que 
detém , nas tarefas do ditado e le itura de frases. os melhores resultados , 
ressaltando-se e ntre eles, a me no r freqüé ncia , na amostra , de crianças 
(3) qu e não le ram . No abecedário , os resultados da escola D suplantam 
os el e A , pois as 20 crianças testadas distribuíram-se no nível 2, subníveis 
2a (7) e 2b (13) . 

Os resultados obtidos po r esco la , pa rece m confirmar a suposição 
de Rose nberg (1982) de que a lunos de um mesmo nível sócio-econômico 
que fre qüe nt am escolas co m características diversas pode m a lcançar resul­
tados distintos. Isto to rn a-se particul a rm e nte evide nte qua ndo se compa­
ra m os result ados das escolas A e B , já que essas duas in stituições. por 
se re m vizinh as, a te nde m à mesma comunidade . O s dados destas escolas 
e rão abordados e m artigo à pa rte , por reque re re m um a a ná li se ma ior . 

Pe rfil dos Alunos Aprovados e cios Re tidos e A vali ação das Professo ras 

Conside rando o perfil cio a luno re tido na prime ira sé ri e das cinco 
esco las públicas o bse rvadas , verifica-se que das 120 crianças integrantes 
da a mostra , so mente dezessete foram re provadas (14.16 % ). o que constitui 
um baixo índice, considerados os 56% da es tatística ofic ia l para as primei­
ras sé ries do país (Brandão, Baeta e Rocha , 1983). 

As c ri anças re tidas são. na avaliação das professoras . 15 a lunos fracos 
(88,23 % ) e 2 regulares (1 1,76% ). Cotejando esta ava li ação co m os resul­
tados da ta refa do abecedário ve rifica-se que 52. 73% es tão no período 
pré -sil áb ico ( l a e lb) , e nqua nto 35 .29 % já iniciaram a fo netização da 
escrita (2a e 2b) , não se ndo poss ível cl ass ificar os result ados obtidos 
por 2 crianças desse grupo. Curiosame nte . a ava liação das professoras 
pa rece ser consistente com o desempenho desses alunos e m le itura. pois 
15 dos 17 não co nseguiram le r as quatro frases do tes te de leitura . O 
dese mpe nho limito u-se. no máximo, à ide ntificação de a lgumas vogais. 

A explicação para o baixo índice de reprovação na amostra parece 
advir de um a es tratégia adotada pelas escolas que. não conseguindo vencer 
as 100 unid ades do Alfa (só uma esco la o fez). argumentaram ser impos­
síve l es tabe lecer um a avaliação para um programa de prime ira sé rie . 
Assim. pe rm aneceriam na primeira série as crianças que e fe tivame nte 
não evide nciaram progresso sa ti sfa tó rio. compatível com o nível de dificul ­
dade até ali alcançado . 

Um outro fator é a pe rmanê ncia da pro fessora na mesma turm a. 
na segunda sé rie . Todas as professoras nesta condição foram unánimes 
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em registrar que . caso não pe rmanecessem co m. a turm a . os índices de 
retenção seri am o utros. em razão da respo nsab1hdade el e a prova r alunos 
sem as condições requeridas para cursa r a sé ri e seguinte. 

Das 103 cri anças aprovadas (85 ,84 % ) . as p ro fesso ras ava li a ram 50 
(48,54 % ) como fort es. 37 co mo médi o (35.92 % ) e 16 co mo fr acos 
(15 ,53 % ) . Entre tanto, na ta refa do abecedá ri o a di stri bui ção nos níve is 
foi a seguin!e: 4 alunos (3.88 % ) situa ram-se no período pré -sil á bi co ( lb) . 
enquanto 98 (95, 14% ) já hav iam iniciado a fo ne ti zação da esc rit a (2a 
e 2b) e somente 1 cri ança não teve seu dese mpe nho class ificado (0,97 % ). 
Neste grupo encontraram-se . co ntudo. 17 cr ianças q ue não co nsegui ra m 
ler as quat ro fr ases do tes te ele le itura ( 16.50 % ). Computados o dois 
grupos (re tidos e aprovados). ve rifica-se que 32 cri a nças (26 .66% ) chega­
ram ao fim da primeira sé rie sem le r . Possive lm e nte. e m razão das expl ica­
ções citadas para os baixos índices de re te nção. os crit é rios utili zados 
pelas professoras para os alunos aprovados fo ra m ma i m a leáve is . e nqu an­
to que. para os re tidos . o julgame nto pa rece ev ide ncia r um a ava li ação 
dirigida para de tectar a ausência de req uisit o pa ra a p rim e ira sé rie do 
que para ve rifi car a prese nça destes. 

Conclusões 

·' Há alguns anos atrás. Andy Warho l fez um a sé ri e de film es re tra­
tando eve ntos corriqueiros com sua duração exa ta - po r exempl o . urna 
pessoa dormindo durante se is ho ras e me ia . E m se u film e O corte de 
cabelo (The Haircut), vê-se o que parecem horas de um a seme lha nça 
inte rminável: um close-up do rosto e da cabeça de um ho me m co m pouca 
ou ne nhuma expressão e as mãos e as fe rrame nt as do ba rbe iro execut ando 
seu trabalho. A ce rt a a ltura , o homem se contrai e . e m bora não seja 
um a grande contração, torna-se , em re lação ao que es tava oco rre ndo. 
uma mudança momentânea notável na fi sio no mia. A pl a té ia a legra-se. 
a liviada do tédio e do esforço de racionaliza r sua pe rm a nê ncia no cine ma. 

Se Warhol tivesse fe ito um filme da típica sa la de a ula a me ri cana. 
os dados ora examinados poderiam facilm e nte te r sido o rote iro ." (S iro t­
nik , p .25 , 1983) . 

Ao percorrer doze turmas de primeira sé ri e di stribuídas e m cinco 
escolas públicas , foi possível constata r que a compa ração de Sirotnik 
(1983) , ao estudar a escola americana, transpõe-se para a nossa realidade 
com perfeição . A rot ina de trabalho observada e m sa la de a ula o bedece 
a uma " mesmice" que desperta a atenção , po r ainda produzir resultados 
satisfatórios ao final de um ano letivo. 

A predomin ância do estilo mecanicista de dese mpenho dos profes ­
sores sobressai-se como mais um desafio que as crianças e nfrenta m no 
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seu dia a dia , ao lado elas dificuldades naturais pa ra o domínio do sistema 
de escrita. 

As características cio estilo mecanicista ( também presentes no elabo­
rativo), parecem te r implicações óbvias para a cria tividade ele crianças 
que , originalmente, não possue m as mesmas opo rtunidades facilitadoras 
das crianças ele classes médi a e alta. 

Confirmando result ados apontados por Gatti , Patto e outros ( 1981 ) 
e Filp e o ut ros (1982) ve rifi cou-se que , e m sala ele a ula : 

1. predomina a ausê ncia ele ape lo à criatividade. à espont a neidade 
e ao trabalho indi vidu a l; 

2. traba lh a-se com os mais fo rtes e esquecem-se os ma is fr acos. 
ao dividir geografi came nt e a turma pelo níve l ele dese mpenho e não diversi­
fi ca r o trabalho. 

Os níveis el e exigê ncia evide nciados pe las professoras e m seus depo i­
me ntos ace rca cios proble mas ela a lfabe ti zação estão e m fran ca contradição 
com a prá ti ca pedagógica, po is e m 126 horas ele obse rvação não se consta­
tou a prese nça de a tivid ades co mo le r es tó ri as . esc reve r bilh e tes o u redigir 
pequenos textos , o que , possivelmente , pe rmitiri a às crianças sabe r que 
aq uilo que es tão apre nde ndo tem utilidade e m suas vid as diári as. fato 
já observado po r Ca rrahe r ( 1988). Enlé'io. co mo exigir aq uilo que não 
se dá ? 

A julga r pe las instituições observada . o t raba lho que vem sendo 
desenvolvido é ele caráter ro tinei ro : recebe r a lun os e e nsiná-l os. Is to 
decorre ela consta tação de que a escola e nt e nde que seu papel é recebe r 
um a " matéria-prim a" . tra nsfo rm á- la e e ntrega r. ao fin a l do a no. o produto 
obtido e , caso falhe, as razões são ex trínsecas à in stituição: desnutrição . 
baixo QI. ausência ele coo rde nação mot ora. desinteresse dos pais. 

Tais consid erações ise nt am a esco la el e sua responsab ilidade: mas 
os resultados deste trabalho , e mbo ra não evidenciando a re lação entre 
estilo ele desempenho cio professo r e resultado na apre ndizage m elas c ri an­
ças , não possibilita m , ainda assim. a tribuir mais um farelo aos já pesados 
o mbros elas crianças que fra cassam nas escolas brasileiras. e sim. ao contrá­
rio , pe rmite m discutir a responsabilidade ela in stituição nesse fracasso . 

A desvincul ação esco la-família foi ide ntificada e m quatro el as cinco 
instituições observadas e todas as professo ras integrantes dessas esco las 
de monstra ram resse ntir-se des ta desa rticulação, mas a tribuíam aos pais 
o de sinteresse pe lo progresso educacio nal de se us filhos. respo nsabili­
zando-os po r essa desvinculação . 

A escola parece desco nhece r se u papel na sociedade . realizando 
seu trabalho ele modo solit á rio. sem tentar estabelecer o que Carrahe r. 
D . (1985) , Carraher , Carraher e Schlie mann (1985) denomin aram " rede 
ele apo io social " (familiares e educadores), facilitadora. dire ta ou indireta-
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mente das dificuldades apresentadas à criança. Carraher ( 1988) identi­
ficou ｾｭ｡＠ associação significativa e ntre o háb ito da m ãe ele le r para 
a criança e o sucesso na alfabetização. o que reforça as impli cações aqui 
consideradas. 

É possível que os estilos de desempenho ide ntificados resul te m da 
formação do professo r. embasada em teor ias de cunho be hav io ri s ta , cor­
rentes no nosso modelo educacional. Outra explicação reca i no material 
de alfabetização utilizado pela amostra: o Alfa define a seq üê ncia dos 
passos e sugere a forma de trabalhá-los. fatos inqu estio naclos pelas profes­
soras. 

Os dados deste trabalho. longe de ide ntifi ca r o u ise nt ar possíveis 
culpados. oferecem e lementos para que se propo nh a um a re d e finição 
da responsabi lidade da esco la como in tituição. 
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Recebido em 17 de outubro de 1989 

Lair Le vi Buarque . Mestre em Psicologia pela Universidade Federal de Perna m­
buco. é psicó loga na UFPE . 

The performance of the teacher who deals with litteracy is one 
of the raised hypoheses on the drop out lhe and failure of children 
m the first grade of Brazilian public schools. The author investígated 
the relation between lhe style of teacher 's performance and lhe litteracy 
results. Twelve teachers of the f1rst grade, in five public schools, were 
observed and 120 chi/dren were tested. in reading and writing perfor­
mance, at the end of a year. The results did not indicate a relation 
between the style of the teacher's performance and lhe studenf's lear­
ning, but they pointed ou! a possible effect on lhe quality of lhe work 
developed by the school in favour of lhe community on lhe final litteracy 
results. This study emphasizes the importance of recons1dering lhe pro­
fessional formation of the teachers who deal with a/phabetization and 
points ou! to the need of redefining the role of the school in the educational 
task. 

L 'accomplissement de /'instituteur quis 'occupe de /'alphabétisation 
est une des hypotheses formulées au sujei de l'abandon et redoublement 
des enfants de la premiere série de l'école publique brésilienne. Ainsi 
ce travai! a recherché !e rapport entre /e style d 'accomplissement des 
mstitutrices et !e résultat des enfants dans l'alphabétisation. On a accom­
pagné, dans la sal/e de classe, douze institutrices de premiere série 
d1stobuées en cinq écoles du réseau de /'Etat et on a testé cent-vingt 
enfants, a la fin de /'année, en lecture et écriture. Les résultats n 'ont 
pas indiqué un rapport entre !e style de l'insttfutrice et /'apprentissage, 
mais ils ont indiqué un possible effet de qualité du travai! developpé 
par /'école aupres de la communauté sur les résultats obtenus dans 
/'alphabétisation. Alars, /'étude mel en lumiere /'importance de se consi­
dérer la formation professionelle des instituteurs qui s 'occupent de /'ai-
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phabétisation et la nécessíté de l'école redéfinir son rôle dans la tâche 

d'éduquer. 

E/ desempeflo dei profesor alfabetizador es una de las cuestiones 
seflaladas ai respecto de la deserción y repetencia de los niflos dei 
primer afio de la escuela pública brasilefla. Este trabajo investigá la 
relación entre el estilo de desempeflo de las maestras y e! resultado 
de los alumnos en la a!fabetización. Se hito e/ acompanamiento en 
e/ase de doce maestras dei primer afio distribuidas en cinco escuelas 
de la red estatal y se examinaron 120 niflos. ai final dei ano, en /ectura 
y escritura de las palabras. Los resultados no indicaron una relac1ón 
entre e! estilo de desempeflo de la maestra (alfabetizadora) y el apren­
dizaje de los alumnos, pero apuntaron un posible efecto de la calidad 
dei trabajo desarrollado por la escuela. en la comunidad, sobre los 
resultados finales en la a!fabetizac1ón. EI estudio demuestra la impor­
tancia de reconsiderarse la formac1ón profesional de los maestros a!fabe­
tizadores y la necesidad de la escuela redefinir su rol en la tarea de 
educar. 
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Fundamentos da educação física escolar 

Carmen Lúcia Soares 
Universidade Es1adua l de Campinas (UNICAMP) 

Com a perspectwa de fornecer subsídios que permitam uma 
reelaboração conceituai da educação tisica no conjunto das matérias 
que constituem os currículos escolares de 1.º e 2° graus. este artigo 
evidencia o caráter instrumental da educação tisica escolar. constrwdo 
ao longo de sua história. e expresso, sobretudo, pelas leis que a 
regulamentam. Assumindo tarefas, no interior da escola. que caberiam 
ao conjunto do corpo docente, e que se caracterizam nitidamente como 
atividades extracurriculares. tem a educação tisica no ensino escolar 
se mostrado vazia de conteúdo, vazia de saber. ficando mais próxima 
do papel de "animadora" do que de veiculadora de um corpo especifico 
de conhecimentos que deve ser transmitido enquanto parte constitutiva 
da totalidade de conhecimentos que compõem o curriculo escolar. 
Identifica algumas tentativas de superar esta visão. colocando como 
núcleo central de preocupação a necessidade de conferir a educação 
tisica escolar o estatuto de disciplina pedagógica. 

Em busca de um espaço ... 

( .. . ) " Não foi apenas pelo pensamento , mas através de todos 
os se ntidos que o homem se afirmou no mundo objetivo ." 
(Marx , 1986, p.24). 

Esta frase escrita por Marx nos meados do século XIX reveste-se 
de atualidade quando se trata de discutir a educação escolar, e nela , 
os conteúdos que constituem o seu currículo. A razão de considerarmos 
atual a frase escrita por Marx justifica-se , uma vez que nós , educadores 
de profissão, temos o hábito de desconsiderar a educação física e a educa­
ção artística enquanto " conteúdos curriculares" , julgando não serem eles 
necessários à formação do homem , considerando-os supérfluos e desneces­
sários, uma vez que não se ligam diretamente .ª ativi?ade produtiva. . 

Ledo engano desconsiderar a educação dos sentidos , Julgando-a hie­
rarquicamente inferior ao pensamento. O homem é um ser total e é 
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totalmente que ele se apropria do mundo , é to talment_e que e le é hum a­
no " ... só através da riqueza obj etivamente dese nvolvida do se r hum ano 
( ... ) é que em parte se cultiva e em parte se cri a a riqueza da se nsibilidade 
subjetiva humana" (Marx apud Leontiev . 1978. p .167). 

Para Marx (1986 , p .23 e 25), " . . . ve r , o uvir , che ira r. te r pa ladar, 
tato , pensar , olhar . sentir. querer , agir . amar. .. " são relações hum anas 
com o mundo , uma vez que " ... a fo rmação dos cinco sentidos re presenta 
o trabalho de toda a hi stó ri a do mund o até ho je. O sentido sujeit o às 
necessidades práticas vulga res não passa de um sentido limitado. Para 
o homem que morre de fo me não ex iste a fo rm a hum ana dos a lime ntos 
( ... ) O homem cheio de preocupações , necessitado, não te m se ntidos 
para o mais belo espetáculo. O comerciante de miné rios ape nas atende 
ao valor co mercia l dos miné rios , não se ape rcebe da be leza , ne m da 
natureza particular do mineral ( . . . ) Por conseguin te. é necessá ri a a ob je ti ­
vação do se r hum ano, tanto do pont o de vista teó rico co mo prá ti co, 
para to rnar humano o sentido do homem e também para cri a r um se nti do 
hum ano correspondente a toda a riqueza do ser hum ano e na tura l. " 

Na esteira das idéias de Marx acerca da fo rmação sócio -hi stó ri ca 
dos cinco sentidos, reportamo-nos aqui às palavra do professo r e soció logo 
Florestan Fernandes , proferidas em pa lestra sobre o tema "Educação 
e Constituinte " na Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo , du­
rante o primeiro semestre de 1987. Afirm ava ele, naque la ocasião , que 
"a educação escolar não deve se r unilate ral, o u se ja, conte mpla r apenas 
a educação intelectual , mas deve também contempl a r a edu cação dos 
sentidos e aí (afirmava ele), eu vejo a Educação Física e a Educação 
Artística. " 

A discussão colocada por Marx nos meados do século X IX. sobre 
a historicidade da sensibilid ade humana, trazid a à to na nos anos o itent a 
do século XX pelo professor e soció logo Florestan Fe rnandes. ao o bservar 
a necessidade de serem incluídos na educação escola r a educação fís ica 
e a educação artística , conteúdos estes mais próprios à educação dos 
sentidos e ao desenvolvimento da sensibilidade hum ana , nos leva m a 
di scutir , em particul ar no caso da educação física , as razões de sua existê n­
cia na escola , hoje . 

Gostaríamos de deixar claro que , pa ra nós, a sua inclusão o u perma­
nência na escola não se pauta por questões " pedagogicistas" o u " lega­
listas". Não estamos advogando para este componente curricula r o luga r 
mágico e hierarquicame nte superior que lhe imputam muitos profissionais 
da área , os quais , influenciados por uma " pedagogia ideológica" ' , transfor-

1 Tomam os a expressão "' pedagogia ideológica .. de Be rn ard Char lot em seu livro de nominado A mistificação 
ptdagógica (1983. p. 303-3().1). leit ura que recomendamos pela profundi da de e abra nge nc1a co m qu e ｴｲ ｾｉｊ＠

0 tema. Para 0 autor. uma "'pedagogia ideológica .. é aquela que '"masca ra 1dcolog1camc nt e a s1gna f1caçao 

52 A. bras. Est. pedag .. Brasília, 71( 167): 51 ·68. jan.rabr. 1990 



mam a educação física escolar numa " panacéia universal ", em um "bem 
para todos os males", julgando-a " útil " para todos os problemas de apren­
dizagem e outros mais apresentados pelas crianças e os adolescentes , 
afirmando ser o " movimento", conteúdo próprio à educação física , capaz 
de " transforma r" a escola , o ensino , bem como de torn ar a criança " mais 
feliz ". 

Da mesma forma também não advogamos a permanência da educa­
ção física na escola, apenas e tão-somente porque a atual legislação assim 
o exige. Esta é para nós um a justificativa pouco convincente , uma vez 
que e la não correspo nde à concepção que temos acerca deste componente 
curricular chamado educação física. Além do que, o legalismo entendido 
como forma ex tre mada de considerar as leis , acaba por respaldar posturas 
nitidame nte corporativistas, as quais. por sua vez , agitam bandeiras de 
mercado de traba lho e não de necess idades pedagógicas. 

Pe lo contrár io , ao buscarmos o entendimento daqui lo que cabe a 
cada disciplina que constitui o curricula2 , procuramos aprender o que 
é possível transmitir e nquanto parte con titutiva de uma totalidade de 
conhecimentos , e como es te conhecimento particular pode ser transmitido 
sem es tabelecer uma oposição com o geral. 

Porém , para rea lizarmos esta tarefa , é preciso examinar atentamente 
o qu e fundamenta cada disciplina curricular e o porquê de sua existência; 
é preciso captar o que a defir.iu como tal , a que necessidade pedagógica 
veio a tender. 

Mas afinal. . . temos ou não um " espaço" na escola. somos ou não 
" necessá rios" para o desenvolvimento pleno do homem? 

Em primeiro lugar gostaríamos de deixar claro que o nosso " lugar" 
estará garantido , em grau de igualdade com os demais componentes curri­
culares , na medida em que a escola recuperar o conhecimento enquanto 
uma totalidade de saber e não como "saberes complementares". Conheci­
mento que se integra e que interage não de modo artificial. não de modo 
preconceituoso , como por exemplo , julgando ser a educação física escolar 
um arcabouço das atividades intelectuais onde cabe de tudo . 

politica da educaç:l.o : aprese nta a cu ltura como um ícnõmcno indi\'1dual de realização de si mesmo. íenómeno 
que aprese nta . certa mente. conseqüências sociais . mas que não é, ele próprio , ｵｾ＠ fenómeno socia l: d_efine 
o homem e a criança com referl:ncia a uma nat urc:za humana . universal e ctern:i . . . isola a escola da reahdadc 
social, concebendo-a como um meio educativo destinado a proteger a criança da influência educativa das 
realidades sociais . . " . 

2 Ao lo ngo deste a rt igo o termo CU RRÍCULO ser:! entendido conforme a definição dada pelo Prot. Derme\'al 
Saviani cm art igo publicado pela Revista ANDE. intitulado O ensino básico e o procf'Sso de democratização 

da sociedade brasileira ( 1984. p. 11) . Discutindo com muita propriedade . e numa linguage m bastante clara. 
o Pro[. Saviani define CURRÍCULO como se ndo o "'conjunto de ati\'idades nucleares desen\'Ol\'idas pel a 
escola." Isto porquc. como justifica ele "se tudo o que acontece na escola é currículo. se se: paga a diferença 

entre cu rricul ar e cxtracurricular, ｣ｮｴｾｩｯ＠ tudo acaba adquirindo o mesmo pC: so: e abre·sc caminho para toda 

so rt e de tergiversações. inversões e coníusõcs que: terminam por descaracterizar o trabalho escolar. Com 
isso, facilmente o secundário pode to mar o luga r daquilo que é principal." 
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Quanto a sermos ou não " necessários", esta também é uma resposta 
que depende de urna reorganização do entendimento daquilo_ que é urna 
"necessidade" , bem corno de termos claro quais as necessidades que 
foram , historicamente , assumidas pela educação física na escola . 

Necessidade para a existência deste componente curricular pode ser 
o adestramento físico , pode ser a performance física , pode se r a "adaptação 
ao meio social", pode ser a seleção " natural " dos mais fortes , pode ser 
a busca do " talento" esportivo , pode ser a " instrume ntalização" do traba­
lho intelectual. .. como pode ser , e é esta a necessidade que acreditamos 
deve ser atendida pela educação física na escola , o caminho para a supe­
ração da unilateralidade do trabalho inte lectu al, a poss ibilid ade de desen­
volver a sensibilidade humana , uma vez qu e concordamos com Marx 
quando diz que os sentidos humanos, não apenas o ta to. a audição , a 
visão , a gustação e o olfato , mas os sentidos ditos espirituais . como amar , 
ter vontade , etc ., são obra da história da cultura huma na. U m ouvido 
musical , um senso " rítmico" não são obra da natureza e m si, mas da 
ação humana . Jogar , dançar , vivenci ar os diferentes despo rtos. viven­
ciar práticas corporais de diferentes culturas , se entendidas em sua profun­
didade , ou seja , como fenômenos culturais , estarão contribuindo , em 
conjunto com os demais componentes curriculares, para a formação de 
um homem capaz de se apropriar do mundo ... 

Jogar , dançar , praticar esportes são também formas de se apropriar 
do mundo , e não apenas de fugir dele , se alienar dele . Eis o aspecto 
humano de um componente curricular não ligado diretamente à atividade 
produtiva que precisa ser recuperado pela escola , transformado e m disci­
plina curricular e desenvolvido como possibilidade hist órica de romper 
com uma educação unilateral , ainda que numa sociedade capitalista. 

A educação física e as determinações históricas: tendências identificadas 

Para entender de forma mais sintética , de forma mais organizada , 
como se apresenta uma determinada prática social , é necessá rio fazer 
o caminho de volta , ou seja, buscar na história os elementos e as condições 
que a tomaram do modo como se apresenta. Fazendo o percurso de volta 
e depois retornando ao ponto de onde saímos , acreditamos poder encon­
trar os elementos necessários para enfrentar e quem sabe resolver os 
problemas daquela dada prática social. É importante esclarecer que estes 
elementos não estão dados de forma já organizada , pronta e acabada 
e que foram simplesmente esquecidos em algum canto das páginas da 
história. O que queremos salientar é que , nos cantos esquecidos das 
páginas da história estão os elementos que poderão nos auxiliar a construir 
as soluções para os problemas da sociedade em geral, da educação escolar 
em geral e da educação física em especial. 

54 R. bras. Est. pedag ., Brasília. 71(167) : 51 ·68. jan.tabr. 1990 



Quando encerramos a primeira parte deste artigo , nos referimos 
ao " Movimento Humano" como possibilidade histórica de romper com 
uma educação esco lar unilateral. Todavia , consideramos fundamental cla­
rificar que a " possibilidade" a que nos referimos é uma possibilidade 
histórica e , sendo assim , poderá ou não realizar-se , uma vez que são 
as condições econô micas , políticas e culturais de uma sociedade em seu 
conjunto, bem como as co ndições de maturidade teórica da educação 
física e dos demais co mpo nentes curriculares, que permitirão a realização 
ou não de um a educação escolar efetivamente multilateral. 

Ao fa larmos e m "educação multilateral ", não estamos advogando 
a invasão cio espaço escolar por toda sorte de " noviclacles" , bem como 
não dese jamos que e le venha a se constituir em " mercado" , por excelência, 
para tod as as " novas" profissões que uma sociedade doente gera. Pelo 
contrário , é e m no me ele sua preservação que vemos a necessidade de 
que e la , a escola , ass um a ele modo competente uma educação intelectual. 
física e politécnica , e leme ntos constitutivos ele uma educação escolar ver­
dadeiram e nte multilateral. 

Fazendo o caminho ele volta para entender como se construiu a 
educação física escola r que aí está, podemos afirmar que ela , enquanto 
matéria curricular , em mome nto algum de sua história obteve o mesmo 
status que qualquer outra dentro cio universo escolar. Não faltam justifica­
tivas para a posição inferior que ocupa neste universo . Elas vão desde 
o idealismo platônico , que enaltece o campo das idéias e menospreza tudo 
o que é corpóreo , evidenciando nitidamente a superioridade do ｬ ｾ＠ em 
re lação ao Ｒｾ Ｌ＠ passa ndo pe lo racionalismo cartesiano que entende o homem 
como um ser composto por duas partes distintas - o corpo e a alma 
- conferindo superioridade à Ｒｾ＠ por tratar-se do mundo espiritual , e 
menosprezando o Ｎｬｾ＠ por estar afeto ao mundo material , até aquelas que. 
pelas razões postas e outras ainda ligadas ao preconceito produzido por 
uma sociedade ele base escravagista , fazem da educação física algo próximo 
ou até mesmo idêntico ao trabalho manual , historicamente colocado em 
posição inferior ao trabalho inte lectual. 

Justificativa não menos contundente é aquela que poderíamos chamar 
de um "ca rtesianismo às avessas", posição que tem levado muitos profes­
sores a enaltecerem hipertrofiadamente toda a substância material cio 
homem , tudo o que se relaciona à sua "corporeidade ", e inferiorizarem 
a sua substância intelectual. 

Assunto pouco discutido em debates educacionais, tem a educação 
física - pelas razões expostas e por outras que não nos cabem aqui 
discutir - ficado sujeita a interpretações que não extrapolam o nível 
do senso comum , ou seja, de que o seu espaço na escola se define. 
se afirma ou se anula pelo número de medalhas e troféus que conquista 
nos mais diferentes "eventos" , ou pela disponibilidade do professor desta 
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matéria em organizar "festas" e " auxiliar" em tarefas ex tracurriculares . 
Some-se a isto o fato de se r ela alimentada por construções teó ri cas 
que a reduzem3 a um biologismo ou a um biopsicologismo ( Bracht. 
1985 , p .62; Castellani Filho. 1985 e 1988b) . co ns truções es tas 
que nos permitem situá-la no quadro das teorias não-críticas da ed ucação 
(pedagogia tradicional. pedagogia nova e pedagogia tecnicista , conforme 
Saviani. 1985. p.9- 15) . podendo a partir desta análise se r e nte ndid a como 
algo autônomo em relação à sociedade, como algo que acontece indepe n­
dente dos sujeitos e da realidade concreta. fornecendo deste modo ele me n­
tos para que a consideremos , da forma como se tem orga nizado na esco la 
brasileira. como um a modalidade a- histórica de relação co m o mundo. 

Coerente com estas visões reducioni stas do traba lho com o Movi­
mento Hum ano . está a legislação que regul ament a a sua prática. R e produ­
zimos abaixo a análise feit a pelo Professor Lino Caste ll a ni Filho ( l 988b. 
p.65-67) acerca desta que tão: 

"Teve ela (educação física) - dada a contundente presença 
da visão tecnicista nas Leis ｮ ｾ ｳ＠ 5.540/68 e 5.692171 - reforçado 
o se u caráter instrumental, caráter esse que. num primeiro ins­
tante , veio a configurar-se no zelar , e nfat icame nte . pela prepa­
ração. recuperação e manutenção da força de traba lho , buscan­
do . com esse proceder. assegurar ao ímpe to dese nvolvim entista 
então em voga, mão-de-obra fisicamente adestrada e capaci­
tada . Esse caráter instrume nt al evidencia-se a inda mais , quando 
o Decreto ｮ ｾ＠ 69.450171 , em seu artigo ｉ ｾＬ＠ refere-se a ela como 
sendo ' . . . atividade que por seus meios, proces os e técnicas. 
desperta. desenvolve e aprimora forças físicas , morais , cívicas , 
psíquicas e sociais do educando, (constituindo-se e m) um dos 
fatores básicos para a conquista das finalidades da Educação 
Nacional. . .' . O termo atividade empregado no texto lega l. tem 
sua definição expressa formalmente no Parecer ｮ ｾ＠ 853 de 12 
de novembro de 1971 , do CFE , e na Re so lução ｮ ｾ＠ 8 de ｬ ｾ＠

de dezembro do mesmo ano e daquele mesmo Conselho , ga­
nhando a conotação de um fazer prático não significativo de 
uma reflexão teórica ... 
" A compreensão da educação física enquanto 'matéria curri­
cular' incorporada aos currículos sob a forma de atividade -
ação não expressiva de uma reflexão teórica , caracterizando-se 
desta forma , no 'fazer pelo fazer ' -explica e acaba por justificar 

3 O verbete " redução" possui vários significados. Para nossas an;iliscs ;10 long? d.es1e a rt.1go ｣ｮｴ｣ｭＮＱ Ｎ ｣ｭｾ ｳ＠ " redu­
ção" como ··o ato ou o e frit o de subjugar" . Assim quando falarm os cm rcduc1001smos b1ológ1co . ｢Ｑｯｰ ｾ Ｑ｣ｾｾ ￳ｧ ｾ｣ ｯ＠

ou pedagógico estamos com isto afirmando que o se r hum;1no. cn4 uanto um se r 1otal fica "red uzido . í1ca 

"subjugada·· . a uma de suas partes - Novo D!cion:Jrio Aurélio . 
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sua presença na instituição escolar (. . . ) enquanto uma mera 
experiência limitada em si mesma , ､･ｳｾｩｴｵ￭､｡＠ do exercício da 
sistematização e compreensão do conhecimento. existente ape­
nas empiricamente. Como tal , faz por reforçar a percepção 
da educação física acoplada mecanicamente à 'educação do físi­
co' , pautada numa compreensão de 'Saúde' de índole biofisio­
lógica. distante daquela observada pela Organização Mundial 
ela Saúde, compreensão essa , sustentadora do preceituado no 
§ ｬ ｾ＠ do Artigo Ｓ ｾ＠ do Decreto ｮ ｾ＠ 69.450171 , que diz constituir 
a aptidão física. 'a refe rência fundamental para orientar o plane­
jamento , controle e avaliação da educação física , desportiva 
e recrea tiva. no níve l dos estabelecimentos de ensino ' ... ". 

Com objetivos que se pau tam pelo desenvolvimento e aprimora­
mento da "aptidão física" , inte rpretado à luz das ciências biológicas 
e psico lógicas de base positivista , é evidente que a educação física na 
esco la e os conteúdos por e la veiculados , ficavam à mercê de um atestado 
médico (Artigo 12 do Decreto 69.450171) , uma vez que significavam rendi­
mento físico , p erformance e não conhecimento. 

Sob a égide de tal arcabouço legal , os planejamentos oficiais de 
educação física escolar , e laborados por instâncias da burocracia de Estado , 
també m expressam o reducionismo biológico e/ou biopsicológico . Estes 
planejamentos oficiais , de um modo geral , se pautam por uma excessiva 
ênfase na a ptidão física e deste modo são fiéis às exigências legais , ou 
buscam dar um tratam e nto mais psicológico ao Movimento Humano , 
afirmando ser o " desejo" de movimentar-se e o " prazer" deste desejo 
satisfeito, os pontos fundamentais para o desenvolvimento da educação 
física na escola . Além disso , estes planejamentos também introduzem 
uma certa " peclagogização", na medida em que discutem uma educação 
física em si, um a criança em si, uma escola em si, e desse modo não 
estabe lecem os nexos necessários para se poder discutir uma educação 
física destinada a uma criança vinda de uma determinada classe social 
que , pe la sua condição de classe, freqüenta uma dete rminada escola. 

Na tentativa de trazer elementos para nossa reflexão sobre os pontos 
até agora levantados neste nosso caminho de volta , passaremos a discutir 
mais especificamente as duas tendências por nós apontadas , a biologização 
e a biopsicologização. 

A biologização na educação física pode ser por nós ide ntificada atra­
vés da presença marcante do pensamento médico nos caminhos por ela 
trilhados. 

Do século XIX até os nossos dias , para pegarmos apenas a história 
mais recente , é este o pensamento que tem influenciado a educação física , 
desde a formação de seus profissionais - facilmente verificável pela exces-
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siva carga horária de disciplinas " biológicas'.'4 , passando p e los cu'.sos de 
pós-graduação5 ao nível de mestrado_ - _ate as pubhcaço_es re la tivas ao 
esporte em geral , bem como às demais_ ｡ｴｩｶｾ､｡､｟･ｳ＠ corporais. , . 

Outro aspecto importante a ser discutido ine re nte a esta tendencia , 
é a relação mecânica que se estabelece e ntre educação fís ica e saúde. 
A saúde em seu interio r é entendida co mo sa úde física , como sa úde 
de um corpo abstraído de sua realidade mate ri a l concreta. Pa ra nós, 
o termo saúde só pode ser entendido como saúde social , o u se ja, como 
resultante de condições dignas de vida . Do mesmo modo, não entendemos 
a educação física em si como geradora de sa úde. d aí a firm a rm os se r 
mecânica a relação que se estabelece entre educação física e sa úde , e 
que até hoje é fortemente veiculada pe la cultura de massa6 com slogans 
do tipo , " esporte é vida", " esporte é saúde", " pratique esporte" e o ut ros 
mais . 

No interior desta tendência , a expressão educação física acaba se ndo 
reduzida ao termo físico e , desta forma , significando ed ucação do físico. 
do corpo , da substância material do homem, ence rrando um punhado 
de ｲ ･ｾ･ ｩｴ｡ｳ＠ para endireitar as costas ou pe rde r a barriga . 

E pertinente transcrevermos aqui as idé ias de Fra ncisco Sobral 
(p .5-21) sobre o assunto . Diz-nos ele que , ' ' . .. se o agente de e nsino 
vê na educação física um a simples organização de me ios de fórmulas 
e processos que levam à melhoria do rendim ento fisiológico individual, 
se os resultados da sua ação não excedem os limites de um e ve ntu al 
aperfeiçoamento biológico , então o exercício físico surge justificado ape­
nas pelas propriedades típicas da matéria viva. o que redunda no idea li smo 
fisiológico ou de le surge como resultante . E , assi m. não ape nas se acentua 
o conflito form al como também a educação fí ica , ao privilegiar o movi­
mento orgânico , a- histó rico( .. . ) recusa a si mesma o estatuto de di sciplina 
pedagógica. " 

A educação física é uma prática social e , corno obse rva J. Ro uyer 
(1977 , p.192-193) " ... trata-se de assimilar as práticas socia is tota is, cuja 

4 Entendemos aqui a Biologia como c1ência·m:ie . Com isto. ao referi rmo· nos a "<l1sciphnas biológicas•·. t:: slamos 
nos refer indo a bio4uímica. anatomia. nutri ç;io . bi omec{inica. f1 siolog1a. m: uro;l natomi a. fi siologia do esforço . 
cini:siologia ... etc 

5 Existem hoje no Brnsil ｾ･ ｩ ｳ＠ programas de p6s·graduação JO nivt:I de mestrado em educaç;io física : USP/S:io 
Paulo . UFSM/Santa Maria . UFRJ/Rio de Janeiro. UGF/R10 de Janeiro. UNAERP/Ribeir{10 "Preto e 
UNICAMP/Campinas. 

6 Segundo Melo de Carvalho ( 1976 . p.77·82). o concei10 de .. cul tura de massa .. é " profu ndon1on 1e a mbíguo. 
a ele estão ligados os conce i1os de sociedadt'.' de massa . de con sum o de massa e de ma ssa médi;-i. 1i:rmos 
que traduzem de um ponto de vista psicológico. a homoge neização dos indivíduos e o seu enca minh amento. 
através de formas sut is mais efic;tzes de pre ssão mental. par:i o consumo e par:i a passividade intcll'.'ctual 
( .. . ) o significado da cultura de massa é o de constilu ir um bl oqu eio à autênti ca cu ltur:i. masca r;rnd o ｐｯｾ＠
detrás de um vago processo de democratiz.-ição cultural . os ve rdadei ros interesses da cl:lsse bu rguesa ·· . E 
important e ver também a discussão que faz o aut or sobre " cultura popular"'. um a vez que é comum hoje 
em educação física a confusão entre estes dois conce1 1os . 
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do min ante pode ser inte lec tu al ou física ( . . . ). É importante notar bem 
o caráter el e to ta lid ade elas a tividades hum anas" , daí porque , esta tendên­
cia nos parece se r reducionista . 

Estas análises se co locam como fund ame ntais uma vez que o ato 
ele mover-se para o ho me m não foi , histo ricamente fal ando , se mpre o 
mesmo. A mo tri cidade humana é també m um a forma concreta cio homem 
re lacio nar-se co m o mun do, de intervir na sua fe itura , bem como de 
represe nta r es te mesmo mundo. 

É curioso obse rva rm o s, por exempl o , a a firm ação de que o ato 
de corre r e sa lta r são for ma " na turais" de movi mento. Ao colocarmos 
o te rm o " na tura l" antecede ndo estas ações human as , acaba mos por enten­
dê -l as destituídas el e hi sto ri cid ade , como se estas ações nascessem com 
o ho me m e fizesse m part e el e sua " nat ureza" biológica. negando o fato 
ele que o eq uipame nt o bio lógico el a espécie hum ana , que permite prá ticas 
físicas de te rmin adas como a nel ar , correr , sa lta r , foi se ndo e labo rado até 
suas caracte rizações a tua is , na estre ita re lação e atu ação do homem com 
o mundo ma te ri a l. Estas formas motoras el e atuação com e no mundo 
não são for mas " na turais" no se u se ntido biológico mais grosse iro , mas 
sim , formas cultural , social e hi stor icamente co nst ruídas. 

Neste particular . é pertinente lançarm os mão ele estudos rea lizados 
pe la ant ropo logia física (Sobra l, p . 15) , os qu ais dem onstram •· .. . que 
a estação ve rtica l, a anatomia da mão e as suas possibilidades funcion ais 
se forma ram no proce so de relação cio homem com a realidade materi a l. 
na ação recíproca e ntre o indivíduo e o mundo. Assim , a corrida , a 
march a , a preensão não se resumem na dimensão orgânica cio movimento. 
ão ( ... ) mov ime nto o bje ti vos, organizados, que se rve m para intervir 

no mundo obje tivo e na sua transformação , implicados diretamente no 
processo gera l, hi s tó ri co do traba lho '" . 

D esse modo , não podemos conceber o trato reduzido com a questão 
do jogo, da dança o u do desporto. Todas estas formas motoras ence rram 
um a histo ri cidade, co nstituem-se em fato e fator da cultura humana objeti­
vada pela ação motora. 

Porém. para dime nsionarmos o que existe de hum ano nestas prát icas 
corporais por nós apontadas. é necessário recuperá-las enquanto um fenô ­
me no cultural , e nes ta direção , estaremos também recuperando a própria 
educação física na escola . 

No caso do despor to. por exemplo , é necessário ensiná- lo não apenas 
e nqu anto o domínio mecânico ele " meia dúzia de regras"', mas sim em 
toda a a mplitude que ence rra um fe nôme no cultural , com sua histó ri a 
feita concretamente ao lo ngo cio tempo . 

R ecuperar o conteúdo da educação física escolar e transfo rmá-lo 
por assim dize r. significa pa ra nós conhecer a cada di a mais o fenômeno 
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. • 7 ' . 
cultural esportivo. as práticas corporais contemporaneas , as praticas cor-
porais milenares8 . Mas conhecer não significa reproduzir meca nicamente 
no interior da escola toda e qualque r ·'novidade. , em re lação aos trabalhos 
com o corpo. bem como dominar apenas os aspectos técnicos de um 
ou vários esportes . Embora o domínio desta técni ca se co nstitua um 
aspecto important e de se u ensinamento. e le é apenas uma pa rte, um 
pedaço , não é o esporte. É preciso te rmos a clareza de que a técnica 
é apenas aquil o que pe rmite ao ho me m co nh ece r mai ·.que o in strume n­
taliza para avançar no conhecimento do mundo. 

É necessário que a todo o mome nto bu sque mos a to ta lidade em 
nossas ações pedagógicas, uma vez que os conteúdos que e nsin amos em 
nossas aulas de educação física são co nstruções hum anas , e possuem a 
amplitude também hum ana, daí por que lançarmos nossas críticas ao redu­
cionismo que a ciência posi tiva desenvo lveu . e que a ideologia se encar­
regou de disseminar. 

Quando tecemos nossas críti cas em relação à influ ê ncia do pensa­
mento médico e das di sciplin as biológicas nos ca minh o d a ed ucação 
física. não estamos de modo algum sendo refr a tá rios aos avanços pe rmi­
tidos pelas pesquisas realizadas por estas di sciplin as cie ntíficas e po r aq ue­
les profissionais para o entendimento do dese nvolvim ento human o. 

O que queremos evidenciar é que " ... o indivíduo hum ano é um 
ser biológico enquanto um exemplar da espécie Homo sapiens; mas isto 
não basta para o caracterizar , pois, além das de terminações bio lógicas, 
está sujeito às determinações sociais , e é precisamente por es ta razão 
um ser social " (Schaff. 1983 , p.79-80). 

Portanto , sendo o " movimento" que estudamos , " huma no". ac redi­
tamos não ser possível abstrair o conteúdo social que e le e nce rra e que 
foi produzido historicamente . Se assim o fizerm os, es ta remos co metendo 
um grande equívoco , o equívoco de tomar a " parte" pelo " todo" e ao 
conhecê-la e domin á-la enquanto " parte" , julga r estar conhecendo e domi­
nando o " todo", o que em outras palavras é subjugar o todo às partes, 
ou seja, reduzi -lo . 

A biopsicologização na educação física encontra suas bases de sus­
tentação nas teses centrais que nortearam o surgimento da pedagogia 
nova , pedagogia esta que chega ao Brasil na década de 20 deste século , 

7 Entendemos por "prá1icas co rporais con temporâneas". a Antiginjstica de Bert hera t e Bern stein . a Biodança. 
resguardando os seus limites e o íortc viés psicológico que cont ém. Além destes trabalhos. destacamos também 
aquele desenvolvido por Feldenkrais (1977) . 

8 Entendemos por práticas corporais milenares. o yoga, o ta i-chi -chu am para exempli fic::u mos. Esw s pr j ticas 
corporais fazem parte de toda cultura orient al, e. portanto, cada um de seus gestos repre se nta uma forma 

de conhecer o mundo bem como a si mesmo. 
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bem como na pedagogia tecnicista, que influencia a educação brasileira 
por volta dos anos 70. 

A pedagogia nova , fortemente influenciada por uma psicologia ele 
base biológica , assim como pela própria biologia, se colocava contrária 
aos métodos tradicionais ele ensino, e lançava no Brasil no ano de 1932 
seu " Manifesto dos pioneiros da Educação Nova" , manifesto este que 
continha as bases para uma verdadeira " reconstrução educacional" na 
ótica cios escolanovistas , nome que recebeu o movimento educacional 
subjacente à pedagogia nova. 

No espaço reservado à discussão ela "função educacional" , o " Mani-
festo da Educação Nova (1932 , p.49-54) " afirma que: 

( ... ) ne nhum outro princípio poderia offerecer ao panorama 
das instituições escolares perspectivas mais largas , mais salutares 
e mais fecundas em conseqüência , do que esse que decorre logica­
mente , da finalidade biológica da educação. A selecção dos alum­
nos nas suas aptidões naturaes , a suppressão de instituições crea­
doras de diffrenças de base econômica , (entre outros) ... consti­
tuem o programa de uma política educacional , fundada sobre 
a applicação do princípio unificador , que modifica profunda­
mente a estrutura íntima e a organização dos elementos constitu­
tivos do ensino e dos systemas escolares( .. . ). Nessa nova con­
cepção da escola , que é uma reacção contra as tendências exclu­
sivamente passivas , intellectualistas e verbalistas da escola tradi­
cional , a actividade que está na base de todos os seus trabalhos. 
é a actividade espontânea , alegre e fecunda , dirigida à satisfação 
elas necessidades do próprio indivíduo. Na verdadeira educação 
funccional deve estar , pois , sempre presente , como elemento 
essencial e inherente à sua própria natureza. o problema não 
só da correspondência entre os graos do ensino e as etapas 
da evolução intelectual fixadas sobre a base dos interesses , como 
também da adaptação da actividade educativa às necessidades 
psychobiológicas do momento. O que distingue da escola tradi­
cional a escola nova , não é , de fato , a predominância àos traba­
lhos de base manual e corporal , mas a presença, em todas as 
suas actividades. do fator psychobiológico do interesse. que é 
a primeira condição de uma actividade espontânea e o estímulo 
constante ao educando ... a buscar todos os recursos ao seu alcan­
ce, 'graças a força de attração das necessidades profundamente 
sentidas ' ... " (grifos nossos). 

Seria leviano de nossa parte julgarmos que estas breves citações 
representam toda a complexidade político-pedagógica que foi o movi­
mento escolanovista. 
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Todavia , para o desenvolvimento deste artigo , estas teses centrais 
extraídas do Manifesto da Educação Nova, nos parecem fundamentais 
para discutirmos, do ponto de vista histór ico, as bases da biopsicolo­
gização da educação física. Não podemos esquecer que a pedagogia nova 
desloca o " ... eixo da questão pedagógica do intelecto para o se ntimento ; 
do aspecto lógico para o psicológico , dos conteúdos cognitivos para os 
métodos ou processos pedagógicos; do professor para o aluno; do esforço 
para o interesse ; da disciplina para a espontaneidade ; do dire tivismo 
para o não-diretivismo ; da quantidade para a qualidade ( ... ) . Em suma , 
trata-se de uma teoria pedagógica que considera que o impo rtante não 
é aprender , mas aprende r a aprender" (Saviani , 1985. p .11-13). 

Estes são e lementos da pedagogia nova que , embora presentes na 
educação em geral nas primeiras décadas do século. só apa recem de 
fato na educação física por volta da década de 70 , quando então inicia-se 
um movimento de crítica aos métodos tradicionais9 de se u e nsino até 
então utilizados. 

É possível afi rm ar que a educação física neste pe ríodo se fundamenta 
nas teses centrais da escola nova por nós apo ntadas , vo lta ndo-se " .. . 
para os aspectos referentes aos estágios de matu ração . organi zação da 
capacidade para aprende r, e para o respeito às diferenças individu ais 
da criança e do jovem ( . .. ) . Idéias de liberdade e individualidade, per­
meiam os discursos ... da educação física , preocupada com novos mé todos , 
onde a criatividade, a iniciativa, e a experiência , o apre nder a ap render, 
o respeito aos interesses e necessidades , são exaltados como os novos 
marcos para a transformação da educação física brasileira" (Souza e Silva , 
1987, p.4) . 

Expressão mais acabada desta mudança no discurso da educação 
física escolar é o surgimento da psicomotricidade , que ganha impulso, 
segundo a ｐｲｯｦ ｾ＠ Rossana V. Souza e Silva ( 1987, p.5) , tanto pela ida de 
professores para a realização de cursos no exte rio r", como da vinda ao 
Brasil do " Dr. Jean LeBouch em dezembro de 1978", para rea lizar um 
curso de psicomotricidade "sob a orientação geral da SEED 1º e dirigido 
principalmente a professores de educação física das universidades b rasi ­
leiras." 

É ainda durante o fim dos anos 70 e início dos anos 80 que crescem 
as publicações sobre o assunto , bem como ocorre a tradução para o 
português de autores como o próprio LeBouch , Jacques Chazaud , Picq 
e Vayer, Lapierre e Aucoutrier , entre outros. 

9 Constituem exempl os dos métodos tradic1ona 1s da educação físic.a o Método Fr.-i ncCs. o Mé1odo Alemão. 
o Método Sueco . o Método Natural de Herbert. a Ca listenia . . Para maio res detalhes consult ar Marinho 
(19· -) ; para um a leitura mais crítica. consult ar Ca rmo ( 1985) 

10 SEED é a sigla da Secretaria de Ed ucação Física e Desportos. órgão ligado ao Ministé rio da Educação . 
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Embora a psicomotricidade tenha trazido importantes contribuições 
para a educação física escolar , acreditamos que a sua incorporação a 
e la te nha se dado de forma mecânica e sem maiores aprofundamentos 
sobre o te ma . " Discutiu-se sob re seus princípios metodológicos ; suas técni­
cas de ap licação ; fa lo u-se exageradamente sobre as fases do desenvol ­
vi me nto psicomotor ( .. . ) e ainda hoje , segundo o nosso ponto de vista , 
as discussões em torno dela não têm dado conta de perceber que constituiu-se 
apenas num a . . . " ( ... ) mudança a nível metodol ógico (a lém do que) 
( . . . ) a pró pri a denominação ' psicomotricidade ', ao nosso ver , merece 
ser questionada. já que parece no mínimo redundante o acréscimo do 
te rmo 'psico ' . ao nos referirmos à ' motricidade humana', (Souza e Silva , 
1987 , p.4 , 6 e 7). 

Todavia. não é ape nas no movimento escolanovista que encontramos 
as bases da biopsicologização da educação física escolar. A pedagogia 
tecni cista que nos ano 70 influenci a e determina fo rtemente a educação 
brasileira. vai també m influenciar e determinar a educação física escolar , 
atribuindo- lhe como papel " ... a melhoria da aptidão física , o desenvol­
vime nto inte lect ual e a manutenção do eq uilíbrio afe tivo ou emocional" 
(Bracht , 1985 , p.62) , o que a partir de um a abordagem sistêmica significa 
atuar sobre os domínios psicomotor , cognitivo e afetivo. 

As atividades físicas tais como os jogos e os desportos, reduzidas 
aos aspectos exclusivame nte biológicos e/ou estudados a partir de uma 
psicologia de base biológica , se rviriam para " form ar" um cidadão física 
e psíquicamente "adaptado" a estrutu ra social vigente , desempenhando 
da melho r forma o papel que lhe cabe num a sociedade calcada na ideologia 
do " desenvolvimento" com " segurança" . 

Entretanto , para uma psicologia comprometida com o desenvolvi­
mento pleno do ho mem e com sua emancipação , o conceito de " adaptação 
do ho me m ao seu meio" , adq uire outro significado , pois como observa 
Leontiev ( 1978, p.172) " . .. o sucesso do se u desenvolvimento pode consis­
tir , para um homem , não num a adaptação mas em sair dos limites do 
seu me io imediato que. no caso , constituiria simplesmente um obstáculo 
a um a ex pressão eventualmente mais completa da riqueza das suas proprie­
dades e aptidões verdadeiramente humanas ... " 

Precisamos te r sempre em mente as possibilidades concretas que 
tem o homem , em condições determinadas, de mudar o curso de sua 
histó ri a, libertando-se de teorias que ainda hoje sustentam , segundo afir­
mações ele Leontiev ( 1978 . p.258) " ... a tese fatalista de uma determinação 
do psiquismo do homem pela herança biológica . Esta tese vem alimentar , 
e m psicologia, as idéias de discriminação racial e nacional, do direito 
ao genocídio e às guerras de exterminação . .. Ela está em contradição 
flagrante com os dados obje tivos das investigações psicológicas cientí­
ficas". 
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A psicologia reveste-se de importância para o estudo do Movimento 
Humano quando abandona a idéia de serem o "desejo'' e o " prazer" 
de movimentar-se descolados de uma realidade mate rial , como se surgis­
sem espontânea e magicamente do interior da " natureza humana" em 

si. A atualidade dos estudos realizados por L.S. Vygotskii por volta 
de 1927 trazem em cena importantes contribuições para a e dificação de 
uma psicologia do homem . Leontie_v: ao ･ｳｾｵ｟､｡ｲ＠ os trabalhos ｾ･＠ Vy_got_skii

11
, 

afirma que ele " ... efetuou a cnttca teonca das concepçoes b1olog1cas 
naturalistas do homem e opôs-lhe a sua teoria do desenvolvimento histó­
rico e cultural. O mais importante é que introduziu na investigação psicoló­
gica concreta a idéia da historicidade da natureza do psiquismo humano 
e a da reorganização dos mecanismos naturais dos processos psíq uicos 
no decurso da evolução sócio-histórica e ontogênica. Yygotskii inte rpretava 
esta reorganização como resultado necessá rio da aprop ri ação pe lo ho mem 
dos produtos da cultura humana no decurso dos seus contato com os 
seus semelhantes··. 

Estas breves referências tomadas dos estudos de Vygotskii nos eviden· 
ciam a importância de uma psicologia comprom e tida com o hom e m como 
ser histórico e social , uma psicologia que não reduz. que não subjuga 
a totalidade humana ao seu campo particular , pe lo contrário. consegue 
fazer a relação necessária entre o todo e as pa rtes, uma vez que estas 
não existem em si. mas tão-somente referidas à to ta lid ade humana. 

Ao falarmos em biopsicologização. ou " biopsicologismo". queremos 
evidenciar que o homem não é um ser psicológico ou biopsico lógico. 
Queremos com nossas análises. ainda que precári as, sa lie ntar a na tureza 
sócio-histórica do psiquismo humano , a natureza cultural do se u " desejo'" 
e do seu " prazer' '. Alertar sempre e a todo o momento para o fato 
de que as crianças e os adolescentes não chegam vazios à esco la e às 
aulas de qualquer uma das disciplinas que integra m o universo escolar. 

Os reducionismos , em nossa forma de entender , sejam e les de qual 
natureza forem , longe de contribuírem para o avanço da área , tê m contri­
buído para o seu retraimento , pois , se estudamos o Movim e nto Hum ano. 
não estudamos qualquer movimento , mas sim um , específico e pleno , 
o Movimento Humano que é social e culturalmente construído e, como 
tal , precisa ser analisado em toda sua totalidade , ou seja. como resultante 
da interação de seus componentes biológicos , psicológicos e sócio-cul­
turais; e não por partes, bem ao gosto da ciência positiva que supõe 
ser o todo a sua soma mecânica. 

Nossa insistência ao longo deste artigo em evidenciar os reducio­
nismos que marcaram e que ainda marcam a educação física escolar se 

11 Apud LEO:-ITIE V ( 1'17 . p.153) . 
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coloca na medid a em que toda a riqueza contida naqueles conteúdos 
próprios a ela te rmin am , na maioria das vezes , tornando-se expressão 
acabada e pronta de um biologismo ou de um biopsicologismo grosseiro , 
servindo para adestrar e reprimir a criança e o adolescente que freqüentam 
nossas escolas. Com es ta afirmação não estamos , de modo algum, que­
rendo discutir a ed ucação física escolar fora da ciência. Pelo contrário , 
busca ndo ex plicações pa ra a educação física escolar em conceitos claros 
sobre o Movime nto Hum ano , movimento este entendido como resultante 
da interação dos diferentes aspectos que constituem a totalidade humana , 
é que estamos, efet ivamente , caminhando ao encontro da ciênciá , e procu­
rando na ciência a des mistificação das determinações biológicas que pesam 
sobre a educação fís ica , assim como o entendimento de conceitos a-histó­
ricos construídos por uma psicologia idealista. 

Afinal, como "ver" a educação física na escola? 

" Ver as coisas por fora é fácil e vão! 
Por de ntro das coisas 
É que as coisas são. " 

(Carlos Queirós apud Castellani Filho. 1988a, p.l) 
O poema de Carlos Queirós nos instiga a abandonarmos o que está 

por fora, alertando-nos poe ticam ente para vermos o que está por dentro . 
Fal a da efemeridade e da facilidade do que é aparente e deixa no ar. .. 
como um desafio , o adentrar nas " coisas". 

Sem dúvida a lguma , a profundidade destes versos nos leva a refletir 
sobre a necessidade de olharmos a educação física por dentro , buscando 
os elementos necessá rios para fazer dela uma disciplina pedagógica , que 
venha a desenvolve r , criticamente , uma "consciência corporal " um enten­
dimento do que é o corpo .. . de como este corpo , ao longo da história , 
foi tratado pelas diferentes civilizações , uma vez que é através dele que 
se objetiva o movime nto , movimento este que expressa toda a amplitude 
humana. 

Suely Kofes (1985, p .47-48), na coletânea " Conversando sobre o 
Corpo" nos diz que " ... o corpo aprende e é cada sociedade específica , 
em seus diferentes momentos históricos e com sua experiência acumulada 
que o ensina( . .. ) nele marcando as diferenças que reconhece e/ou estabe­
lece". 

Se é a educação física aquele componente curricular que trabalha 
com o corpo , um " corpo que aprende", acreditamos ser ela a responsável. 
no interior do universo escolar , por um campo de conhecimento específico, 
campo este que lhe é peculiar perante os demais componentes curricu­
lares , relacionado à .. . "( ) compreensão e explicação dos valores ético-
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políticos do corpo que prevalece ram e.º de terminaram nos. ma is distintos 
momentos históricos ... " . conforme assinala Lmo Caste ll ani Filho ( l 988a , 

P·7) . .• . I" , 1 
O desenvolvimento de uma ··co nsc1encia corpora a t raves e e uma 

educação física assim ente ndid a , não se rá conquist ado ape nas pe lo (re) 
conheciment o anatômico do corpo hum ano o u das ua poss ibilidades 
biomecâ nicas e fi siológicas. Estes são e lementos fáceis de se rem identifi­
cados, eles se co nstituem apenas.na apa rência . Adentrarmo na educação 
física , vê -l a por dentro . nos pe rmitirá , de fato. e nt ende rm os aquilo que 
define a consciência corporal do home m, que é , na palavras do autor 
supracitado " a sua compreensão a respe ito dos signo ta tuados em seu 
corpo pelos aspectos sócio-cultura is de momento hi stó rico de te rminado . 
É faze r o homem sabedor de que seu corpo se mpre esta rá re presentando 
o di scurso de um a época e que a compreen ão do significado desse 'di scur­
so'. bem como dos se us dete rmin antes . é condição essencial pa ra que 
ele possa vir a pa rticipa r do processo de construção do se u te mpo e. 
por conseguinte. da e laboração dos signos que e rã gravados em seu 
corpo" (Caste ll ani Filho , 1988a , p.7 e 8). 

Num tempo onde a cultura de mas a , ve icul adora da ideo logia domi ­
nante, impõe toda uma ga ma de " idola tri a"' ao co rpo . num verdadeiro 
" culto", construindo aquilo que Wande rl ey Codo e Wilso n A. Senne 
chamaram " Corpol atria" ( 1985). e nsaio este que recome nd amos como 
leitura , fica-nos mais do que nunca evidente o ｮ ｯｾｯ＠ pape l no inte rior 
do espaço escolar , como aqueles profi ss ion ais potencialm e nte capazes 
de fazer do trabalho corporal um instrume nt o para a ema ncipação hu­
man a. 
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Aiming to offer assistance towards a conceptual re-elaboration of 
physical education within the 151 and 2'd grade curricula, this article 
points out the instrumental characteristics of school physical education, 
built up along its history and evident in the fanes that regulat it, Physical 
Education, taking over tasks clearly characterized as extracurricular 
activitives, within lhe school which should be carried out by lhe teaching 
staff, has proved to be empty of subject and proper knowledge. li has 
become much more an "annimator" than a vehicle of lhe sµecific know­
ledge that has to be spread as pari of the school curriculum. This paper 
also identifies attempts to overcome this problem, cons1dering as lhe 
center of concern the demand of granting Physical Education in schools 

the status of pedagogical subject. 

A vec /'intention d 'offrir des subsides qui permettent une réélabo­
ration du concept de /'education physique dans f'ensemble des matieres 
constítuant les programmes d 'études de premier et second degrés. 
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cet article mel en reliet te caractere instrumental de /'éducalion physique 
scolaire, construit au long de son histoire et présenté surtout par les 
/ois qui la réglementenl. Chaque fois que l'éducation physique dans 
/'enseignement scolaire s'occupe de táches qui devraient êlre de l'en­
semble des enseignants et qui se caractérisent comme act1v1tes para­
scolaires, celle éducalion se présente vide de conlenu, vide de savo1r, 
bien proche du rôle "d 'animatrice " e/ non comme véhicule d 'un corps 
spécifique de connaissances qui composenl un programme d 'études. 
Gel article 1dentifie quelques démarches pour surmonter cetle approche, 
em me/lanl comme centre de préoccupation le besoin de conférer a 
/'éducalion physique le stalul de mattere pédagog1que. 

En la perspectiva de ofrecer subsidias que perm1tan una reelabo­
rac1ón conceptual de la educación f1s1ca en el conjunto de las materias 
que constiluyen los curr/culos escolares de primero y segundo grado, 
este articulo evidencia e/ carácter instrumental de la educación tisica 
escolar, construido a lo largo de su historia. y expreso, sobre/oda. por 
las leyes que la reglamentan. Asumiendo tareas. en el interior de la 
escuela, que cabrian ai conjunto dei cuerpo docente, y que se caracle­
rizan nitidamente como actividades extra-curriculares. La educac1ón 
tisica en la enseflanza se ha mostrado vacia de contentdo, vacia de 
saber, quedando más próxima dei papel de "animadora " de que veh1cu­
ladora de un cuerpo específico de conocimientos que componen e/ 
curriculo escolar. Identifica algunos intentos de superar esta vis1ón, colo­
cando como núcleo central de preocupación la necesidad de confenr 
a la educación tisica escolar el estatuto de disciplina pedagógica. 
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SEGUNDA EDIÇÃO 

A escola pública, universal e gratuita** 

Anísio Teixeira .. 

No mês de maio último, reuniram-se em Lima , convocados pela 
Organização dos Estados Americanos (a antiga União Pan-Americana) , 
os representantes dos governos nacionais do nosso continente. Estes repre­
sentantes não eram ministros da Fazenda nem ministros do Exterior. 
Eram ministros da Educação . O tema da reunião não era a política exterior 
nem a política econômica ou financeira , e sim a política educacional. 
E e m política educacional , não se debateram os problemas do ensino 
secundário , nem do ensino superior; mas , do ensino primário . 

A despeito do caráte r de que se revestem quase sempre essas reuniões 
internacionais , do seu ar tantas vezes irremediavelmente convencional , 
os que lá estiveram sentiram , em mais de um momento. que algo de 
histórico se processava na evolução política das Américas . O drama de 
59 milhões de analfabetos , inclusive os de idade escolar , da América 
Latina e de outros tantos milhões de semi-alfabetizados, em suas escolas 
primárias de dois e três anos de estudos e de dois e três turnos por 
dia letivo, repercutia nos salões do edifício do Congresso Nacional de 
Lima , onde se realizou a reunião interamericana , como um trovejar , 
talvez ainda distante , mas já suficientemente audível , da consciência popu­
lar dos povos americanos. Dir-se-ia que , despertados afinal para as suas 
reivindicações fundamentais, eram os povos do continente que convo­
cavam aquele conclave , para a fixação de medidas destinadas a assegu­
rar-lhes o direito dos direitos: uma escola primária , eficiente e adequada , 
para todos. 

E por isto mesmo - a despeito das vozes , muito nossas conhecidas , 
dos que ainda julgam possível reduzir a educação popular , na América 
Latina , à mistificação das escolas primárias de tempo parcial e de curtos 
períodos anuais - a assembléia decidiu , com a afirmação de princípios 
da "Declaração de Lima'', por uma escola primária de seis anos de curso 
e dias letivos completos. 

" Co nferên ci a pronunciada no Congresso Estadual de Educação do Es1ado de S. P;wlo . em Ribeirão 
Preto . setembro de 1956 e publ icada originalmc:nte na ReYista Br::1.silcira de Es1udos Pedagógicos. 
Ri o de fanciro . v.26 . n.64 . ou t./dcz. 1956. 

•• Anfsio Teixeira foi diret or do INEP no período de 2 de junho de 1952 a 27 de abril de 1964 . 
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No mesmo ano . em que os governos americanos, reunidos em assem­
bléia. fizeram tal declaração histórica . o Estado de São Paulo , isto é, 
0 estado-líder da federação brasileira , convoca o se u prim eiro Congresso 
de Ensino Primário . 

Sabemos que um fato não es tá ligado a outro. Mas. a coincidência 
pode ser tida como significativa: a mesma obscura força. que es tá movendo 
a consciênci a coletiva. parece have r atuado para a escolh a do te ma da 
reunião de Lim a . como para a reu ni ão. no ano passado , do Co ngresso 
de Professo res Prim ários. de Be lo Ho ri zo nte . e para es te Congresso do 
Ensino Prim ário, de São Paulo , ora aqui reunido, em Ribe irão Pre to. 
Presumo que se trata de um sinal, um grande sin a l, de amad urecimento 
da consciência pública do país. 

Por isso estou seguro de que não estamos aqui para discutir , como 
é tanto do nosso gosto. a educação dos poucos, a educação dos privile­
giados, mas a educação dos muitos, a ed ucação de todos. a fim de que 
se abra para o nosso povo aque la igualdade inici a l de oportunidades , 
condição mesma para a sua indispensável integração social. 

Não se pode ocultar ser algo tardio esse movim ento de e mancipação 
educacional ou de emancipação pe la educação. 

Desde a segunda met ade do século dezenove , quando não antes , 
as nações desenvolvidas hav iam cuidado da educação uni versa l e g ra tuit a. 
Cogitando de rea lizá-la , ago ra, em época que , na verdade , já se caracteriza 
por outras agudas reivindicações sociais, de mais nítido o u im ediato caráter 
econômico , conemos o ri sco de não pode r co nfigurar com a necessá ri a 
clareza os objetivos da emancipação educacio nal. E que , no caso , tra ta-se 
ainda de algo que já nos devia te r sido dado , que já há muito fo ra dado 
a outros povos, de cujas atua is aspirações queremos partilhar. Estas novas 
aspirações, mais fortemente motivadas pelos impe rativos da época, sobre­
põem-se às aspirações educacionais e de certo modo as desfiguram , crian­
do , pela falta de sincronismo , especiais difi culdades para o se u adequ ado 
planejamento . 

A relativa ausência de vigor de nossa a tu al concepção de escola 
pública e a aceitação semi-indiferente da escola particular foram e são. 
ao meu ver , um dos aspectos dessa desfiguração ge nera lizad a de que 
sofre a política educacional brasileira , em virtude do anacronismo do 
nosso movimento de educação popular. 

Como os povos desenvolvidos já não têm hoje (salvo mínimos porme­
nores) o problem a da criação de um sistema, uni ve rsa l e gratuito , de 
escolas públicas , porque o criaram em período ante rior , falta-nos , em 
nosso irremediável e crónico mime tismo social e político, a ressonância 
necessária para um movimento que , nos parecendo e ·sendo de fato anacrô­
nico, exige de nós a disciplina difícil de nos representarmos em outra 
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época , que não a atual do mundo, e de pautarmos os nossos planos , 
descontando a decalagem histórica com a necessária originalidade de 
conceitos e planos , para realizar , hoje em condições peculiares outras, 
algo que o mundo realizou em muito mais feliz e propício instante histórico. 

Se nos dermos ao trabalho de voltar atrás e ouvir as vozes dos 
que ainda no curso do século dezenove , no mundo, e, entre nós , imediata­
mente antes e logo depois da República , definiram (mesmo então com 
atraso) os objetivos do movimento de emancipação educacional , ficaremos 
surpreendidos com a intensid_ade do tom de reivindicação social , que 
caracterizava o movimento. E que a escola era , na época , a maior e 
mais clara conquista soci a l. E hoje , o anseio por outras conquistas , mais 
pretensiosas e atropeladas , a despeito de não poderem, em rigor , ser 
realizadas sem a escola básica , tomaram a frente e subalternizaram a 
re ivindicação educativa primordial. Tomemos , com efeito , ao acaso , as 
expressões de um desses pioneiros continentais da educação popular -
por um conjunto de circunstâncias. o primeiro: Horace Mann . O grande 
batalhador da educação pública e universal , nos Estados Unidos, que 
no continente só encontra paralelo contemporâneo em Sarmiento , na 
Argentina , considerava a " escola pública" - a escola comum para todos 
- a maior invenção humana de todos os tempos. E em seu relatório 
ao Conselho de Educação de Boston , assim falava , há cento e oito anos 
( 1848): 

" Nada , por certo, salvo a educação universal, pode contraba­
lançar a tendência à dominação do capital e à servilidade do 
trabalho. Se uma classe possui toda a riqueza e toda a educação, 
enquanto o restante da sociedade é ignorante e pobre , pouco 
importa o nome que dermos à relação entre uns e outros: em 
verdade e de fato , os segundos serão os dependentes servis 
e subjugados dos primeiros . Mas , se a educação for difundida 
por igual. atrairá ela, com a mais forte de todas as forças , 
posses e bens. pois nunca aconteceu e nunca acontecerá que 
um corpo de homens inteligentes e práticos venha a se conservar 
permanentemente pobre ... 

A educação , portanto , mais do que qualquer outro instru­
mento de origem humana , é a grande igualadora das condições 
entre os homens - a roda do leme da maquinaria social. .. 
Dá a cada homem a independência e os meios de resistir ao 
egoísmo dos outros homens. Faz mais do que desarmar os pobres 
de sua hostilidade para com os ricos: impede-os de ser pobres." 1 

1 i\nnual Repo r! on Educa11on. Ｑ Ｘ ｾ Ｘ＠ (Boston. Rand & Avcry) . p:igs. 668169 . 
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Era com este espírito que se pregava a escola pública em 1848. Já 
não era o iluminismo ou a " ilustração", filosóficos. do século dezoito. mas 
todo o utilitarismo de uma doutrina de igualdade socia l pela educaçfü::i . 
Já não era o puro romantismo individuali sta. tão vivo a inda. a liás . por 
todo o século dezenove , a crer. ainda com Spencer. que o devido ao 
indivíduo era só a liberdade , no sentido nega tivo de não- interferência 
- daí não ser essencial ou ser a té ilícito dar-lhe o Estado educação ... 
- mas a doutrina positiva de que a liberdade se m educação, isto é, 
sem o poder que o saber dá , era uma impos tura e um logro ... 

Obrigatória, gratuita e universal , a educação só pode ria se r minis­
trada pelo Estado . Impossível deixá-la confiada a pa rticul a re . pois estes 
somente podiam ofe recê-la aos que tivessem posses (ou a ·' protegidos") 
e daí operar antes pa ra pe rpetu ar as desiguald ade sociais. que para remo­
vê-las. A escola pública . comum a todos. não se ri a. assim . o instrumento 
de benevolência de uma classe do min ant e. to mada de generosidade ou 
de medo. mas um direito do povo, sob re tudo da elas ;s traba lh ado ras, 
para que. na ordem capitalista. o traba lho (não se trat a . com efe ito. 
de nenhuma doutrina socialista. mas do melho r capitalismo) não se conser­
vasse se rvil. submetido e degrad ado . mas. igua l ao capita l na co nsciência 
de suas reivindicações e dos seus dire it os. 

A escola pública universal e gratuita não é do utrin a especificamente 
socialista. como não é socialista a doutrina do sindica tos e do dire ito 
de organização dos trabalhadores, antes são este o po ntos fund a me nt ais 
por que se firmou e possivelmente ainda se afirm a a viabilidade do capita­
lismo ou o remédio e o freio para os desvios que o tornar iam into le rável. 

A sobrevivência do capitalismo , em gra nde parte do mundo , não 
se explica senão por estes dois recursos o u in strume ntos de defe a contra 
a desigualdade excessiva que o capitalismo provoca ria e provoca. sempre 
que faltem ao povo escola pública e sindicato livre . 

Por que. então faltou e falta ao Brasil a consciência precisa de que , 
antes de qualquer outra reivindicação , cabe-lhe reivindicar a escol a pública , 
universal , gratuita e eficiente , e o sindicato , livre e autõnomo? Por que. 
aparentemente , lhe parece bastar a simulação educacional de escolas de 
faz-de-conta e os sindicatos de cabresto , que lhe têm dado , como altíssimo 
favor de deuses a pobres mortais , governos de despotism o mais ou menos 
"esclarecido" ou ditaduras falhadas? 

Estou em que uma das razões é o anacronismo a que me referi. 
Reivindicações sociais , para que a escola iria preparar o povo. amadure· 
ceram e estão sendo quiçá atropeladamente satisfeitas. com ou sem fraude 
aparente , em face da aceleração do processo histórico , impedindo-nos 
de ver , com a necessária exatidão , quanto nos faltam ainda de reivindi­
cações anteriores e condicionadoras , não sa tisfeitas no devido tempo e, 
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por isto mesmo, mai s difíce is ainda de apreciar e avaliar exata ou adequa­
dame nte. 

Alé m da dificuldade in e rente ao caráter preparatório ou de " preli­
minar" condi cio na nte , próprio el as re ivindicações educacionais , temos a 
difi culdade cio a nacro nismo que e las ora arrastam consigo e estamos a 
foca li za r , co m a sobreca rga , ain da mais grave, de dificuldades específicas 
deco rre ntes ela ace leração do processo histó rico, geral , aceleração sempre 
mais propícia a re ivindicações consumatórias e finalistas, cio que a reivin­
dicações pre limin a res e instrum entais, como são as de educação . 

Por todos esses mot ivos fo rçoso é reco nhecer qu e há uma certa 
pe rd a de co nto rn o nas mais legítim as re ivindicações educacionais , adqui­
rind o o processo de no sa expa nsão escolar o caráter tumultuário de 
re ivindi cações so bre tudo de vantagens e privilégios , o que me tem levado 
a co nside rá- lo mais co mo um movime nto de disso lução do que de expan­
são. Fo i, co m e fe ito. es a desfi gu ração da natureza da reivindação educa­
cio na l qu e e levo u a ma trícul a da escola primária , sem lhe dar prédios 
ne m apa re lh ame nto. que multiplicou os ginásios, sem lhes dar professores , 
e que faz brotar do papel até escolas supe riores e unive rsidades com 
mais facilidad e cio que brotam cogumelo nos reca ntos mais sombrios 
e úmidos das fl ores tas . .. 

Não fa ltam , e ntre tanto, os que estadeiam certo orgulho ferido ou 
afe tam mesmo um so rri so supe ri o r , ao ouvirem aq ue les dentre nós que 
se levantam pa ra a firm ar que um a tal expansão não é expansão , mas 
di so lução . .. So mos chamados de pessimistas, co nvocando-nos os nossos 
Pang loss a ve r que o Brasil progride por todos os poros e que o congestiona­
me nto , a co nfusão, a red ução dos horári os e a falta de aproveitamento 
nas esco las são o utras tant as demonstrações desse progresso. 

Mas. ao lado deles. já são numerosas as vozes que se erguem. apreen­
sivas e graves . A verdade é que já se faz difícil ocultar a descaracterização 
do nosso movime nto educacional. Pode-se ex pandir , pelo simples aumento 
de pa rticipantes, um espe táculo , um ato recreativo , em rigor , algo de 
consumatório , mas , não se pode expandir , somente pelo aumento de 
participantes um processo, temporal e espacial , longo e complexo de 
preparo individu a l, como é o educativo. E o que vimos fazendo é , em 
grande pa rte, a expansão do corpo de participantes , com o congestio­
namento da matrícula , a redução de horários , a improvisação de escolas 
de toda ordem , se m as condições mínimas necessárias de funcionamento . 
Tudo isto se ria já gravíssimo. Mas, pior do que tudo , está a confusão gerada 
pela aparente expansão , tum ultuária , levando o povo a crer que a educação 
não é um processo de cultivo de cada indivíduo , mas um privilégio , que 
se adquire pela participação em certa rotina formalista , concretizada no 
ritua l aligeirado de nossas escolas. Está claro que tal conceito de escola 
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não é explícito , mas decorre do que fazemos . Se ｰｯｾ･ｮＺｩｯｳ＠ desdobrar , 
tresdobrar e até elevar a quatro os turnos das escolas pnma nas , se autori­
zamos ginásios e escolas superiores sem ｰｲｯｦ･ｳ ｾｯ ｲ･ｳ＠ nem ｾｰ｡ｲ･ｬｨ｡ｭ･ｮｴｯＬ＠
_é que a escola é urna formalidade , que ate se pode dispensar, como 
se dispensam , na processualística judiciá ria , certas condições de pura 
forma . 

Não é difícil demonstrar que nem se mpre assim procedemos, nem 
sempre assim pensamos. Em verdade , os nossos educado res do início do 
período republicano revelavam uma adequada consonância co m os educa­
dores de todo o mundo. no conceituar a educação e no ca racte rizar o 
movimento de educação popular , que e nt ão se iniciava no país , com 
o advento da república. 

Não posso fugir de citar aqui alguns paulistas , cujas palav ras parecem 
de verdadeiros êmulos dos Mann , Sarmiento e Varela. que. mai felizes , 
lograram realizar em suas nações , na época própria , muito do que prega­
ram. 

Retiro as citações de discursos e re lató rios fe it os todos antes do 
início deste século , ainda no fervor republicano da d écad a última do 
século dezenove . 

Caetano de Campos, Cesário Mot a , G ab rie l Prestes (pa ra só citar 
paulistas) aqui irão nos revelar como era viva e lúcida e que nte a convicção 
democrática da função da escola , na república e em se us primó rdios. 

74 

"A democratização do poder restituiu ao povo uma tal 
soma de autonomia , que em todos os ram os de administração 
é hoje indispensável consultar e sa ti sfaze r suas necess idades. 
Já que a revolução entregou ao povo a direção de si mesmo. 
nada é mais urgente do que cultivar-lhe o espírito . dar-lhe a 
elevação moral de que ele precisa , formar-lhe o caráter. para 
que saiba querer. 

Dantes pagava a nação os professores do príncipes sob 
o pretexto de que estes careciam dum a instrução fora do comum 
para saber dirigi-la . Hoje o príncipe é o povo, e urge que 
ele alcance o se/f-government - pois só pela convicção cientí­
fica pode ser levado , desde que não há que ze la r o interesse 
de uma familia privilegiada. 

A instrução do povo é, portanto , sua maior necessidade. 
Para o Governo , educar o povo é um dever e um interesse: 
dever, porque a gerência dos dinheiros públicos acarreta a obri­
oação de formar escolas ; interesse , porque só é independente 
quem tem o espírito culto , e a educação cria , avigora e mantém 
a posse da liberdade. 
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abrir escolas particulares. Estas não serão, porém , em número 
suficiente para a população , e nem acessíveis para a grande 
massa do prole ta riado. 

De mais , com a exigência do ensino moderno , tais institui­
ções , qu ando me mo bem fornecidas de um material escolar 
suficiente, pesa rão sob re a bolsa do particular de modo tal 
que , sem re mun eração , não poderão ter alunos . 

" Bastaria apo ntar a história do Brasi l mon árquico para 
saber quão improgressiva mostrou-se até hoje a J amflia brasi­
le ira . Entre a e cola primária - irrisória e condenável como 
era , e já e u disse ao princípio - entre a " escola régia ' ' e a 
Academina . ne nhum a educação dava o Governo ao povo . Só 
os colégios particulares forneciam , aos que podi am pagar , um 
preparo lite rári o , que visava a matrícula nos cursos superiores. 

Não e ra por ce rt o com a gramática ensinada desde a 
primeira idade , e o latim , decorado até à Academia , que o 
brasileiro poderia conhecer as leis da natureza , nem saber culti ­
var o solo , ne m e nvo lver-se nas indústri as e nas a rtes . 

" T odos nós sabe mos o que valiam tais estudos . em que 
a gramática , o la tim , a filosofi a . .. de Barbe , a retórica eram 
magna pars . H omens que mal sabiam ler e escrever - em 
pequena percentagem - e doutores : eis a única coisa que se 
podia ser no Bras il. " 2 

E três anos depois, em discurso na inauguração da Escola Normal 
da Praça da R e pública : 

" A República foi , pois , a síntese da última fase da nossa 
civlização . 

Procla mada a nova forma de governo. fez-se mister reali­
zá-la em toda sua integridade. A primeira coisa , entretanto. 
que desde logo fe riu os olhos deslumbrados dos que se acharam 
de posse do novo regime , foi que. com ele , as necessidades 
da democracia se aumentaram. O que era delegação do antigo 
sistem a, é ação direta no novo ; as inculpações, que outrora 
se faziam ao Governo. recaem agora sobre o próprio povo· 

2 Trech os da "Memó ria"' apre sc::nt:tda cm IS1JI pc: lo Dr . A Cac 1ano Jc: ｃ｡ ｭ ｰ ｯｾ Ｎ＠ Diret o r da ｅｾ｣ｯ ｬ ｡＠

Normal. ao Dr . Jorge T ib1ri ç:í . c:-nt;io govc:rn:1Jor do ｅｾ ｴ ｡ ､ ｯ Ｎ＠
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as aptidões requeridas nos seus homen s. é ele quem as deve 
ter porque é ele quem tem de governar, é ele quem tem de 
dirigir os seus destinos. 

À semelhança do capitão a quem se incumbiu a direção 
do navio desarvorado em alto-mar. o povo viu-se atônito no 
momento em que tomou o domínio de si mesmo. R eco nheceu 
faltarem-lhe aparelhos para as manobras. Desde logo surgiu 
forçosa a convicção da necessidade de saber. 

A idéia da instrução então impôs-se. 
É que praticamente ficou demonstrado o asserto , tão 

conhecido. do imortal americano: ·A democracia sem a instru­
ção se rá um a comédia , quando não chegue a se r tragédia '. 
É que a República. sem a educação inte lige nte do povo , poderia 
dar-nos. em vez do governo de mocrático. o despotismo das 
massas. em vez de ordem. a anarquia. em vez da libe rdade, 
a opressão. " 3 

E no mesmo ano de 1894 e na mesma in auguração. como se falasse 
em uníssono com Cesário Motta , exclamava Gabriel Prestes, diretor da 
Escola : 

" Que diferença entre essa inépcia dos governos monárquicos 
e a sincera solicitude pelo interesse público ' nos regimes livres'! 
Enquanto no Brasil , em um período de relativa calma , a ação 
governamental só se manifesta em favor das classes superiores, 
em França , no meio mesmo da cri e revolucionária , institui-se 
a primeira escola normal em que milhares de alunos , segundo 
o pensamento da Convenção , deviam preparar-se para levar 
a todos os cantos da República os conhecimentos necessários 
ao cultivo da inteligência. 

Nos Estados Unidos , com um ardor ainda não igualado , 
todos os espíritos ilustres fazem consistir na difusão do ensino 
o programa de todos os governos , e foi assim que os Washington , 
os Madison, os Monroe, os Horacios Mann conseguiram lançar 
os fundamentos da enormíssima prosperidade americana ." 4 

E já , em 1911 , assim falava Bueno dos Reis Júnior , diretor de instru­
ção: 

3 Di scurso proferido pelo Secretário do Interior . Cesá rio Mo na . cm Ｑ ＸＹ ｾＮ＠ quando da inauguraç;io 
da Escola Normal da Praça da República . 

4 Discurso pronunciado . cm 2 de agosto de 1894. por Gabriel Prestes como Diretor da Escola Normal 
da Praça da República . em sua inauguração . 
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" Na época da proclamação da República , bem frisante 
era o caráter de feituoso e contraproducente do ensino público 
primário em nosso Estado , pelo que uma das primeiras preocu­
pações dos próceres do Governo foi promover o aperfeiçoamento 
dessa instituição. 

Espíritos patrióticos e clarividentes , bem como animados 
dos mais vivos desejos de progresso , os dirigentes do povo, 
cônscios ele que não podia haver aliança possível entre o desen­
volvimento de um Estado e o obscurantismo de sua população , 
trataram , sem pe rda de tempo , de resolver o problema da instru­
ção pública ele mentar , problema que se lhes afigurava um dos 
importantes . senão o mais importante dos seus deveres no mo­
mento. 

Efe tivame nte era urgente dar ao ensino primário uma orga­
nização compatível com as necessidades reclamadas pela educa­
ção de um povo , para o qual acabava de raiar a aurora da 
democracia. " 

A coincidência de ideais com os grandes fundadores dos sistemas 
de educação pública - universal e gratuita - não podia ser mais completa , 
nem faltou jamais aos nossos educadores-líderes a consciência perfeita 
do que havia a fazer. E a escola primária e as escolas normais. que então 
se implantaram, tinham todas as características das escolas da época , 
sendo , nas condições brasileiras , escolas boas e eficientes. Registravam-se 
crises no ensino secundário e superior , mas o ensino primário e o normal 
podiam mais ou menos suportar honrosos paralelos com o que se fazia 
e m outros países . 

Não bastava , porém , que as escolas não fossem más . Era necessário 
que fossem bastantes. E aí é que falhou inteiramente a pregação republi­
cana , que , muito a propósito , acabamos de evocar quanto a São Paulo. 

Sem pretendermos ser exaustivos na perquirição de causas, limita­
mo-nos sem falseamento a dizer que nos faltou vigor para expandir a 
escola a seu tempo , quando os seus padrões eram bons ou razoáveis 
ainda , e o processo histórico não havia sofrido os impactos de aceleração 
dos dias atuais. Um persistente , visceral sentimento de sociedade dual , 
de governantes e governados , impedia que nos déssemos conta da urgência 
de expandir a educação do povo , parecendo-nos sempre que bastaria 
a educação das elites , já sendo suficientes (senão mais até do que suficien­
tes) as poucas escolas que mantínhamos para o povo e pelas quais nem 

S Ri:latório apresentado ao Sccn:tjrio do Interior c:m 1911 pc: lu Diretor·G cr:!I da ｬｮ ｳ ｴｲｵｾｾ ｩｯ＠ Pública. 
Bueno dos Reis Júnior . 
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ao menos tínhamos o cuidado de aperfeiçoar como boas amostras ou 
modelos . 

A difculdade do regime democrático , com efe ito , é que e le só pode 
ser implantado espontaneamente em si tuações socia is si mples e homogê­
neas. Tais eram as situações das comunidades re lativame nte pequenas 
da primeira me tade ou dois te rços primeiros do sécu lo deze nove. As 
minorias diretoras se constituíam. então , como que naturalme nte , e po­
diam subsistir para , de certo modo , impor os seus padrões às maiori as 
ainda homogêneas, que lhes acei tavam a lide rança. 

A simplicidade dessas com unidades , o nde todos se conheciam , e 
a lentidão de seu progresso material ofereciam as condições necessá rias 
para o esforço educa tivo global a ser conduzido pelas minorias condutoras. 
Tal situação se configura perfeitamente nos Estados U nidos . com a inde­
pendência e a república. Ao líderes , figuras emine ntes e. muit as , a risto­
cráticas. coube a tarefa de orienta r , por co nsentime nto de todos , a jovem 
república. _ 

Quando o desenvolvimento econômi co sobreveio , já a estrutu ra polí· 
tica estava suficientemente formada para uport ar o impacto da desordem 
inevitável da aceleração do progresso material. Não direi que haja faltado 
à America um período de confusão e de pe rd a de padrõe , mas a nação 
sobreviveu a ele e pode retomar a segurança de marcha do período ante· 
rior. mais simples e homogêneo. 

Não foi , porém, isto o qu e sucedeu cono co. Emergimos do pe ríodo 
colonial, sem o se ntimento de uma verdadeira lut a pela ind ependê ncia. 
retardando de quase um século a república e embala ndo- nos com o reino 
unido , a herança de um príncipe e de uma mon arqui a , a que não faltaram 
sequer as ilusões de " império " .. . Além disto , não chegamos a se r de mocrá· 
ticos senão por mimetismo e reflexos culturais de segunda mão . Na rea lida­
de , éramos autoritários. senão anacronicamente feudai s . A es trutura de 
nossa sociedade não era igualitária e individuali sta , mas escravista e dual , 
fundada ,_ mesmo com relação à parte livre da sociedade , na teo ri a 
de senhores e dependentes. 

A república e , com ela, mais plausivelmente, a democracia , portanto , 
teriam de abrir caminho, entre nós , mesmo com a proclamação de 15 
de novembro de 1889, como um program a revolucionário . Ora , lo nge 
de estarmos preparados para isto e muito pelo contrário , dormitamos 
em todo o período monárquico , sem nenhuma consciência profunda de 
que , dia viria , em que o povo de tudo havia de participar , sem que 
para tal tivéssemos preparado. 

A república veio acordar-nos da letargia . Iniciamos, então, um a 
pregação , que lembra a pregação da segunda_ ｭ･ｾ｡､･＠ do século dezenove 
nas nações então em processo de democrat1zaçao e da qual nos deram 
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uma amostra as citações que fizemos de educadores paulistas. Tal pregação 
não chegava, poré m , a convencer sequer a elite , supostamente lúcida. 
Ela continuava a acreditar, visceralmente , que o dualismo de estrutura 
social , a dicotomia de se nhores e súditos, de elite governante e povo 
dependente e submetido havia de subsistir e de permitir "a ordem e 
o progresso" , med iant e a educação apenas de uma minoria esclarecida . 

Na rea lid ade , nin guém dava crédito aos educadores (nem sequer 
eles próprios), na sua pregação de educação para todos. Com efeito , 
os próprios e ducadores tinham sempre o cuidado de dizer que não era 
possível. economicamente, a solução do problema educacional brasileiro . .. 

Quando mud anças de estrutura social , da ordem da que nos deviam 
traze r a república e com e la a democracia , se processam efetivamente 
no se io de um povo , o problema econômico não pode constituir obstáculo 
à sua real efetivação. Em tal caso , é a estrutura social que se modifica , 
em virtude , exa tam ente, de modificação da es trutura econômica e política. 

Isto se dari a, no Brasil , se a democracia e a república não fossem 
um movime nto de cúpula , com simples modificações na minoria gover­
nante , enriquecida ou empobrecida com a entrada de mais alguns elemen­
tos das classes re lativamente pobres . Não obstante a república , conser­
vamos a nossa es trutura dualista de classe governante e de povo. Seria 
realmente ex travagância que as classes predominantes chegassem, em 
sua benevolência , ao ponto de se sacrificarem para educar o povo brasi­
leiro ... 

O apostolado dos educadores tinha , assim , algo de contraditório. 
Eles próprios admitiam que o sistema de escolas públicas para toda a 
população e ra impossíve l, e isto mesmo afirmavam, retirando , avant 
la !e ttre. qualquer eficácia política às suas ungidas palavras . 

Quando , na década de 20 a 30, começou a amadurecer mais a cons­
ciência política da nação e se iniciou a batalha pelo voto secreto e livre. 
esta batalha devia ser acompanhada (uma vez que não precedida) da 
sua óbvia contrapartida - a educação do povo . 

Não se dirá que lhe tenha faltado completamente este eco, este 
reclamo educacional. Foi , com efeito , nesse período que a idéia de esten­
der a educação a todos começou a medrar. Mas, de que modo? 

Até então os educadores, com a indiferença das classes governantes, 
vinham mantendo uma escola pública de cinco anos , seguida de um curso 
complementar. Quando os políticos , entretanto , resolveram tomar conhe­
cimento do problema , forçados pela conjuntura social do Brasil. a primeira 
revelação de que não lhes era possível senti-lo em sua integridade, mas , 
apenas , sentir a necessidade de escamoteá-lo, patenteou-se na solução 
proposta : - reduzir as séries para atingir maior número de alunos. E 
foi exatamente aqui , em São Paulo , em 1920, que houve a tentativa 
da escola primária de dois anos(!) que , embora combatida e. felizmente , 
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malograda, passou a ser padrão inspirador de outras simplificações da 
educação brasileira. . _ 

Em 1929, considerando a tentativa de dar educaçao a todos altamente 
significativa e começo de uma consciência ､･ｭｾ｣ｲ￡ｴｩ｣｡ Ｌ＠ que ｩｾｩ｡＠ prosseguir 
nos esforços de não só dar a todos a educaçao , mas de da-la cada vez 
melhor e mais extensa. assim me referi ao movimento, então, ao meu 
ver, indicativo de um processo inicial de unificação do povo brasileiro : 

" Mas não teve , de logo , o serviço público de educação 
a presunção de poder assim se organizar. integralmente . O 
paulista, antes de tudo , não é um visionário. A sua imaginação , 
adestrada na realidade imediata de sua luta diária pela vida , 
não se entusiasma senão pelos ideais praticáveis e exeqüíveis. 
Se um dos traços mais definidos por onde se pode caracterizar 
a escola paulista é um traço de idealismo - o de seu vigoroso 
espírito democrático. - nem por isso deixou a sua organização 
de se prender estritamente aos limites da sua possibilidade de 
execução. 

Esse idealismo orgânico e construtor fez com que aqui , 
primeiro que tudo , se buscasse dar a todos a oportunidade 
de freqüentar a escola . Fosse preciso reduzir os cursos até o 
mínimo , não importava , contanto que se estendesse ao máximo 
o número de paulistas que por ela viessem a ser favorecidos. "" 

A realidade , porém , é que o movimento não tinha essa sinceridade 
revolucionária. A educação do povo não era problema estrutural da nova 
sociedade brasileira em processo de democratização , mas contingência 
que se tinha de remediar , de forma mais aparente do que real , e daí 
permanecer o nível aceitável como mínimo , na época , até hoje , antes 
agravado com os turnos e conseqüentes reduções de horário . 

A estrutura fundamental de uma sociedade dual de senhores e depen· 
dentes , favorecidos e desfavorecidos , continuava viva e dominante e a 
funcionar pacificamente enquanto se pudesse conter o povo em suas reivin­
dicações políticas de voto livre e secreto. 

O voto livre e secreto, a real franquia eleitoral é que viria destruir 
o dualismo e tornar a educação não apenas uma liberdade , mas necessi­
dade invencível da organização social brasileira . 

E a isto é que chegamos, depois de vinte e tantos anos de vicissitudes 
políticas de toda ordem. Conquistou o povo brasileiro, afinal , a sua eman­
cipação política. Pelo voto livre e secreto , constituem-se os poderes da 

6 Discurso dt: Anis io Teixeira no c:ncerramento do Congre sso de Educação. cm ｓ ｾｩｯ＠ Paulo. 1929. 
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república, os poderes dos estados , os poderes dos mumc1p1os. Como 
chegamos a essa conquista , sem escolas adequadas para a educação do 
povo, nem escolas adequadas para a formaqão - não de uma classe 
governante - mas dos múltiplos quadros médios e superiores de uma 
democracia de hierarquia ocupacional e não propriamente social , estamos 
a sofrer as conseqüências melancolicamente profetizadas por todos os teo­
ristas da democracia . Que dizia , com efeito , Cesário Mota em 1894? 

" É que praticamente ficou demonstrado o asserto tão co­
nhecido , do imortal americano: ' A democracia sem a instrução 
se r<:í uma comédia , quando não chegue a ser tragédia'. É que 
a Re pública, sem a educação inteligente do povo , poderia dar­
nos , em vez do governo democrático , o despotismo das massas , 
e m vez de ordem , a anarquia , em vez de liberdade , a opressão. " 7 

E não é isso o que vemos? São por acaso poucos os sinais de anarquia , 
de confusão , de falta de segurança e de falta de proporção , os sinais , 
enfim , de não estarmos preparados para os poderes que adquirimos? 

A nossa própria estrutura administrativa de Estado , altamente cen­
tralizada , era perfeitamente lógica na sociedade dual que possuíamos . 
A União e os Estados representavam a parcela de poder confiada às 
"classes governantes", à minoria ou elite do país , cabendo-lhes a responsa­
bilidade da vida nacional. 

Com a chegada da democracia e a consciência de emancipação polí­
tica atingida , afinal , pelo povo brasileiro , temos de repensar todos os 
nossos problemas de organização e , entre eles , o de educação. 

Como fazê-lo , entretanto, em pleno tumulto econômico e político , 
assaltado por oportunidades de toda ordem e com os quadros de direção 
ocupados por elementos de uma geração formada sob a influência de 
negações à democracia e , por isto mesmo , sem a consciência perfeita 
das necessidaçles da nova ordem em vias de se estabelecer e. ainda mais , 
sem nenhuma experiência dos esforços feitos por outros povos para a 
realização de conquista semelhante? 

A realidade é que , com a evolução política iniciada em 20, contra 
toda expectativa, tivemos uma paradoxal exaltação da tese de formação 
de elites. Com efeito, até a década de 20, tínhamos uma estrutura educa­
cional, de certo modo, aceitável. Nessa década , talvez sem o querer cons­
cientemente destruímos a escola primária com uma falsa teoria de alfabeti­
zação , reduzindo-lhe as séries. E na década seguinte , incentivamos uma 

7 Discurso pro fer ido qu ando da ｩｮ ｡ ｵ ｧ ｵｲ ｡ ｾﾷ［ｩ ｯ＠ da Escol3 N orm al da Pra<;a da Rt:pública pl'IO Sec rel:irio do 
Interior em 1894 , Cc s;:irio M otta. 
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educação secundária a partir dos onze .anos, ･ｳｴｲｩｴ｡ｲｾ･ｮｴ･＠ acadê mica e .ª 
ser ministrada , pelos particulares , medrante concessao do Estado . Desti­
nada a quem? A todo o povo brasile iro ? Por certo qu e não - pois 
a estrutura leoa( votada confiava à inicia tiva pa rticula r a execução da 

b . 

reforma . Destinada , sim , a alargar a .. cl asse governante". 
A reforma educacional de 31 , no ensino secundário. lo nge d e refle tir 

qualquer ideal democrá tico . consolida o espírito de nossa organização 
dualista de privilegiados e desfavorecidos. A esco la secundá ria se ri a um a 
escola particular , destinada a amplia r a " classe dos privil egiado " . Ne­
nhum dos seus promotores usa a linguage m nem re fl e te a doutrina dos 
educadores democrát icos . 

A revolução de 30, nascida das inquie tações po líticas e d e m ocrá ticas 
de 20 , fez-se logo , como vemos , reacioná ri a e represento u nos seus prime i­
ros quinze anos um a reação co ntra a de mocracia. Apagou-se no país 
toda ideologia popula r e mesmo o próprio senso da re pública , ca be ndo , 
por desg raça nossa , à geração formada nesse pe ríodo conduzir a expe­
riência da democracia renascente e m 46 . 

Essa geração nunca teve e xpe ri ê nci a seq ue r d a doutrina de mocrá ti ca 
e estava inocente da necessidade de e ducação para o es ta be lec imento 
da difusão de poder , que gera , inevit ave lme nte, a democraci a . Se e nt ra mos 
na república ainda marcados pe la expe ri ê ncia escravista. rei nici a mos a 
república. marcados pela experiê ncia tota lit á ria . A expe riê ncia to ta lit á ri a 
nada mais é do que o propósito de ma nte r , pel a vio lê ncia, a es trutura 
dualista das sociedades antidemocrá ticas , antes m a ntida por co nse nti ­
mento tácito . 

Não deixou , assim , de ter a sua lógica a te nt a ti va de co nte r a d emo­
cracia no período de 37 a 45 . A sociedade brasileira , pelas suas fo rças 
domina ntes, estaria lutando pela permanência de mo ldes tradicio na is o u 
como tais aceitos; nem de outra forma se pode ri a exp li ca r o vigor do 
E stado Novo e a sua sobrevivência ainda hoje , e m muito do que sucede 
no país. 

Se juntarmos ao vigor do tradicionalismo brasile iro a sim renascido o 
despreparo da geração hoje dominante no país pa ra a própria ideo logia 
democrática , teremos as duas razões circunstancia is que to rn a m tão difíci l. 
em nossa atual conjuntura , configurar de form a lúcid a e convincente 
o problema da form ação democrá tica do brasile iro. 

Às duas referidas circunstâncias veio ainda somar-se um a terce ira 
e das mais importantes : a luta contra o comunismo , que se reabriu. logo 
após a segunda guerra mundial , durante a qual muitos chegaram a admitir 
certa atenuação, descontando-se a coexistência pacífica de dois mundos à 
parte . . . O caráter difuso da luta reaberta e quiçá exacerbada concorre 
para que dela se aproveitem certas forças reacion á ri as do capitalismo 
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e do obscuranti sm o e se crie um clim a pouco propício à afirmação do 
sentido re vo luc io ná ri o d a de moc racia. 

Dando a de m ocracia como rea lizada, facilm e nte se pode fazer passar 
po r comunismo to d o e qu a lqu e r inco nformismo em face da situação exis­
te nte o u qu a lque r d ese jo de mudança o u aperfeiçoamento , operando 
o a lim e ntad o co nflito co mo um fre io co ntra o desenvolvimento dos mais 
singe los postul ados d e mocrá ti cos . 

Se co nsidera rm os, po is , re pe timos, a nossa tradição autoritária e 
semife ucl a l , o movi me nto reac io ná ri o e fa scista d a década de 30, no qual 
ve io a se fo rm ar a ge ração a tu a l bras il e ira. e a pos ição retrátil e defensiva 
da de m oc racia e m virtude de sua luta contra o comunismo , após a segunda 
gue rra mundi a l, tere mos os mot ivos pe los qua is se torna difícil a criação 
de um a vigorosa m e nt a li dade de mocráti ca no Brasil. 

D ev ido à a titud e defe nsiva da democracia , na fa se a tua l do mundo , 
perde m os o se ntido ele sua fil oso fi a politi ca e , ca ute losa me nte , obscure ­
cemos as re ivi nd icações po pul a res que e la e nvo lve . E . cri ada que seja 
essa a titu de , ab rim os o ca minho para es tre it as e ego ísticas re ivindicações 
pessoa is. 

A ed ucação chega a e to rn a r , ass im. não um ca mpo de esforços 
pe la rea li zação el e um idea l, mas um ca mpo de ex plo ração de vantage ns 
para p ro fesso res e a lun os. 

Sa lá ri os, re du ção de ho rá ri os, fa cilitação dos estudos e da obtenção 
de dipl o m as; e xpa nsão dessa di sso lução , pa ra a cri ação de novas o portu­
nida des el e sa lá ri os e no vas fac ilidades de ensino - são estes os problemas , 
o g raves p ro ble m as e du cacio na is d a ho ra prese nte . 

Corn o faze r ressa lta r. nesse clim a , os autê nticos e gra ves problem as 
da esco la pú b li ca e d a escola pa rti cul a r , da educação pa ra o trabalho 
e da e ducação para o paras itismo , da educação ·' hum anística' · e da educa­
ção para a e fi c iê nci a soc ia l, d a e ducação pa ra a desco be rt a e pa ra a 
ciê nc ia e el a e ducação pa ra as le tras, da educação pa ra a produção e 
da educação pa ra o co nsum o? E m ambie nte assim confinado . em que 
tudo já fo i fe ito e o mundo já se acha co nstruído , toda a questão se rá 
ape nas a d e a mpli a r o po rtunidades já existentes para maio r grupo de 
gozadores d as de lícias de nossa civilização. 

R eacio na ri sm o e co nse rvado rismo pa recem coisas inoce ntes mas o 
se u preço é sempre algo de espantoso . 

Ace le ração do processo hi stó rico sob o impacto do progresso mate ­
ri a l, igno râ nci a ge ne rali zad a em virtude das de fi ciê ncas e perve rsões do 
processo e duca tivo e clim a de conservado ri smo se não reaciona rismo so­
ci a l, es tão , assim , a cri a r , no país . co ndições particula rme nte difíceis à 
nossa orde na da e vo lução educacional. 
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A despe ito de tudo isso o u , ta lvez. por isso mesmo. aq ui estamos 
neste congresso. chamados exatamente para achar um caminho pa ra as 
nossas dificuldades de educadores. 

O primeiro passo não pode deixa r de se r ana li sa r e definir a situação. 
E foi o que procuramos fa ze r , com as considerações que vimos dese nvo l­
vendo ante a nossa a tenção gene rosa. 

Se va le algum a coisa a análise que fi zemos. te mos de desco brir , 
baseados nela , os meios de co rrigir e reo ri enta r a situ ação no sentido 
de revigorar certas fo rças e superar ou cont ra balancea r o ut ras . 

Não se pode negar o intenso dinamismo da situação present e do 
Brasil. Há um despertar ge ral das consciências in divid uais pa ra novas 
oportunidades e há progresso mate ri al para a tende r , pe lo me nos e m parte , 
a corrida a novos cargos e nova ocupaçõe . Como in e rir nesse p roce so 
dinâmico de mudança o fa tor educação, de modo que e le aj ude, est imule 
e aperfeiçoe toda a tra nsformação , da ndo- lhe q uiçá novos ímpetos e me­
lhor segurança de dese nvolvimento indefinido? 

Temos , primeiro que tudo. ele res tabelece r o ve rdadeiro conceito 
de educação , reti ra ndo-lhe todo o aspecto fo rmal. he rdado de um co nceito 
de escolas para o privilégio e, po r isto mesmo regul adas a pe nas pe la 
lei e por toda a sua parafe rnáli a fo rm alís ti ca, e caracte rizá- la , e nfa tica­
mente , como um processo de cultivo e amadurecime nto individual, insu -
ce tível de se r burlado , pois corresponde a um crescim ent o o rgâ nico , hum a­
no , govern ado por no rm as científicas e técnica , e não jur ídica , e a 
se r julgado sempre a posteriori e não pelo cumprime nto fo rmal de co ndi ­
ções estabelecidas a priori. 

Restabelecida esta maneira de conceitu á-l a , a educação de ixa rá de 
ser o campo de arbitrári a regulamentação lega l. que no Bras il vem faze ndo 
dela um obje to de reivindicação imedia ta , por inte rm éd io do miraculoso 
reconhecimento legal ou ofici al. O fa to de havermos confundido e identi ­
ficado o processo educativo com um processo de fo rm alismo lega l levo u 
a educação a se r julgada por norm as equiva lentes às da processualística 
judiciá ria , que é, essencialmente , um regime de prazos e de fo rm as , 
fixados, de ce rto modo, por convenção. 

Ora , se o processo educativo é fixado por co nve nção , e stá cl aro 
que a lei pode mudar as convenções ... E daí a pode r decre ta r educação 
é um passo . E que outra coisa temos feito , desde os re pe tidos espe táculos 
maiores dos exames por decreto , senão dar e tornar a dar este passo? 

Toda a nossa educação , hoj e, é uma educação por decre to , uma 
educação que, para valer , somente precisa de se r " legal", isto é "ofici al" 
ou " oficializada". É pela lei que a escola primária de três e qua tro turnos 
é igual à escola prim ária comple ta, que o ginásio particular ou público , 
sem professores nem condições para funcion ar , é igual aos melhores giná-

84 R. bras. Est. pedag., Brasília, 71 (1 67): 69·92, jan.tabr. 1990 



sios do país , que a esco la supe rio r improvisada , sem prédios nem profes­
sores , é igual a a lgum as grandes e sérias escolas superiores do país. 

A primeira mo dificação é, pois , esta: educação, como agricultura , 
como medicin a, não é algo que se tem de regular por normas legais 
e que só de las de pe nda , mas processo especializado , profissional , extrema­
mente va ri ad o, e m ve locidade e em perfeição , que deve ser aferido por 
meio de outro processos especializados, sujeitos ao delicado arbítrio de 
profiss io na is e peritos e não a meras regras lega is ou regulamentares , 
aplicáveis po r fun cio ná rios . 

A legislação sobre educação deverá ter as ca racterísticas de uma 
legislação sobre a ag ri cultu ra, a indústri a, o tratamento da saúde , etc. , 
isto é, um a legislação que fixe co ndições para sua estimulação e difusão 
e indique mesmo processos reco mendáveis, mas não pretenda defini-los , 
poi a educação , co rn o o cultivo da te rra . as técnicas da indústria , os 
me ios de cuid a r da sa úde não são assuntos de le i, mas de expe riência 
e el a ciê ncia . 

Fixad o que seja o critério de que a lei não fa z, não cria a educação , 
desa pa rece rá a co rrid a junto aos pode res públicos para equiparar , reconhe­

cer e oficializar a educação, a fim de que valha ela , independente de 
sua e fi ciê ncia e cios se us resultados , e ass im se ex tinguirá um dos meios 
de ide ntifi ca r a educação com a simple aquisição de vantagens e privilé­
gios, medi ante o cumprimento de formalidades. 

Quem , po rém , julga rá os result ados da educação? 
- O s pró prios professo res, pe los processos reconhecidos , pela expe· 

ri ência e pe la ciênci a, pa ra se fazerem tais avaliações. 
Apenas , os seus julgame ntos, ao medir e aprecia r o processo de 

educação e laborado sob a sua direção, nunca poderão ter o valor de senten­
ças passadas em julgado em instância suprema. Para valer para terceiros. 
isto é , para outras esco las ou para agências empregadoras , sejam privadas 
o u públicas, não há como não pe rmitir novo exame. por professores 
outros que não os que e nsin a ram e educa ram . Por outras palavras. o 
diploma escolar é uma presunção de preparo e não um atestado de preparo. 
Pode se r ace ito o u não, nunca se negando à instituição que receba o 
aluno pa ra a continuação dos estudos, ou que o deseje empregar. ou 
que o vá a utori za r a exercer qualque r profissão. o direito a reexaminar 
o candidato e , à luz do que souber , confirmar-lhe ou negar-lhe a compe­
tê ncia presumida . 

A transferê ncia para a consciência profissional dos professores ou 
educadores, do poder de orientar a formação esco lar dentro das autori­
zações amplas da le i, não se pode rá fazer sem retirar aos diplomas escolares 
a fal sa liquidez que, hoje , se lhe atribui. 

Dir-se-á qu e o Brasil não tem condições para gozar dessa liberdade. 
que os professores não tê m competência para decidir sobre o que ensinar 
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nem como ensinar etc., etc. Ora , se assim for, pior é que o possam 
fazer com a sanção oficial. O que desejamos é dar-lhes liberdade para 
que o façam do melhor modo que seja possível e os julguemos depois 
pelos resultados. 

A lei estabelecerá os períodos de educação elementar , complemen­
tar , média ou secundária , e superior , definirá os grandes tipos e espécies 
de educação e facultará a sua organização , no âmbito oficial e na esfera 
particular. 

Na sua existência rea l, as escolas constituirão um universo , a ser 
julgado por processos de classificação profis iona l, semelhant es aos 
que servem ao julgamento - permitam que o repita - de hospitais 
e casas de saúde. de campos e granjas agrícolas , de fábricas e conjuntos 
industriais. etc ., e tc . 

Não basta , porém , a mudança de ｣ｾｮ｣･ｩｴｯ＠ da escola para o de institui­
ção profissional e não apenas legal. E neces á ria . já agora , e m vista 
da sua intenção de promover a democracia , que e la seja , no campo da 
educação comum , para todos , dominantemente pública. 

Não advogamos o monopólio da educação pelo Estado. mas julgamos 
que todos têm direito à educação pública , e somente os que o quiserem 
é que poderão procurar a educação privada. 

Numa sociedade como a nossa , tradicionalme nte marcada de pro­
fundo espírito de classe e de privilégio , some nte a escola pública será 
verdadeiramente democrática e somente ela poderá ter um programa 
de formação comum , sem os preconceitos contra certas formas de trabalho 
essenciais à democracia . 

Na escola pública , como sucede no exército , desaparecerão as dife­
renças de classe e todos os brasileiros se encontrarão , para uma formação 
comum , igualitária e unificadora , a despeito das separações que vão , 
depois , ocorrer. 

Exatamente porque a sociedade é de classes é que se faz ainda 
mais necessário que elas se encontrem , em algum lugar comum , onde 
os preconceitos e as diferenças não sejam levadas e m conta e se crie 
a camaradagem e até a amizade entre os elementos de uma e outra. 
Independente da sua qualidade profissional e técnica , a escola pública 
tem , assim, mais esta função de aproximação social e destruição de precon­
ceitos e prevenções. A escola pública não é inve nção socialista nem comu­
nista , mas um daqueles singelos e esquecidos postulados da sociedade 
capitalista e democrática do século dezenove . 

Já todos estamos vendo que escola pública não é escola cujo programa 
e currículo sejam decididos por lei, mas , simplesmente , escola mantida 
com recursos públicos. 
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Por se r mantida com recursos públicos, não irá, porém transformar-se 
em re pa rti ção pú b lica e passar a se r gerida , como se fosse uma qualquer 
depe ndê nc ia administra tiva o u do poder esta ta l. 

Em qu a lque r d as de mocracias de tipo anglo-saxônico , a diferença 
entre p rofesso r p úblico e fun cio ná rio é pe rfe itamente marcada . Não so­
me nte tê m esta tutos dife re ntes, como têm estilos, ma ne iras e modos de 
se r difere nt es. Se me fosse pe rmitida uma comparação diria que entre 
o fun cio ná rio c ivil e o pro fesso r público have ria diferença equivalente 
à que e xi ste e ntre aq ue le e o militar. 

Be m se i que ta m bém nós admitimos ce rt as diferenças. mas a te ndê n­
cia ve m se ndo a de uni fo rmizar todos os se rvidores do Estado. E esta 
é um a d as te ndê nc ias a comba te r. 

D e ntro d o espírito de escola como instituição profissional , a escol a, 
qu a ndo públi ca , faz -se um a instituição pública especia l, gozando de auto ­
no mia di versa d a de qu a lque r pura e simples repa rtição o fici al, pois a 
dirigem e e rve m profiss io na is específicos , que são mais profissio na is do 
que fun cio ná rios públicos. 

D aí defender e u a admini stração a ut ôno ma das escol as de níve l 
médio e supe ri o r e a administração ce nt ra l das esco las de níve l e le­
me nt a r. Somente às esco las e le me nta res aco nse lh a ri a a administração 
ce nt ra l, não po ré m , de um cent ro re mo to , mas , da sede do município , 
e nqua nto não podem os chega r à sede distrit al. 

Faz-se confu são com o que ve nho chamando municipalização do 
e nsino prim á rio. Julgo , e m nosso regime constitucio na l, a educação uma 
fun ção d os es tados . suj e itos estes tão -só à le i de bases e dire trizes da 
U nião - espécie de co nstitui ção para a educação em todo o país . A 
acl m inist ração loca l, que propugno para as esco las e lementa res , e a auto no­
mia das escolas m é dias não impo rt am e m nenhuma subo rdinação do e nsino 
propriam e nte a qualque r soberania municipa l, mas em um plano de cada 
estado de co nfi a r a administração das esco las a órgãos loca is . subordinados 
es tes ao Estad o pe la fo rmação do mag isté rio, que a e le Estado compe tiri a. 
privat iva m e nte e pelo custe io das escolas, pois , a quota-aluno com que 
contribuiri a o E tado se ria , e m qu ase todos os casos , supe rio r à quota­
a luno municipa l, impo rt ando is to , sem dúvida, na possibilidade de controle 
que os es ta d os julgasse m necessário . 

O E stad o é que confiaria a órgãos loca is, pre vistos na le i orgânica 
dos municípios o u num a lei o rgânica de educação, a administração . -
por m o tivos d e e xpedie nte , pois o órgão loca l seria mais e fici e nte do 
que o órgão estadual , d ista nte na gerê ncia da esco la; por motivos socia is. 
po is assim m e lho r se caracte rizaria a natureza loca l da instituição e o 
se u e nrai zame nto na cultu ra loca l; e a ind a por motivos eco nô micos , 
po is isto pe rmitiria a ad ap tação da escola aos níve is econômicos locais. 

A nova escola pública, de administração municipal. ou autônoma, 
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não de ixaria . assim , de se r estadual - pelo professo r , fo rm ado e licenciado 
pelo Estado: embora nomeado pelo ￳ｲｧｾｯ＠ loca l. pe la ｡ｳｳ ｩ ｳ ｴ ￪ ｮ ｣ ｩ ｾ＠ técnica 
e pelo livro didático e mate ri a l de ensin o . e l.aborados .sem duvida ｾｯ＠
âmbito do Estado em seu conjunto . E. perrrntam-me a inda dize r , nao 
deixaria de se r federal -pela obediência à le i nacional de bases e dire trizes 
e , ainda . ta lvez, pe lo auxílio fin ance iro e a ass istê ncia técnica que os 
óro ãos federais lhe viessem a prestar. 

"' Juloo que a nossa maquin a ri a administra ti va ce nt ra li zada para a dire­
ção das :Scolas é um dos resídu os do pe ríodo dualísti co de nos a sociedade , 
sempre a julga r que somente cert a e lite se ri a capaz de gove rn a r e dirigir , 
elite esta que se entrincheiraria tanto nos qu ad ros es taduais como nos 
federais. 

De qualquer modo. po rém , o pl ano que pro pugno. e m ne nhum 
ou por nenhum dos seus aspectos , impede que a possíve is e lites estadu ais 
ou federais continuem a exercer a sua influê ncia , praza ao cé u que a lut ar! 

co.m tais alte rações , aparentemente simples , mas do ma is la rgo a lcan­
ce , deseiaríamos. como acentuamos . fo rt alece r a lgum as te ndê ncias e corri­
gir outras da nossa expansão educacional. 

a) Fo rtalece ríamos o desejo de opo rtunidades educacio nais facul­
tando a organização de esco las na medid a das fo rças loca is . a se rem 
julgadas pe lo se u mérito , mediante sistema de " cl ass ificação " a posteriori. 

b) Libertaríamos, assim , a escola das rígidas prisões lega is que convi ­
dam à fraude , e estimularíamos as inici ativas hones tas e sé ri as estabele­
cendo uma ampla equivalência entre os dive rsos tipos de ･ｳ ｣ ｯ ｬ ｾ Ｌ＠ baseada 
no núme ro de anos de estudos e nos result ados o btid os o u efi ciência 
demonstrada , mais no sentido de amadurecim e nto inte lectua l e social 
do que de identidade das inform ações adquiridas . 

c) Incentivaríamos o estudo da educação , nos seus múltiplos e dive r­
sos aspectos, já que não haveria modelos uni fo rm es e rígidos a seguir 
e teriam todos liberd ade e responsa bilid ade no que viessem a empree nder 
e efe tivamente rea lizar. 

d) Abandonariam diretores, professores e a lunos a co rrida po r vanta­
gens pessoais de toda ordem, pois o ensino de ixa ri a de se r o po rtunidade 
para exercício de habilidades e simul ações pa ra se to rna r um trabalho , 
interessante por certo , mas suje ito à leis severas do se u pró prio sucesso . 

e) Ajustaríamos as escolas às condições locais , sendo de esperar 
que se transformassem em motivo de emulação e o rgulho das comunidades 
a que servem e que , a seu turno , lhes dariam apoio es timula nte . 

f) Pela descentralização e autonomia , daríamos me ios e ficazes para 
a administração mais eficiente das escolas e responsabilidade dignificante 
a diretores e professores , que não estariam trabalhando em obediência 
a ordens distantes , mas sob a inspiração dos seus próprios estudos e 
competência profissional . 
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g) A fl ex ibilidade necessa ri amente impressa ao processo educativo 
melhor o apa re lh ar ia para a te nde r às diferenças individuais , inclusive 
quanto à marcha da apre ndizagem dos alunos e à verificação dessa aprendi­
zagem . 

h) Os órgãos es tadu ais e federais , libe rtos dos deveres de adminis­
tração das esco las, pode ri am entregar-se ao es tudo dos sistemas escolares 
e ｾ｡ｲ＠ às esco las. melho r assistê ncia técnica , atuando para a sua homoge­
neidade pe la chfu são cios melh o res métodos e objetivos, cuja adoção 
promovessem po r pe rsuasão e consentimento , e não por imposição. 

Em sum a, as medida s aqui suge ridas e outras , que possam ser propos­
tas , se des tin a ri a m a a um e ntar e até fo rt alecer, mais ainda , se possível , 
o ímpeto a tu a l ela expan ão esco lar brasileira , impedindo-a , ademais , 
de se fazer um movim e nto ele dis a lução , com o retirar-lhe toda e qualquer 
vantagem il egítima o u antecipada mente garantida , submetendo todo o 
processo educa tivo ao tes te fin a l dos resultados. 

A le i de diretrizes e base que o Congresso Nacional terá de votar 
fixaria as linh as gera is do sistema esco lar brasileiro , contínuo e público. 
com um a escola prim á ri a de se is anos , uma escola méd ia de sete ou 
cinco, co nform e inco rporasse , ou não , os dois anos complementares da 
esco la prim á ria de se is . o colégio universit ário e o ensino superior . E , 
concomitante me nte, se cuidaria de evitar que continuassem estanques 
ou se m o po rtunidades de equivalência e transferências as escolas de grau 
médio com caráter especia lizado, profissional, qualquer que fosse. 

Com a administração loca l, ou autônoma, por instituição , quando 
médias o u supe rio res - as escolas do Brasil se riam um grande universo 
dive rsificado e e m permanente expe rimentação podendo sempre melho­
rar , vivificado pela liberdade e responsabi lidade de cada peq ueno sistema 
loca l o u de cada in stituição, e a buscar , pela ass istência técnica do Estado 
e da União , a tingir gra du a lm ente a unidade de objetivos e a equivalência 
de níve l sem perda das características locais , pela própria qualidade do 
ensino ministrado . 

Abusos e e rros, por certo , continuariam a existir , mas sem o horror 
da assegurada sanção oficial e, por se rem de responsabilidade pessoal 
e local , se mpre limitados ou não generalizados e com a possibilidade 
de se corrigire m , se não espontaneamente , pe lo menos graças ao jogo 
de influências exercidas pela assistência técnica, sobre os se rviços locais 
de educação. 

Resta o mais difícil : os recursos financeiros. 
Criada a consciência da necessidade de educação , esclarecido o seu 

caráter de re ivindicação social por excelência , acredito que não fosse 
difícil estabelecer, com as percentagens previstas na Constituição , os fun­
dos de educação municipais estaduais e federal. Tais fundos , adminis-
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trados autonomamente. iriam da r o mínimo de recursos, que o próprio 
êxito dos serviços educaciona is faria crescer cada vez ｭ ｡ ｩ ｳ Ｎ ｾ＠

A sua distribuição inte lige nte iri a . de qualque r modo. pe rmitir o 
crescimento gradual do siste mas esco lares. transform ados nos se rviços 
maiores das comunidade . contando co m o co ncurso d e força s lo cais, 
forças estaduais e forças federais para o se u constante desenvolvimento. 

Não desejo te rmin a r a aná li se e o a pe lo que es ta pa les t ra e ncerra 
ou significa . sem um a pa lavra mais dire ta sob re a esco la primária. e mbo ra 
estivesse e la . explícit a o u impli citame nte . se mpre prese nt e no me u pensa­
me nto e em todas a palavras a té aq ui profe rida . poi e la é o fund am e nto. 
a base d a educação de toda a nação. D e la é q ue de pe nde o destino 
ult e rior de to da a cultu ra de um povo moderno . Se d e o ut ras se pode 
prescindir e a lgum as nem empre se pode a tingir. nin gué m del a deve 
se r excluído. sob qualquer pret ex to . sendo para todos impresci ndível. 
Faça mo- la já de todos e pa ra todos. 

Em épocas passad as . a cultura de um paí podia basea r-se e m suas 
unive rsid ades . A s civili zações fundadas e r1: e lit e cult as e povos ignora nte 
prescindiram da esco la primá ri a. As sociedades co nst ituídas por privile­
giados e multidões subju gadas també m se mpre pre cindira m da cultura 
popul a r. 

As democracias , po rém , se ndo reg im es d e igua ldade socia l e povos 
unificados. isto é, com igua ldade de dire it o indi vidu a i e siste m a de 
governo de sufrágio unive rsa l. não podem presc indir de um a sólida e duca­
ção comum , a se r dada na escola prim á ri a. de currículo comple to e dia 
le tivo integra l, destin ada a prepara r o cidadão nac io na l e o traba lh ador 
a inda não qu a lificado e , a lé m disto , e tabe lecer a base igua lit á ri a de 
oportunidades . de onde irão pa rtir to dos , sem limitações he red it á ri as 
ou quai sque r o utras, para os múltiplos e diversos tipos de ed ucação semi ­
especializada e especia li zada. ult e riores à ed ucação prim á ri a. 

Nos países eco nomica me nte desenvolvidos, a té a ed ucação méd ia . 
imediatamente posterior à prim ária , está se fazendo ta mbé m comum e 
básica . E a tanto també m nos te nde mos e devemos m esm o aspi ra r. 

Por enquanto, porém , apenas podemos pen sa r na ed ucação primária , 
como obrigatória , já estendida , contudo , aos se is a nos. o mínim o para 
uma civilização qu e começa a industrializa r-se. 

A educação comum , para todos , já não pode fica r circunsc rita à 
alfabetização ou à transmissão mecânica das três técnicas bás icas da vida 
civilizada - ler , escrever e contar. Já precisa fo rm a r , tão solidamente 
quanto possível , embora e m níve l elementar , nos se us alunos, hábitos 
de competência executiva , ou seja eficiência de ação; há bitos de sociabi-

8 Vid e TEIXEIRA. Anísio . Como ｦｩｮｾｮ ｣ｩ［ Ｑｲ＠ :1 cdu caçjo . ln: --. A Educação e a crise br:1silcira. S:io 

Paulo: Ed . Nacoonol . IJ9 · · /. 
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!idade. ou seja inte resse na companhia de outros , para o trabalho ou 
o recreio; hábitos de gos to, o u se ja de apreciação da excelência de certas 
realizações hum anas (arte); hábitos de pensamento e reflexão (método 
intelectual ) e se nsibilid ade de co nsciênci a para os direitos e reclamos 
seus e de o utre m .9 

Vejam bem que não se in siste na quantidade de informação (instru­
ção) que a esco la prim á ria vá dar ao seu aluno ; mas, por outro lado , 
o que se lhe pede é muito mais do que isto . Daí, o corolário imperioso: 
sendo a escola prirrnüi a a escola por excelência formadora , sobretudo 
porque não estamos em co ndições de oferecer a toda a população mais 
do que e la , es tá cl aro qu e. entre todas as escolas , a primária , pelo menos , 
não pode se r de tempo parcial. Somente esco las des tin adas a fornecer 
informações o u certos limit ados treinamentos mecânicos podem ainda 
admitir o se re m de te mpo parci a l. 

A escola prim ári a , visando , acima de tudo , a formação de hábitos 
de trabalho , de co nvivê ncia social , de refl exão intelectual de gos to e 
de consciênci a não pode limita r as suas atividades a menos que o dia 
completo. Deve m e precisam ser de tempo integral para os alunos e 
se rvidas por professores de tempo integral. 

Este congresso não se deve ria encerrar sem uma solene declaração 
de princípios, e m que o professorado paulista tomasse sobre os ombros 
a responsab ilidade de promover a recuperação da escola primária integral 
para São Paulo e da r o sina l para a mesma recuperação em todo o país , 
rede fin indo -lhe os obje tivos , os métodos e a duração , e traçando o plano 
para a sua efe tivação . 

A escola prim ária de seis anos , em doi s ciclos. o elementar 
de 4 e o compl e me nt a r de 2 , com seis ho ras mínimas de dia escolar , 
240 dias le tivos por a no e professores e alunos de tempo integral, isto 
é , proibidos de acumular com a função de ensino qualquer outra ocupação , 
que não fo sse es trit ame nte correlativa com o seu miste r de professor 
primário, estes seriam os alvos a atingir , digamos, dentro de cinco anos. 

Um alvo suplementar , mas igualmente indispensável , seria o da forma­
ção do magistério , tornando-se obrigatório que , dentro dos cinco anos 
do plano , pe lo menos um décimo (l/10) do professorado primário tivesse 
a sua formação completada com dois anos de estudos , em nível superior. 
Por outras pa lavras, a formação do magistério prim ário se faria , em duas 
etapas , a atual de níve l médio , para o início da carreira , e dois anos 
complementares , de nível portanto superior , para a sua continuação em 
exercício, depois de cinco anos probatórios. Esses dois anos de estudo 
se fariam ou em cursos regulares de férias ou pelo afastamento do exercí-

9 Vide. DEWE Y. Jo hn . Dcmocrnc)' and cducalion. S;lo Pa ulo: Ed . Nacional. l 19· ·J . 
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cio , dentro dos cinco anos m1c1a1s, em cursos regulares. De sorte que, 
tão depressa quanto possível , pudesse o professorado contar , em cada 
nove professores de formação média , com um de formação superior, 
que como supervisor , os assistisse e guiasse , nos variados trabalhos esco­
lares. 

Estas , as etapas mínimas a serem conquistadas no plano qüinqüenal 
para a educação primária , que aqui poderia ser apresentado , como o 
plano de Ribeirão Preto ou plano de São Paulo. 

Não me direis que faltam recursos para tal plano , em um país cujos 
aumentos de salários orçam por dezenas de bilhões de cruzeiros . Faltará , 
talvez , prioridade para as despesas necessárias , e só isto. Não será, porém , 
uma tal prioridade a que deve ser , a que vai ficar definida no Congresso , 
para cujos componentes e à margem de cujas deliberações , estou tendo 
a honra de falar? 

A declaração que aqui se deverá fazer será uma declaração de cons­
ciência profissional , pela qual o magistério primário de São Paulo , despren­
dendo-se de reivindicações até agora excessivamente limitadas , afirmará 
à Nação e ao Estado, em toda a sua amplitude , as condições educacionais 
em que poderá trabalhar para conduzir a maior tarefa que um povo , 
uma nação , pode distribuir a um corpo de seus servidores : a da formação 
básica do brasileiro, para a sua grande aventura social de construção 
do Brasil. 

Não desmerecemos nenhum dos esforços para a educação ulterior 
à primária , mas reivindicamos a prioridade número um , à escola do que 
dependem todas as escolas - a escola primária. 

92 R. bras. Esl. pedag .. Bras1lia. 71(167) : 69·92. jan .labr. 1990 



NOTAS DE PESQUISA 

PROEM - Programas de Estudos e Pesquisas no Ensino da 
Matemática - O Papel da Pesquisa na Formação do Futuro 
Professor 

Pesquisadores: Tânia Maria Mendonça Campos (coordenadora) e Beatriz D'Ambrósio 
Instituições: Centro de Informática , Matemática e Física da PUC-SP e Universidade 
de Delawre 
Fontes Financiadoras : Parcialmente financiado pelo INEP/CNPq/PUC-SP 

Introdução 

A for mação de pro fessores de 
mate máti ca vem trad icio nalm ente 
prepara ndo-o a tra nsmitire m co­
nh ecime nto às c ri anças , sendo que 
a ênfase da m aio ri a dos programas 
tem sido o co nt e údo específico, em 
parti cula r , a ma te mática . Este pro­
je to te m co mo int e nção ana li sa r a 
viabilidade de inse rir no programa 
de for mação de professo res a tivida­
des que modifique m as concepções 
do mesmo a respeito dos proces­
sos de e nsino e apre ndizage m. cons­
cie ntizando -os d a importâ nci a da 
criança nes te processos e do fa to 
de que a ap re ndi zage m se dá através 
da co nstrução de conheci me nto. 

Para o sucesso de seu futuro 
trabalho pedagógico é importante 
que os es tuda ntes de licencia tura te­
nh a m ex pe ri ê nci as em ava li a r a 
aquisição de conhecirryentos mate­
mát icos nas crianças . E importante 
que e les co mpreendam como os 
conceitos são construídos pelas 
cri anças e que percebam que a base 
de sua avaliação neste processo de­
ve se basear e m a lgo mais do que 
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apenas a análise de respostas certas 
ou e rradas. 

Da mesma forma que as crian­
ças constroem o conhecimento ma­
temático baseadas em suas expe­
riências , acreditamos que o adulto 
também construa suas concepções 
quanto aos processos de ensino e 
aprendizagem como conseqüência 
de suas experiências com esses pro­
cessos . Conseqüentemente , os pro­
gramas de formação devem analisar 
com cuidado os tipos de atividades 
nas quais os licenciandos estão en­
volvidos , poi s es tas pode rão in­
fluenci ar as suas construções a res­
pe ito dos processos de ensino e 
aprendizagem . 

Esta pesquisa procura analisar 
os tipos de representações construí­
das po r professores como conse­
qüência de uma experiência alte rna­
tiva na sua form ação. Ela é desen­
volvida dentro de um paradigma 
construtivista , no qual as constru­
ções elaboradas pelos professores 
são facilitadas pela criação de con­
flito s e desequilíbrios a respeitos 
dos processos de ensino e aprendi­
zagem. 
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Esses conflitos são caracteriza­
dos por uma defasagem entre as re­
presentações dos futuros professo­
res sobre o processo de aprendiza­
gem e aquilo que eles observam nu­
ma dada situação. Acreditamos que 
os mé todos tradicionais de traba­
lhar com os processos de ensino e 
aprendizagem , através de leituras 
de textos e discussões , não são sufi ­
cientes para produzir os desequilí­
brios necessá ri os ao processo de 
construção. Por isso. baseadas nas 
experiências do Institui de Forma­
tion des Maitres de Grenoble (ve r 
Comiti e Gasquet. 1987) dese nvo l­
vemos um estudo e m que futuros 
professores estão diret ame nte en­
volvidos num proj e to de pesquisa, 
procurando assim gera r os desequi­
líbrios e conflitos necessá ri os à 
construção de suas represe nt ações 
sobre o ensino e a aprendizage m. 

O estudo 

A principal pe rgunt a, dando 
direção a esta pesquisa , é a seguin­
te: até que ponto é possíve l e vi ável , 
dentro do contexto unive rsit á ri o . 
desenvolve r num docente a ｡ｴｩｴｵ､ｾ＠
de pesquisador (docente-pesquisa­
dor) , através do envolvimento de 
futuros docentes num projeto de 
pesquisa durante o seu último ano 
de licenciatura? 

Observe-se que no texto o ter­
mo pesquisa será utilizado em dois 
contextos : 

- No da pesquisa, objeto des­
te relatório , onde os alunos de licen­
ciatura são os sujeitos de estudo; 
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- No d a pesq uisa executada 
pe los licencia ndos , onde estes estu­
darão as co nstru ções feitas por 
crianças a respe ito de um conteúdo 
mate má tico . 

Pa ra evitar confusões , daqui 
em di ante a pesq uisa realizada pelos 
li ce nciandos erá chamad a de mi­
cropesquisa. Es ta micropesqui sa 
possui do is co mpo ne ntes: no pri­
meiro , os li ce ncia ndos estuda rão a 
construção de co nce itos ma temáti ­
cos pe las cri anças; no segundo , os 
li cenciando farão um a aná li se epis­
temo lógica da co nstrução do con­
ce ito. 

Metodologia 

E ta pesquisa - a análi se de 
um processo e xperimental de for­
mação - fo i o rga nizad a em cinco 
fases. 

Primeira fase: esco lha de um 
tópico a se r estud ado pe los licen­
ciando através d a mi cro pesq ui sa. 
Es te tó pi co de ve sa ti sfaze r os se­
guintes crit é rio : 

- se r impo rtante na educação 
matemática; 

- já te r s ido obje to de estudo 
por pa rte de o utros proj e tos de pes­
quisa , para que se possa te r o supor­
te bibliográfi co necessá rio ú funda­
mentação e à o rganização da micro­
pesquisa; 

- não ser mate maticamente 
novo pa ra os licenci a ndos, e que 
não apresente dificuldades matemá­
ticas pa ra os mesmos; 

- se r um tó pico proble mático 
para crianças de dive rsos níve is es­
colares ; 
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- ser um tópico que possa 
produzir conflitos para as cri anças 
devido às re lações e ntre conceitos 
intuitivos baseados em experiências 
e sua form a lização. 

Segunda fase: est udo teó rico 
sobre o tópico escolhido na fase an­
terior , incluindo leituras e análise 
ele textos qu e re latem estudos sobre 
esses tópicos; amll ise. também. de 
possíveis in strum e ntos para a mi­
cropesquisa. tai s como te tes di ag­
nósticos , questi o nários. e ntrevistas 
estruturadas o u se mi-es truturadas. 

Terceira fase: desenvolvimen­
to e aplicação de um primeiro ins­
trumento . seguida da a ná li se dos 
dados obtidos. 

Quarta fase: desenvolvimento 
de um segundo instrum ento , possi­
velmente e ntrevistas , que aprimore 
as observações feitas a respeito da 
compreensão das crianças sobre o 
tópico escolhido. 

Quinta fase: aplicação do se­
gundo instrumento e análise dos da­
dos obtidos nes ta fase. 

Durante cada uma dessas fa­
ses , dados são coletados sobre as 
representações dos licenciandos a 
respeito da compreensão dos alunos 
quanto ao tó pico escolhido. Esta­
mos procurando evidências de mu­
danças de representações dos licen­
ciandos a respeito do processo de 
ensino e aprendizagem. Os dados 
emergem das seguintes situações: 

- entrevistas informais com os 
licenciandos durante toda a expe­
riência, procurando mudanças de 
atitudes ou evidências de um pro· 
cesso de conflito ou desequilíbrio; 
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- observações sobre como os 
licenciandos analisam os dados obti­
dos e sobre a evolução dessas aná­
lises ; 

- estudo da evolução dos ins­
trumentos desenvolvidos pelos li­
cenciandos ; 

- comparação das análises de 
dados feitas pelos licenciandos par­
ticipantes desta experiência com 
aquelas feitas por professores em 
serviço ; 

- análise de aulas dadas pelos 
licenciandos , observando-se espe­
cialmente os tipos de perguntas fei­
tas aos alunos , assim como a forma 
de avaliação utilizada . 

Nossa hipótese é de que os da­
dos assim obtidos devam permitir 
efetivamente a análise da viabilida­
de e eficácia deste tipo de experiên­
cia num programa de formação de 
professores . 

Resultados parciais 

Os resultados parciais apresen­
tados aqui referem-se à experiência 
com o primeiro grupo de licencian­
dos que participaram deste traba­
lho . O tópico da micropesquisa es­
colhida pelos licenciandos para esta 
experiência foi o de frações . A mi­
cropesquisa está na quinta fase de 
desenvolvimento . 

Conforme o previsto , os dados 
vêm sendo coletados ao longo das 
diferentes fases. A análise apresen­
tada aqui está baseada nos seguintes 
dados: 

- depoimentos escritos pelos 
licenciandos onde são rea-
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Jizadas análises e reflexões 
sobre o efei to desta expe­
riê ncia na sua compreen­
são do processo de ensino 
e aprendizagem; 

- observações feitas durante 
as discussões do grupo de 
licenciandos; 
avaliação dos instrumentos 
desenvo lvidos pelo grupo ; 
análises de dado rea li za ­
das pelo grupo ; 
análises de dados feitas por 
um grupo de professores 
não participantes da expe­
riência . 

Numa primeira análise dos da­
dos obtidos . apesa r de ai nda incom­
pletos, já começamos a te r evidên­
cias de que nossas hipóteses seráo 
confinnadas. na medida em que con­
flitos e desequilibrios vêm sendo ob­
servados em diversas ocasiões du­
rante a pesq uisa. Em cada um dos 
depoimentos escritos os licencian­
dos fizeram comentários sobre as 
ansiedades geradas pelo seu envol­
vimento no trabalho. Estes comen­
tários confirmam observações feitas 
durante as discussões de grupo , nas 
quais diversos mom entos de confli­
tos foram observados. Por exemplo : 
os licenciandos estavam muito inco­
modados pelo fato de que a análise 
do primeiro instrumento revelou 
que os alunos muitas vezes opera­
vam bem com as frações , poré m 
tinham muita dificuldade em resol­
ver questões que testavam a com­
preensão do conceito de frações. 
Mais ainda : eles estavam surpresos 
com os tipos de erros cometidos pe­
las crianças , apesar de terem feito 
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le ituras diversas a respeito desses 
erros e das dificuldades e ncontradas 
em pesquisas sobre a compreensão 
do conceito ele frações pe las crian­
ças (Beh r et a lli , 1983 ; Ha rt. 1981; 
Lim a , 1986 , e o ut ros) . 

A a tividade - a ná lise de testes 
e ap licação dos mesmos - muito 
co ntribuiu para a mot ivação dos li­
cenciandos pe lo tóp ico escolhido. 
De fa to . e les mesmos propuseram 
que passássemos rap ida mente para 
a terceira fase. o u seja , o desenvol­
vimento e a aplicação de um instru­
mento e sua aná li se. Essa ansiedade 
po r ve r result ados e a surpresa com 
os resultados ob tidos nos revelaram 
que as le itu ras fe it as na segunda fase 
do traba lh o não fora m suficie ntes 
para gerar os co nflitos que a própria 
a ti vidade teve o poder de gerar. 
Mais aind a, ao analisarem os dados 
obt idos , o próprios lice ncia ndos 
sugeriram a volta às lei turas feitas 
na fase de desenvolvimento teórico. 
para buscar exp li cações e fund a­
mentações dos fe nô me nos que e les 
observavam . 

Após aná li se dos primeiros da­
dos obtidos , resultantes d as ap lica­
ções des te instrume nto , o grupo de­
cidiu e laborar um segundo in stru­
me nto. A proposta a inda não fo i 
partir para as e ntrevistas . Os li cen­
ciandos acreditava m que ainda ha­
via ma iores informações possíveis 
de se obter com um instrume nto de­
senvolvido m a is cuid adosa me nte. 
Várias decisões foram tomad as pelo 
grupo a respei to das características 
essenciais deste segundo instrumen­
to . Por exemplo: foi decidido que 
o instrumento analisaria apenas o 
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conceito ele fra ções e e limin a ri a to­
do o t raba lho fo rm a l co m as opera ­
ções. Foi decidido ta mbé m q ue as 
opções clacb s ao a lun o deve ri am 
preve r um a variedade el e inte rpre ­
tações pe las c ri a nça . De fa to. ao 
ana li sa rm o él ques tõe de e nvo l­
vidas e as pçõcs pura esco lh a , pe r­
cebe m os o u o pe lo licencia ndos 
dos res ult a los ob ti dos na a nüli e do 
prim e iro in trume nto. Mais a inda , 
ho u ve a pr ocu pação ele e la bora r 
um instrum e nt o e ele ap li cá- lo e m 
a lgum as cri a nça para ave riguar se 
a ques tões ra m co m p ree nsíve is e 
não a m bígua . e se o obje ti vo de 
ca da q ues tão estava e nd o a tin gido . 
A lé m di s o . no ta m o um a m adure­
cim e nt o quanto à a ná li se cio dados 
ob tidos qu a ndo co mpa radas à a ná­
li e fe it a por profes ores e m exer­
cício não participa nt es do proje to. 

Ne ta no ta náo e ntrare mos e m 
maiores detalhes sobre a a ná li se dos 
dados , um a vez que a pe quisa está 
em a nda m e nt o. Q uando de sua fi­
na li zaçáo. um a a n á li se comrleta 
dos dados e rá e laborada. A lé m dis­
o, as co nclusões sob re a viabilidade 

e a e fi các ia deste trabalho se rão fun­
da me ntos ele um a proposta para a 
inclusáo ele mi cropesq uisas co mo 
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uma disciplina op ta tiva nos cursos 
ele lice nc ia tura em Matemática. 
Pre te ndemos, també m , incorporar 
a a tivid ade de m icropesquisa na 
programação do curso de Espec ia­
li zação pa ra Professores de Mate­
máti ca oferecido pelo Centro de In­
fo rm á tica , Matemática e Física da 
PUC-SP. Procura mos com isso en­
vo lve r um maior número de a lunos 
na experi ênci a proposta . 
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Curso Normal do DF - Processo de Mudança 

Pesquisadores: E rasto Fortes Mendonça (coordenador), Arão Paranaguá de Santana, 
Cinira Maria Nóbrega Henrique, Eva Waisros Pereira e Laura Mana Coutinho (respon­
sável pelo VT) 
Instituição: Universidade de Brasilia (UnB) 
Fonte Financiadora: INEP/MEC, com apoio da Secretaria de Educação do Dislrito 
Federal e da Fundação Educacional do Distrito Federal 

No ano de 1985. a rede oficial 
de e nsino do Distrit o Federal pas­
sou por uma profunda transforma­
ção. quando o Depa rt ament o Geral 
de Pedagogia da Fundação Educa­
cional do DF. promoveu um amplo 
processo de di scussão sob re os se us 
currículos e programas que e nvo l­
veu a qua e to talidade de se u pro­
fessores e técnicos. Fundamentada 
na Pedagogia C rítico-Soc ial dos 
Conteúdos. a nova proposta curri­
cular para o ensino de l ｾ＠ e Ｒ ｾ＠ graus 
contempla o Curso de Habilitação 
Especifica de 2': Grau para o Exer­
cício do Magisté rio de J·: Grau -
O Curso Normal - , traçando para 
e le um perfil de rompimento com 
o status quo e baseando-se " nos in­
teresses da maio ria da população" . 
(GDF, 1985:5). 

É nesse contexto que , con side­
rando que do professor das sé ri es 
iniciais é requerido o grande com­
promisso de promove r mudanças na 
educação, a proposta visa a assegu­
rar-lhe uma formação mais adequa­
da na qual se destaca o a lcance de 
sólidos conhecimentos em termos 
de educação geral e o despoj amento 
do ranço tecnicista que marcou os 
currículos anteriores. Redimensio­
nando os objetivos do curso. a pro-
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posta trouxe avanços significa tivos 
já apo ntados por diversas pesq uisas 
educacio nai s como ca minho para 
a me lhoria da qualidade do C urso 

o rm a l. Entre ou tras mud a nças . 
podemos apontar: a) o desdobra­
me nto de Fundamento da Educa­
ção e m di sciplinas e pecíficas de Fi­
losofia, Sociologia e Hi stó ri a da 
Educação ; b) o a um e nto da duração 
do curso para 4 a nos e , poste rior­
mente, pa ra 3 a nos com te mpo inte­
gra l, perfazendo um tota l de 3.744 
ho ras; c) a inclu ão de maté rias es­
pecífic as de e nriqu ec im e nt o nas 
á reas de a lfabe tização. pré-escola , 
ed ucação de adultos, e nsino espe­
cia l, tecno logia ed ucacio na l e edu­
cação rura l; d) a impl a ntação de ho­
rário de es tud o o ri e ntado ; e) refor­
ço às di sciplin as de educação gera l. 

Considerações metodológicas 

Considerando os avanços con­
quistado s pe la esco la s normai s 
públicas do DF, torn ava-se relevan­
te conhecê -los siste ma ticame nte e 
verificar como a propos ta implan­
tad a tem alcançado êx itos na forma­
ção do educador de ensino bás ico , 
bem como até qúe ponto tem propi­
ciado o entrosamento do aluno-nor-
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malista com a rea lidade concreta 
que irá enfrentar como profissional 
de educação . Cabia, port anto, a na­
lisar em que m ed ida fatores como 
a estruturação do te mpo , as dife re n­
tes di sc iplin as do c urrícul o. as co n­
dições físicas e m a teria is e a re la­
ções int e rpessoa is e pedagógicas 
concorrem para a capacitação do 
professo r c ríti co, c ri a tivo, participa­
tivo e compro mi ssad o. 

Adotamos um e nfoque me to­
dológico qualitativo fre nte à neces­
sidade de pe ne trar no inte rior e no 
cotidiano da Escol a Normal do DF 
(Thiollent , 1980). Co nside ra ndo o 
estágio a tual , e m que a sua proposta 
curricular a te nde a d e m a ndas hi sto­
ricame nte re ivindicad as pe la comu­
nida de educacio na l brasile ira. jul­
gamos oportuno adotar esse e nfo­
que , tendo e m vista um trabalho cu­
jos resultados contribu1ssem para a 
efe tivação de sas e de outras con­
qui stas . Ultrapassando as fases de 
descrição , e constatação da realida­
de , ou m esmo ele denúncia , cons­
truímos um processo m e todológico 
de pesquisa participativa a t.ravés do 
qual , junto co m as pessoas e nvol­
vidas no fazer pedagógico das esco­
las apontadas , vivenciamos o seu 
cotidiano , re fletimos a sua prática , 
suas dificulda des , desafios e expec­
tativas , processo esse mediatizado 
pelo compromisso com a democra-· 
tização da escola pública brasileira . 

Dentre as sete escolas que 
mantêm o curso de Magistério , qua­
tro são escolas normais e três são 
centros educacionais que mantêm 
esta entre outras habilitações de Ｒ ｾ＠

grau. As limitações de ordem me-
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todológica nos impuseram a escolha 
de duas escolas, uma no Plano Pilo­
to e outra na cidade de Ceilândia. 

Vencida a etapa de inserção 
dos pesquisadores e de criação de 
um clima de confiança junto aos 
age ntes educacionais das duas esco­
las, participamos de todas as situa­
ções que nos permitiram uma imer­
são no seu cotidiano. Nessa fase , 
a través de uma ficha de registro 
de campo. anotamos todas as situa­
ções observadas naquilo que deno­
minamos exercício do ver. Cedo , a 
nossa proposta de trabalho recebeu 
especial acolhida pela equipe da es­
cola de Ceilândia . onde passamos 
a concentrar o esforço de levanta­
mento temático da pesquisa. Nesta 
escola, coletivamente , os temas ge­
radores que envolvem de maneira 
ampla o universo das questões refe­
rentes ao curso de magistério no DF 
foram sendo apontados e ficaram 
assim constituídos : a) a organização 
curricular ; b) a integração da Escola 
Normal com a Escola de Aplicação 
e as Escolas de Primeiro Grau -
a questão da prá tica de ensino e do 
es tágio ; c) o aproveitamento do 
te mpo integral e do estudo orien­
tado ; d) as relações interpessoais e 
pedagógicas. 

Para verificar a consistência 
dessas categorias iniciais , esboçar 
interpretações e estudar possíveis 
ações de mudança , traduzimos esses 
temas em material de coleta de da­
dos através de questionários aplica­
dos a alunos e roteiros de entrevis­
tas aplicados a professores e corpo 
dirigente das duas escolas. Nesta 
primeira etapa de coleta de dados 
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foram aplicados 103 question ários 
com perguntas abertas e gravadas 
15 horas de entrevistas. 

Numa segunda etapa. rea liza ­
mos gravações e m videoteipe que 
tiveram , em todas as fases. a pa rtici­
pação direta das pessoas da escola 
de Ceilândia . E sse meio foi e le ito 
pela capacidade que possui de regis­
trar . numa precisão quase pe rfeita. 
a rea lidade no seu t ra nscorre r (Cou­
tinho , 1988). Ne sa pe rspecti va , o 
videoteipe não fo i usado ape nas pa­
ra rea liza r um documentário sobre 
a Escola Normal. mas para permitir 
uma análi se mais precisa e aprofun­
dada da situação educaciona l a li e m 
desenvolvime nto. Fora m rea lizada 
se is ho ras de gravação que. poste­
ri o rm e nt e se lecio nadas por te mas 
foram a prese nt adas a equipes de 
professores com e les e nvolvidos di­
re ta ou indiretamente. Esta fase, de 
profunda riqueza qualitativa. co n­
tribuiu para a ide ntificação de pon­
tos catalizadores de mudanças ne­
cessárias. Nessa e tapa . os professo­
res ti ve ra m a ra ra oportunidade de 
ver o discurso da educação rea li zado 
pel a escola expos to e m VT e de 
compará-lo ao di scurso sobre a edu­
cação detectado a través dos ques­
tion ários e entrevistas. Essas re u­
niões de di scussão foram gravadas 
em 26 horas de á udio. 

A fase atual de pesquisa 

Estamos , neste momento , tra ­
balhando na análise dos dados cole­
tados nas fichas de observação , nas 
respostas aos questionários e nas 
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transcrições das entrevistas das gra­
vações e m videoteipe e das discus­
sões e m to rn o de sua a presentação 
aos professo res. Além disso, esta­
mos , també m , traba lha ndo na edi­
ção do documentário em videoteipe 
sob re o cotidi a no da Esco la Normal 
de Ceil àndi a. 

Resultados parciais e produtos 
esperados 

Podemos apo nt a r co mo resul­
tados pa rci a is as ações que já fo ram 
dese nvo lvidas no int e rior da escola 
de Ce il àndi a, um a vez q ue a pro­
posta metodológica pre vê ações de 
mud ança no t ra nsco rre r da própria 
pesquisa. Ne sse se ntido , diversa 
reflexões ele e nvo lvidas e m to rno 
do fazer pedagógico da escola pro­
piciaram o aprofu nda m e nto da prá­
ti ca e in d icara m ca minh os para o 
ape rfe içoa me nt o de a lgum as ações 
e a mud a nça de o ut ras. O video­
teipe fo i clarame nt e ide ntificado co­
mo um meio a se r melhor explorado 
na for mação do ed ucador. E pecia l­
me nte e m torno da questão do es tá­
gio e da coorde nação pedagógica 
que se desenvolve e ntre o g rupo de 
professores do 2·: gra u e da Escola 
de Aplicação já oco rrera m ações de 
int egração e ntre prof e sa res da 
·unive rsidade de Brasilia e profes­
sores das esco las no rm a is e outras 
ações estão se ndo previstas. Pode­
mos apo nt ar, com o exe mpl o. um 
enco ntro de professores ela área de 
mate máti ca e m to rno da questfio de 
um novo e nfoque no e nsin o dessa 
á rea de conhecimento , que se pro-
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longou por dive rsas se manas . Essa 
integração Unive rsidade/Escola Pú­
blica está se ndo a rticul ada em torno 
de diversos temas como estágio e 
alfabetização e ntre o utros. Está 
previsto , ainda , um semin ário de di­
vulgação ele result ados finais de pes­
quisa abe rto a professo res e técnicos 
da rede pública cio DF. 

O produto fin al ela pesquisa es­
tará expresso em um relat ório escri­
to , em anexo conte ndo documen­
tos pertine ntes e tran scrições das 
entrevistas , do som cio videoteipe 
e das discussões e m to rno da apre­
sentação do vídeo na Esco la Normal 
de Ceil ândia , a lém de um documen­
tário , també m e m vídeo , sobre o 
cotidiano dessa escola. Documen­
tários temáticos serão futuramente 
elaborados no se ntido de se rem uti­
lizados como me ios no treinamento 
dos futuros normalistas e nas discus­
sões de aprofundamento do fazer 
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pedagógico dos professores do cur­
so de magistério . 
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RESENHAS CRÍTICAS 

ALMEIDA, José Ricardo Pires de. História da instrução pública no 
Brasil (1500-1889): história e legislação. Tradução por Antonio Chiz­
zotti. São Paulo: EDUC; Brasília: INEP, 1989. 

A iniciativa de divulgação da 
primeira história sistemtizada da 
educação brasileira, publicada ori­
ginalmente em língua francesa , em 
1889 revela , além da oportunidade, 
um exercício de rara paciência e hu­
mildade . Paciência. porque o volu­
me e o detalhe das informações aí 
reunidas ex igiram , por certo , um 
enorme esforço do tradutor e um 
trabalho criterioso de edição . Hu­
mildade , um a vez que a á rdua tarefa 
obrigou os profissionais que a ela 
se consagraram (particularmente, o 
tradutor) a desenvolver um grande 
poder de desistê ncia de si mesmos , 
com o intuito de fazer o autor apare­
cer, por inteiro , a cada página . 

José Ricardo Pires de Almeida 
é , como o tradutor lhe define , inte­
lectu a l típico da sua geração : um 
monarquista , a despejar o seu trans­
bordante ufanismo e seu estilo lau­
datório sobre pessoas e fatos que 
revelam. na sua visão. o inegável 
progresso da instrução pública bra­
sileira . Imbuído de um espírito mis­
sionário, o autor busca romper o 
silêncio a que autores preocupados 
com a instrução de um modo geral, 
em sua época. têm confinado o Bra­
sil. Não é só a ausência do seu país 
nos compêndios ｾｮｴ･ｲｮ｡｣ｩｯｮ｡ｩｳ＠ o 
que o preocupa. E , também certo 
preconceito contra o Império , diluí­
do numa "pretensa superioridade 
da República Platina" , quando as 
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realizações brasileiras e argentinas, 
no campo da instrução pública, são 
eventualmente comparadas. Urge, 
portanto , em sua perspectiva , "res­
tabelecer a verdade". 

Nesse afã , José Ricardo Pires de 
Almeida apresenta extenso material 
de pesquisa . Através de estatísticas, 
quadros comparativos e documentos 
diversos registra iniciativas , idéias 
e problemas enfrentados pela ins­
trução pública , em quase quatro­
centos anos de Brasil. Seu olhar me­
ticuloso e comprometido , avalia po­
sitivamente o passado colonial e a 
sociedade imperial , percorrendo a 
ação jesuítica , o ensino das letras , 
a criação do ensino público, a situa­
ção da educação primária por oca­
sião da Independência , a criação 
das faculdades e das escolas nor­
mais , os livros e os métodos adota­
dos , as disciplinas ministradas, os 
custos do ensino , as condições de 
exercício do magistério e outros as­
pectos, que a sua erudição descri­
tiva e a sua habilidade de pesqui­
sador minucioso elencam, sur­
preendendo-nos pela profusão , re­
belde a qualquer síntese . 

Na sua ótica cabe à instrução 
preservar a moral , os bons costumes 
e a ordem social. Ao " imprimir nas 
almas, desde a mais tenra infância", 
o amor à pátria e à familia , a instru­
ção pública educa e constitui o ba­
luarte de defesa das instituições 
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contra a perturbação social. O mes­
mo desejo moralizador está prese n­
te na sua defesa do e nsino da Histó­
ria do Brasil , cuj o intuito é cri ar 
um espírito de unidade e concórdia. 
em tudo opo to ao federalismo. Co­
mo e le mesmo declara. ao final do 
texto. sua boa vo nt ade nutrida pe lo 
amor à pá tria impulsionou-o a es­
crever um livro que defe ndesse o 
espírito nacional. 

A importância da divulgação 
de sua obra. no meu ent e nde r . va i 
além da necessid ade de expo r a pri­
meira hi stó ri a sistematizada da ed u­
cação brasileira e. desta forma. 
prestar um tributo ao se u a utor. Ela 
se amplia na demonstração de um 
estilo de pensa mento que. e ntre la­
çado a outros . constitui um a mane i­
ra de pensar a sociedade e a históri a 
e se configura como um campo inte­
lectual no qual diferentes pensado­
res se moveram. 

Nessa históri a da instrução pú­
blica já está presente o te ma da pá­
tria e da nação. menos como objeto 
de reflexão e mais como motivação 
ideológica que cobra da escola a ta­
refa imensa de construir um se ntido 
de pertencimento , que permita deli­
mitar interesses comuns , identifi ­
car amigos e inimigos , marcar as di ­
ferenças em relação aos outros . As 
inquietações que o a utor e sua gera­
ção enfrentaram diante da auto­
identificação como brasileiros estão, 
de certa forma. abafadas no infla­
mado orgulho , que não titubeia em 
exigir o devido reconhecimento ao 
Brasil , em matéria de ensino públi­
co, diante de outras nações sul-ame­
ricanas e. mesmo , de outros povos . 
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Chamo a a te nção para a rique­
za do m apeame nto das in stituições 
educa tivas e das publicações pedagó­
gicas que. por certo. e mpolga rá os 
pesquisadores de fontes sobre a his­
tória da ed ucação brasileira e para 
o doi s a ne xos: um relativo aos do­
cumentos re feridos na introdu ção e 
o ut ro refe re nt e ao re lató rio Gon­
ça lves Dia obre a instrução públi­
ca nas Províncias do Norte . Além 
da fartura de pis ta signifi ca tivas. 
e m te rm os de regi st ros escritos no 
período e tudados . o livro é útil 
pe las questões que pode levantar. 
especia lme nte no que diz respei to 
ao mé todo do hi storiador e ao signi· 
ficado de certas co ncepções implí­
citas na organi zação dos dado (par­
ti cul a rme nte a noção ele público). 

Seria desejável que a apresen­
tação da obra privilegiasse mais o 
autor , sua ge ração e o m o me nto his­
tó rico do qual sua produção é fruto. 
Tal providência iluminaria a " leitu­
ra crítica" que se pretende provo­
car , oferecendo subsídios para si­
tua r as filiações do seu pensamento. 
acompanhar os se us impasses e pe­
ne tra r o rico repos itó rio ele informa­
ções , náo ape nas com a a titude de 
quem vai à font e, m as de quem se 
indaga so bre a própria sede e pole­
miza com um pe nsam e nto represen­
tat ivo de certa tradição. no caminho 
da e laboração do conhecimento his­
tórico . 

Clarice Nunes 
Pontifícia Universidade Católica do 

Rio de Janeiro (PUC/RJ) 
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COMUNICAÇÕES E INFORMAÇÕES 

Conferência Mundial sobre 
Educação para Todos 

Dura nt e o pe río d o el e 05 a 09 
de ma rço el e 1990. rea li z u- e e m 
Jo mti e n. Tai lâ nd ia. a Co nfe rê ncia 
Mundi a l so bre - d ucação pa ra To­
do . co nvocada co nj unt a me nt e pe lo 
Fundo el a s 1açõe U ni d a para a 
In fâ nc ia ( ICEF). Prog ra ma ela 
Naçõe U ni d as pa ra o De c n o lvi­
me nto ( P N D) , Orga ni zação el as 
Naçõe U ni d a_ para a Ecl ucaçã . a 
Ciê ncia e a C ultu ra (U ESCO) c 
o Ba nco Mundi a l. O B ras il e te ve 
pre e nt e ne . ta o n fe ré nc ia a travé 
de re prese nt a nte ci o Mini té ri o das 
Re lações Ex te ri o re e ci o Mini ·té ri o 
da Ed ucação cio G ve rno q ue t r­
min ava e el e cl o i. re present a nt e do 
grupo el e tr a n ição ci o novo Gove r­
no que se fo rm a va. 

Es t a Co nfe rê nc ia a pro vo u. 
co m ass in a tura ci o pa íse pa rti ci­
pantes, do is docume ntos o fici a is: a) 
Declaração Mundi a l o bre Ed uca­
ção pa ra T odo ; e b) M a rco el e Ação 
pa ra Sat i faze r as Necess idade Bá­
icas de Apre ndi zage m. O prim e iro 

doc um e nto . a D eclaração Mun­
dial. a pcis re po rt a r-se . no preâ m ­
bulo, à D eclaração U nive rsa l ci os 
Dire it os Hum a nos, el a ONU . se­
gundo a qu a l " to da pe soa te m di­
re ito à e ducação". e a pós reco nhe ­
ce r a pe rs is tê nc ia e a té o c resc ime n­
to re lativo el a ca rê nc ia educacion a l. 
pro põe a lca nçm a .. sa ti sfação das 
necess idad es básicas de apre ndiza­
ge m", através d a proc la m ação de 
dez ex te nsos a rtigos; inicia pe la e xi­
oência ele um a vi são a mpli ada da 
b 
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e d ucação bá ica. passa ndo por 
maio r e fici ê ncia e c ri a tivid ade . e 
te rmina prega ndo o fo rt a lecime nto 
el a so li da ri ed ade inte rnacional. in­
clusive. a travé de um trat amento 
adeq uado das dívidas externas dos 
paí e devedores pelos países credores. 

Gera lm e nt e . as decla rações 
conjuntas de confe rências mundiais 
ou regio na is. de gove rnos e o rga ni s­
mo oficia i , vê rn de aco mpa nh adas 
el e pl a no el e re fe rê ncia para im­
plant ação ela boas inte nções fo r­
mul ada . 1e te caso. po ré m . fo i 
també m aprovado o segundo docu­
mento . Marco de Ação pa ra Satis­
faze r a Nece sid ades Bás ica de 
Ap re ndi zage m. co m o propós ito 
el e se rvi r de marco de refe rê ncia (di ­
re tri z) para a e laboração dos planos 
de ação dos dive rsos pa íses signatá­
ri os. durante o decê nio de 1990. 

Em te rm os sis té mi cos . es te 
Marco el e A ção fo i e laborado de 
fo rm a co nsiste nt e e es tá dividido em 
trê pa rte principa is: 1 - Ação prio ­
rit á ria ao níve l naciona l: 2 - Ação 
priorit á ri a ao níve l regiona l (envo l­
ve ndo países vizinhos co m proble­
mas se me lhantes): 3 - Ação priori­
tá ri a no plano mundia l (ao níve l de 
cooperação fin ance ira. técnica ou 
científica). Ao final , aparece um ca­
le ndá ri o indica tivo de e xecução pa­
ra o decê nio de 1990. 

Convém obse rva r que esta De­
claração M uncli a l. como é pró prio 
das declarações do gênero. te m so­
mente ca rá te r suasó rio ; cabe ao vi ­
gor das decisões políticas dos diver­
sos gove rnos manifestantes de finir 
a profundidade de sua aplicação . 
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